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uando da apresentação pública do último volume da Insulana, referente ao ano
de 2004, referi o empenho da actual direcção em recuperar o atraso com que vem

sendo publicado o boletim do Instituto Cultural de Ponta Delgada. Por razões
imponderáveis, alheias à nossa vontade, não conseguimos atingir esse objectivo e só
agora o número de 2005 vê a luz do dia, fruto do trabalho e da boa vontade do
Conselho Editorial, a cujos elementos aqui deixo uma palavra de agradecimento e de
incentivo.

Esperamos que o número da Insulana de 2006, que já se encontra em adiantada
fase de organização, possa sair a público no princípio de 2009 e que, ainda, nesse ano
se apresente o de 2007, que terá como núcleo central a homenagem ao Conselheiro
Hintze Ribeiro, levada a efeito pelo Instituto de parceria com a Câmara Municipal de
Ponta Delgada, no dia 2 de Março de 2007, ano do centenário da morte do ilustre
estadista micaelense. Até final de 2008 contamos entregar à Assembleia da
República, para publicação, conforme o combinado, a biografia de Hintze Ribeiro
que está a ser elaborada pelo nosso consócio e membro da direcção, Sr. Doutor
Carlos Rilley.

Ainda durante este ano de 2008 será lançado, de parceria com o Instituto
Açoriano de Cultura, o segundo volume da obra do nosso ilustre conterrâneo Arruda
Furtado, já em fase terminal de composição. Esta realização, só possível com o
patrocínio da Fundação Luso-Americana, está a ser organizada pelo nosso consócio
Sr. Professor Doutor Luís Arruda.

A Assembleia Legislativa Regional entendeu atribuir ao Instituto Cultural de
Ponta Delgada a Insígnia Autonómica de Mérito Cívico. A honrosa distinção foi-me
entregue em S. Roque do Pico, onde me desloquei a convite da Assembleia, no dia 28
de Maio de 2007, dia da Região Autónoma dos Açores.

EDITORIAL

* Henrique de Aguiar Oliveira Rodrigues

Q

* Presidente da Direcção do Instituto Cultural de Ponta Delgada

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 61 (2005): 3-3

Vol. 61                             2005

ÓRGÃO DO INSTITUTO CULTURAL DE PONTA DELGADA





PROÉMIO





Caros Sócios e Leitores

or razões alheias à nossa vontade estamos atrasados dois anos na publicação da
nossa/vossa revista Insulana. Apesar de todo o nosso empenho é um facto que

registamos com pesar e, por isso, apresentamos as nossas desculpas.
O desejo formulado na Insulana 2004, tão bem exposto por Ana Maria Netto de

Viveiros, de dar à revista «Um rosto! Um espaço! Um Perfil!» continua e está na base
das nossas escolhas, na selecção de temas capazes de despertar o interesse pela
leitura, de abrir um leque diversificado de rubricas que aliciem e facilitem a escrita,
motivos importantíssimos para aumentar o número de colaboradores, dos mais jovens
aos mais experimentados. No entanto, para se conseguir avaliar o impacto de cada
revista é necessário estar atento às impressões e críticas que lhe são inerentes,
nomeadamente quando se inaugurou uma nova era da sua publicação.

Toda a obra criativa tem várias leituras e está sempre  sujeita a interpretações e
críticas diferentes, daí que se fale em sociologia da recepção. Esta funciona como
bússula orientadora da organização da Insulana, desde que não infrinja a qualidade e
seriedade a que nos propomos.

Os que folhearem este número, numa primeira abordagem, certamente se darão
conta da abertura de um novo espaço crítico – Tribuna -, rubrica que vai ao encontro
do desejo manifestado por alguns colaboradores de poderem, ao mesmo tempo que
exprimem as suas opiniões, gerar novos artigos. O título escolhido poderá sugerir um
espaço de polémica, o que não nos parece mal se isso se mantiver numa atitude de
respeito mútuo. Não nos esqueçamos que é da discussão que nasce a luz.

Vamos, pois, seguir esse farol que esperamos ilumine o nosso percurso.
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ARTIGO

A SOCIEDADE MICAELENSE
EO CULTO DE ANTERO

* Sacuntala de Miranda

C omo todo o bom micaelense cultor das letras, bem cedo tomei contacto com o
nosso grande poeta, cuja imagem emergia aqui e além, em vános pontos da cida-

de de Ponta Delgada. Antes de conhecer-lhe os escritos, foi o seu rosto, encimando
uma das portas da biblioteca do liceu, que me impressionou fundamente: aquela face
cavada, quase transparente, e o fulgor daquele olhar ardente, apaixonado e sofredor,
povoavam os meus sonhos de menina de onze anos e inspiravam os meus êxtases
místicos, como se de um santo se tratasse .

.
No jardim do liceu, de ambos os lados de um baixo-relevo por onde todos passá-

vamos, o seu poema As Fadas revelava aos mais jovens o lado claro e leve da sua po-
esia. Quantas vezes, mais tarde, já no meu 7° ano, nos sentámos à sombra desses
versos, para escutar as aulas de História do Dr. João Bemardo que, nas manhãs soa-
lheiras de primavera, ace'dia a levar para o jardim a nossa pequena turma. Lembras-
te, Nestor?

Mas voltemos atrás. Quando eu tinha doze anos, ensaiava os meus primeiros pas-
os na poesia e o Dr. Armando Cortes-Rodrigues, nosso professor de Francês, corri-

gia com infinita paciência os meus desajeitados versos, procurando incutir-me noções
de métrica ou, na ausência desta, de uma musicalidade sem a qual qualquer arremedo
de poema pode ser considerado "de pé quebrado". Um dia fui, com a minha amiga
Maria do Carmo Flores - que não precisava de lições porque tinha a poesia dentro de
si - mostrar-lhe um poema da minha autoria. Era um pesado soneto em versos decas-
sílabos em que, estranhamente para uma pequena de doze anos, falava da morte e do
não-ser. Ficara, possivelmente, impressionada com a morte de meu avô, que aconte-
cera no ano anterior. O Dr. Armando leu-o, franziu o sobrolho e disse simplesmente:
Vai mostrar isto ao Dr. Ruy Galvão", ordem que cumpri de imediato. Aí, a autoridade
anteriana máxima pegou no papel que lhe estendi. Leu-o com atenção e disparou:

• Falecida em Janeiro de 2008
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"Influência nítida de Antero!" Olhei-o, boquiaberta, e confessei que o único poema
de Antero que conhecia era o das fadas, que lia quando passava no jardim, a caminho
da ginástica. E perguntei-me se, irradiando do retrato da biblioteca, o olhar do poeta
não teria penetrado em mim e, com ele, o seu espírito.

12 Sacuntala de Miranda

Desde então a imagem de Antero acompanhou-me de várias formas. No jardim do
Colégio, onde ia sentar-me a conversar com os colegas, antes de entrar para a lição
de inglês da D. Pimpinha, o seu busto erguia-se e dominava as nossas discussões.
Mais tarde, descobri o cemitério de S. Joaquim e acostumei-me a meditar sentada
junto do seu túmulo, penetrada pela beleza do poema de João de Deus "Aqui jaz pó,
eu não, eu sou quem fui" ... Uma ou duas vezes, consegui arrastar até lá a Adriana
Bessone, que, como eu, admirava o poeta e versejava.

Mergulhei nos Sonetos que, com os poemas de Tagore, se tornaram o meu livro de
cabeceira. Aprendi de cor aqueles que mais me caíram no ouvido e no coração e, pela
vida fora, antes de conciliar o sono, muitas vezes os tenho repetido mentalmente.

Nas aulas e fora delas, assisti a acesas discussões sobre se o nosso poeta teria volta-
do ao seio da Igreja antes de por fim à vida. Das ideias e da prática política de Antero é
que ninguém falava, por ignorância ou por medo. Viviam-se os anos mais negros da di-
tadura e cada pessoa, por mais insignificante, temia a perseguição, a prisão ou a perda
de emprego. "Socialismo" era uma palavra que ninguém em S. Miguel pronunciava,
pelo menos em público. Sorte (ou pouca sorte) tive eu, que em casa aprendi a amá-la
com meu pai. Essa sabedoria valeu-me ser presa pela PIDE em Lisboa, aos 19 anos, e
levada para o forte de Caxias, onde passei três dias. E a meu Pai, a recepção de várias
cartas anónimas, ameaçando-o de perder o seu lugar de professor.

Vivia-se o tempo do medo, da censura, do silêncio, das metáforas, das leituras
"entre linhas" dos jornai.s. E certas atitudes, hoje consideradas banais, revelavam, na
altura, independência de pensamento e coragem moral. Foi o que aconteceu quando o
Dr. Ruy Galvão proferiu no liceu uma palestra sobre poesia, ilustrada pela recitação
de alguns poemas seleccionados, e escolheu de Antero, não um soneto místico ou
nocturno, como os que faziam parte da Selecta Literária adoptada, mas um soneto de
combate, que foi dito - para dizer a verdade, sem grande convicção - pelo nosso co-
lega Luí Motta de Sousa. Grande Dr. Ruy Galvão. Sisudo e misterioso, revelando as
suas convicções íntimas na simples escolha de um poema ... A partir de então, esse
poema, que termina com o terceto "Ergue-te pois, soldado do futuro/ E dos raios de
luz do sonho puro/ Sonhador, faz espada de combate", passou a fazer parte da minha
memória e da minha prática política.

Cresci, portanto, como todos os meus conterrâneos, penetrada de uma enorme ve-
neração pelo nosso poeta. (De tal forma, que nunca consegui aderir às reticências
que, mais tarde, os meus amigos marxistas punham à sua figura e ao seu pensamen-
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to). Procurei saber mais sobre ele e li, de ponta a ponta, os dois volumes da sua bio-
grafia, escrita por José Bruno Tavares Carreiro. Mas só muito mais tarde, já a estudar
em Lisboa, aprendi a verdadeira dimensão da sua grandeza, quando me caíu nas
mãos um pequeno livro da Colecção Inquérito, em que Manuel Mendes conseguia,
em poucas páginas, traçar o seu percurso intelectual e político: os ideais socialistas
de Antero, a sua tentativa de identificação com os trabalhadores - que o leva a Paris,
onde se faz tipógrafo - o papel por ele desempenhado em prol da Internacional Socia-
lista, a paixão com que luta contra uma tradição rotineira e bafienta, procurando
acompanhar o movimento de ideias que, na Europa, vai a par do avanço da causa do
operariado. Compreendi então porque me fascinavam o seu rosto e o olhar que perse-
guia os meus passos desde os bancos do liceu. E 'fui procurar nos alfarrabistas as
Odes Modernas e as Prosas, que me revelaram o lado combativo do poeta.

Esta revelação, porém, veio confrontar-me com um mistério que levaria algum
tempo a desvendar. Se o poeta tinha sido um revolucionário e acabara por escolher a
morte pelo suicídio - forma de morte intransigentemente condenada pela Igreja -
como se explicava que, numa sociedade profundamente conservadora como a micae-
lense, a sua memória fosse preservada com tamanha veneração e o seu nome ficasse
ligado ao único liceu de Ponta Delgada e ao seu mais central jardim público? E que o
banco onde se sentou para ter o seu encontro final com a morte ainda lá esteja, no
Campo de S. Francisco, encimado pela mesma âncora que o viu morrer e pela pala-
vra "Esperança" - relíquias que os seus admiradores, micaelenses e forasteiros, po-
dem contemplar em recolhimento? Quando se iniciou o culto anteriano e quem, de
entre os micaelenses, teve a ousadia e a grandeza de alma de desenterrar do silêncio, ,
aquele que foi, sem sombra de dúvida, o mais brilhante pensador da história micae-
lense e, porventura, da história portuguesa? Velhos jornais, que ganhei o hábito de fo-
lhear, nas minhas pesquisas sobre a ilha de S.Miguel no século XIX e começos do
século XX, acabariam por satisfazer a minha curiosidade e por acalmar a minha in-
quietação.

Se houve, de facto, um homem que teve o mérito de levantar a ponta do véu do
esquecimento e de convidar os seus conterrâneos a render o justo preito ao nosso he-
rói, esse homem foi Eugénio Vaz Pacheco de Castro, republicano e socialista, reitor
do liceu e editor de dois jornais - O Localista e O Preto no Branco. Ouvi pela pri-
meira vez o nome deste micaelense ilustre há poucos anos, a Mário Mesquita. E fui
procurar à Biblioteca Pública os seus jornais, cuja leitura acabaria por desvendar-me
o mistério do culto anteriano. Vale a pena contar a história.

Em Julho de 1901. dez anos após a morte de Antero, Eugénio Pacheco, como rei-
tor do Liceu, constitui com alguns jovens micaelenses, uma comissão destinada a
promover, através de subscrição pública, a construção de um monumento ao poeta.
Segundo ele próprio, a ideia devera-se a Francisco Bettencourt de Medeiros e Câma-
ra e a maior parte dos membros da comissão eram estudantes, do liceu ou do Instituto
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-< Fisher. Eugénio Pacheco presidia à Comissão e eram seus membros: António Kopke
~ Barbosa Ayala, Luís Francisco Rebelo Bicudo e Martim Machado Faria e Maia; os"> alunos do liceu: Horácio Rodolfo Pinheiro, Manuel Machado Macedo, Luís Vaz Pa-
(f) checo de Castro e Francisco Luís Tavares (4°ano); Teófilo de Medeiros e Tibério Ca-
~ bral Pirnentel (3° ano); Francisco Cabral de Vasconcelos (lo ano); alunos do Instituto

Fisher: Francisco Álvares Cabral, Nuno José Gago da Câmara, Ruy Osório de Castr
Valdoleiros e Francisco Félix Machado.

Em Julho de 1901, um número inteiro de O Localista (jornal de que é proprietário
Aníbal de Sousa Rocha) é dedicado a Antero. Inclui, além dos dados biográficos do
poeta e da transcrição de um artigo deste, um grande artigo de Eugénio Pacheco so-
bre a filosofia de Antero. A partir daí, O Localista publica regularmente a lista d9S
contribuintes e dos donativos recebidos: são poucos aqueles que se associam à home-
nagem e modestas as suas contribuições.

Um acontecimento, porém, vem fornecer um impulso inesperado à iniciativa: o
rei D. Carlos, de visita aos Açores, é informado de que se planeia homenagear Antero
e faz questão de c~ntribuir com a generosa quantia de 1:250$000 reis. Este gesto é o
suficiente para desencadear uma verdadeira avalanche de contribuições, por parte de
todos os sectores sociais. Ontem como hoje, salvo honrosas excepções, era necessá-
rio o beneplácito das autoridades para que se tomassem atitudes ...

Assim se inicia aquilo a que chamo o "culto" de Antero, que a partir daqui passa a
ser adoptado como glória local, mesmo por aqueles que pouco ou nada conhecem da
sua obra.

Estes acontecimentos dão-se na última década da monarquia. O advento da Repú-
blica, em 1910, completará, em relação a Antero de Quental, o movimento então ini-
ciado. Significativamente, o novo Governador Civil do distrito, nomeado pela
República, é Francisco LuísTavares e o novo Presidente da Câmara de Ponta Delga-
da, Francisco Machado Faria e Maia, ambos ardentes admiradores da personalidade e
da obra do nosso poeta. Quando a Câmara de Ponta Delgada adquire o Palácio Fonte-
Bela, para aí ser instalado o liceu, é o nome de Antero de Quental que lhe é atribuído.
Mais tarde, retirar-lhe-ia esse nome, substituindo-o pelo de Liceu Nacional de Ponta
Delgada, mas, com o fim da ditadura, o nome regressa e continua ligado à mais anti-
ga escola secundária da ilha de S. Miguel. Desta vez para sempre, estou certa.



Frontespício da Igreja de S. João em Ponta Delgada. Desenho de Joaquim Cândido Abranches

O CONVENTO DE S. JOÃO

* Sérgio Resendes

* Museu Militar.
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16 Sérgio Resendes

Introdução

ouve quem dissesse que Ponta Delgada era uma cidade de muitos conventos,
mosteiros, igrejas e ermidas. Hoje onde havia o convento de São João ergue-se o

Teatro Micaelense, estreado em 1951, outros subsistem, modificados ou não, marcan-
do uma época de grande esplendor não só do país, como também destas Ilhas Adja-
centes ao Reino de Portugal.

Este estudo visa precisamente contribuir para a redescoberta de um dos mais anti-
gos conventos desta cidade que, por ser de construção muito mal concretizada, desde
os seus primórdios conheceu grandes problemas de sustentabilidade até que em mea-
dos do século XX desapareceu por completo, tendo apenas deixado a sua marca na
toponímia da cidade: o convento de São João Evangelista Ante Portam Latinam. 

1. As origens e função religiosa

Outrora situado numa das zonas mais prestigiantes de Ponta Delgada, ao referido
convento corresponde actualmente toda a área compreendida entre o Largo de S.
João, Rua de São João e Rua António J. Nunes Silva, inserido entre o Convento de
Santo André e o da Graça. Fundado pelo mercador e tabelião Manuel Martins Soares
e sua mulher Maria Jácome Raposo1, em testamento datado de 13-10-1595, é já refe-
rido que a Igreja se encontra construída (pelo menos na sua primitiva forma), e a in-
tenção de se edificar um convento para religiosas, bem como em deixar assegurada a
sepultura para ambos, junto ao altar- mor. De acordo com Capitão de Infantaria Ro-
drigo Álvares Pereira2, este foi o terceiro convento a ser construído na referida cida-
de, com o objectivo de recolher em vida espiritual as filhas do casal, como era desejo
das próprias. Apesar de Manuel Martins Soares morrer na fase inicial de construção,
deixou apontamento à sua esposa para que continuasse a obra, ao que a senhora cor-
respondeu escrevendo ao Bispo D. Jerónimo Teixeira Cabral, pedindo-lhe que favo-
recesse o progresso da mesma e tomasse sobre sua protecção e obediência as
religiosas do novo convento. O Bispo aceitou o pedido e veio a São Miguel para rea-
lizar a escritura de dote da viúva ao convento, “...de 30 mois de renda anuaes e 25
cruzados em dinheiro com a obrigação de lhe sustentarem 6 parentas freiras profes-
sas3...”, ficando a dita senhora e filhas como padroeiras enquanto não professassem,
e professando seria o licenciado António de Frias, o qual, após a sua morte, seria ren-

1 Sousa, Nestor de. 1986. Capítulo IV- Igrejas Conventuais de Freiras, A Arquitectura Religiosa de Ponta Delgada nos

Séculos XVI a XVIII, Pág. 213.
2 Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e depois Regimento de Infantaria

n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas, pág. 207.
3 Torres, José. Variedades Açorianas. Tomo IV.

H



dido pelo padroeiro do Convento de Santo André. Após aceitar as doações, das quais
se destaca a de 15.000 cruzados das filhas do casal, o bispo tomou posse do convento
em 6 de Setembro de 1602 tirando do convento de Santo André cinco religiosas para
fundadoras e, em 1616, o Papa Paulo V concedeu a bula da sua fundação4.

No documento de doação e fundação do Convento5, a sua benemérita oferece o
terreno e dota-o com uma série de terrenos alugados a terceiros, cujas rendas deveri-
am ser pagas às religiosas no início de cada ano. Comprometendo as mesmas a não
conhecer outro Bispo que não o de Angra, Maria Jácome Raposo adverte para a obri-
gatoriedade dos padroeiros nomearem apenas donzelas honradas e virtuosas para
ocupar os lugares cativos, não podendo entrar filha de oficial mecânico. Não havendo
parentas para os seis lugares, poderiam ser nomeadas jovens pobres e honradas ori-
undas de S. Miguel ou ilhas maiores. Para este convento de clarissas, nesta fase inici-
al tinha que ser nomeada uma abadessa e as restantes religiosas necessárias oriundas
de um ou dois mosteiros da ilha de S. Miguel, ainda que devessem obediência aos
padres de S. Francisco.

17O Convento de S. João

4 O Dr. Gaspar Frutuoso, a propósito da família Frias, refere que Clara de Frias passou a chamar-se Clara de Jesus por

ser freira em S. João. Tendo em conta que Gaspar Frutuoso morreu em finais do século XVI, e tratando-se efectivamente do

Convento de São João, como é referido no índice toponímico (Saudades da Terra, III vol., pág. 321) é legítimo pensar que

em época próxima à sua morte, a parte conventual já seria de alguma forma utilizada (Saudades da Terra, I vol., pág. 213).

As filhas dos doadores chamavam-se Anna de Frias e Isabel Raposo, sendo provavelmente Clara de Frias uma parente.
5 Torres, José.1602. Variedades Açorianas. Doação e fundação do convento de S. João Ante Portam Latinam. 10 de

Agosto. Tomo IV, Fólio 209-214.

Fachada e torre da Igreja de S. João
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18 Sérgio Resendes

Refere ainda que edificou a Igreja, altares e campanário, coro, dormitórios, refei-
tório, hortas e mais oficinas para vivendas das ditas religiosas6.

Em 1611, Filipe II de Portugal, em resposta a um pedido da abadessa e suas religi-
osas, ordena à Câmara Municipal de Ponta Delgada que encaminhe água do cano real
para o Convento com o propósito de se fazer um chafariz à semelhança do dos Jesuí-
tas, de modo a evitar inconvenientes às religiosas, sendo contudo preceituada a utili-
zação pública do mesmo chafariz. O Rei responde, assim, não só a um pedido das
religiosas como também do povo em geral, pedido este corroborado pelo Corregedor
da Câmara, Juiz de Fora, Oficiais da Câmara, Misteres e “pessoas de governança7”

Já apresentando problemas na sua estrutura, a igreja foi alvo de demorada reconstru-
ção depois de 1674, fruto de dotes da entrada de mais dez religiosas autorizadas pelo bis-
po D. Frei Lourenço de Castro. Já nesta altura, os rendimentos do convento mal
chegavam para cobrir as despesas anuais do mesmo. Da visita do referido bispo resultou

6 Em artigo do Açoriano Oriental datado de 11/01/1947, assinado por Canto Pontes, é referido que o convento é fundado

em 1606. Apesar de pertinente, não foi possível confirmar este facto através de outras fontes (Pontes, Canto. 1947. Crónica

Regional- O Antigo Convento de S. João ou o futuro Teatro de Ponta Delgada. Açoriano Oriental, 11/01/1947). Poderá ser

eventualmente a data final de construção do imóvel. 
7Torres, José.1611. Variedades Açorianas. Translado da provisão d´âgoa do Convento de S. João. 11 de Setembro. Tomo

XII, Fólio 216-216v.

Pormenor da frontaria da Igreja do convento.
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também a fixação do número de religiosas em 70, tendo à altura 55 freiras professas, 4
noviças e 2 pupilas8. Em 1688, de acordo com Ernesto do Canto, foi mudada a Capela-
mor para o topo Norte da Igreja e ao convento é atribuído um estatuto pelo Bispo Frutuo-
so de Castro9. Em 1723, de acordo com Chaves e Melo, era habitado por 66 religiosas
professas, 40 noviças e criadas, sendo a sua renda superior a 200 moios de trigo e
160$000 Rs em dinheiro. Em 1754, apesar de já estarem completamente terminados os
retábulos em talha dourada da capela- mor e a capela de S. José no corpo da Igreja, conti-
nuavam a faltar no seu interior vários adornos, em especial douramentos e pinturas. Exis-
tiam à altura 80 religiosas, explicando-se a entrada de mais 10 para além do estipulado,
pelo o facto dos seus dotes contribuírem para as obras da Igreja e dormitórios10.

Em 1816, em resultado do comportamento menos condigno de 10 religiosas, é re-
ferida pelo Bispo de Angra a existência de celas, que serviam como casa de discipli-
na, e de chaves e selo do Convento11. Tinha o Convento 21 religiosas professas,
situação que se mantinha em 1825. Foi a última padroeira do convento D. Maria Gui-
lhermina Taveira Brum do Canto, cunhada do já referido Ernesto do Canto, como re-
presentante do Licenciado António de Frias12.

2. A utilização como Quartel Militar

Em 25 e 29 de Fevereiro de 1832, foram as religiosas deste convento anfitriãs de
duas visitas de D. Pedro IV13, para poucos meses depois serem expulsas14 e o con-
vento inspeccionado com o fim de receber o Regimento da Rainha (D. Maria II).
Com um perímetro pequeno para o pretendido, e encontrando-se bastante danificado,
continuou o dito Regimento acantonado nos Arrifes e parte oeste da cidade. Nestor
de Sousa refere que, em 1847, a Igreja servia de cavalariça ao Batalhão de Caçadores
n.º 415, transcrevendo um relatório datado de 31 de Julho do mesmo ano em que se

19O Convento de S. João

8 Torres, José. Variedades Açorianas. Convento de S. João Ante Portam Latinam de Ponta Delgada. Tomo IV, Fólio

199 e 200.
9 Bispo de Angra (1671 – 1681). Borges, Mário Mota. 2006. Diga Leitor, Açoriano Oriental de 11 de Fevereiro.
10Torres, José. Variedades Açorianas. Convento de S. João Ante Portam Latinam de Ponta Delgada. Tomo IV, Fólio 199 e 200.
11 Torres, José.1816. Variedades Açorianas. Desordens no Convento de S. João de Ponta Delgada em 1816. 1816. Tomo

IV, Fólio 89-90. Sobre esta questão foram as religiosas ilibadas e culpabilizado o Deão que as mandou prender, caracterizado

como despótico e inumano. (O investigador Português em Inglaterra, Vol. XV- 1816)
12 Borges, Mário Mota. 2006. Diga Leitor, Açoriano Oriental de 11 de Fevereiro.
13 Desembarque e Visita de D. Pedro IV em S. Miguel. Fevereiro de 1832. Arquivo dos Açores, Vol. VI, pp 142-143.

Ponta Delgada. 1981
14 Decreto de 17 de Maio de 1832. Borges, Mário Mota. 2006. Diga Leitor, Açoriano Oriental de 11 de Fevereiro. Segundo

Canto Pontes, foram transferidas para o convento de Santo André e para o Convento da Esperança. (Pontes, Canto. 1947. Cró-

nica Regional- O Antigo Convento de S. João ou o futuro Teatro de Ponta Delgada. Açoriano Oriental, 11/01/1947).
15 Na obra compilada por José Torres refere-se que o Bat. Caç. N.º 4 formava a guarnição de Ponta Delgada e que o imó-

vel havia sido modificado à base de “muitas variadas e custosas obras”. Alega-se igualmente que na Igreja ainda se rezava a
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refere que «o pulpito em frente da porta principal q’ olha pª o nascente não apresen-
ta agora mais do que uma porta sem resguardo, os dois unicos altares lateraes conti-
guos ao altar mór, se nos apresenta ermo, esburacado. As tribunas e confessionários
estam obstruídos- o tecto denegrido- os entalhes e douraduras esfarrapadas , despa-
daçados. Ainda aqui ou ali avulta algum santo no altar mor unico que parece existir
quasi intacto- o allusivo histórico, e curioso azulejo que borda as paredes lateraes
do Corpo da egreja, vai começando a lascar e arruinar-se. No meio de tanta desola-
ção, de montes de mil brutos objectos, de fragmentos de madeira, o templo está
transformado n’uma officina do b. am de C. es n.º 4»16. É também referida a existên-
cia da sepultura do seu fundador.

Entre a época correspondente à utilização do edifício pelo Batalhão de Caçadores
n.º 4 (1847) e o aquartelamento do Batalhão de Caçadores n.º 11 (1864), pouco se sabe
sobre o seu aproveitamento, embora o comandante de subdivisão militar de Ponta Del-
gada, José de Ribeiro Mesquita refira que anteriormente à chegada do Batalhão de Ca-
çadores n.º 11, tivesse o mesmo sido utilizado por um destacamento de Caçadores n.º
517 e provada, em Janeiro de 1860, a existência do 2.º Batalhão de Infantaria n.º 18 en-
quanto garante da defesa de Ponta Delgada. Ernesto do Canto refere que a Igreja se en-
contrava por esta altura sem tecto, à semelhança de quando foi demolida.

missa dos corpos da praça. Contudo não é possível datar a afirmação. Torres, José. Variedades Açorianas. Convento de S.

João Ante Portam Latinam de Ponta Delgada. Tomo IV, Fólio 199 e 200.
16 Em questões de Arquitectura religiosa, Nestor de Sousa refere que no essencial esta não se deferencia das anteriores

construídas, em questões de organização espacial interna e no seu frontispício (Sousa, Nestor de. 1986. Capítulo IV- Igrejas

Conventuais de Freiras, A Arquitectura Religiosa de Ponta Delgada nos Séculos XVI a XVIII, Pág. 218).
17 Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e depois Regimento de Infantaria

n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas, pág. 211. O mesmo autor refere que uma vez publicada a nova organização do

Exército Português em 24 de Janeiro de 1837, devida a Sá da Bandeira, foi destinado à cidade de Ponta Delgada o quartel

Lado nascente do Quartel de Caçadores n.º 11 (antiga igreja de S. João)
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Perfeitamente documentada está a chegada do Batalhão de Caçadores n.º 11 a Pon-
ta Delgada, a bordo da Corveta “Estefânia” a 17 de Agosto de 1864, e o seu aquartela-
mento no antigo convento de freiras de S. João. A preparar a sua chegada
encontrava-se o comandante de sub- divisão militar de Ponta Delgada, José de Ribeiro
Mesquita, que a 4 de Julho do mesmo ano informa o Estado Maior da 10ª Divisão so-
bre o estado de conservação do referido convento. Segundo ele, encontrava-se «...pró-
ximo de chegar a hora em que todo se desmorone, porque já não é susceptível de
concerto muito embora se teime em n’ele se gastar alguns contos de reis, junto aos
que até hoje se tem gasto: não há de este passar de uma acanhada casa religiosa e
nunca será um sofrível quartel de tropa.18”. Será este efectivamente o epitáfio mais
adequado à existência do Convento de São João em Ponta Delgada, até ao seu desapa-
recimento em 1946. Contudo, apesar do dito comandante considerar como desperdício
de verba a concretização de obras de adaptação do edifício profundamente vandaliza-
do, estas iniciaram-se no mesmo mês, surgindo quase de imediato a questão dos telha-
dos que, em virtude de se encontrarem em bastante mau estado, faziam adivinhar uma
nova época de chuvas bastante atribulada. A 25 de Setembro do mesmo ano, o mesmo
comandante pede ao Estado Maior da 10ª Divisão um novo quartel, a construir na Rua
Formosa19 e constata a existência de desabamentos de estuque. Em Dezembro refere:
“Comquanto este edificio esteja hoje sofrivelmente reparado, contudo não tem sido
possivel com o dinheiro que se tem gasto, nem remediar as desaprumadas paredes,
pela sua velhice e estado oscilante do solo, nem vigar, soalhar, e barrotar todo o edi-
ficio como precisa, e absolutamente reclama. A forma claustral nunca se fará perder
(…) sem que seja feita de novo desde os alicerces (…). Há quem calcule de que gas-
tando-se hoje no seu interior dez contos de reis se poderá tornar um bom edifício
para aquartelamento de tropas; contudo eu tenho a tal respeito uma forte apreensão,

21O Convento de S. João

permanente do Batalhão de Caçadores n.º 1, o que em termos práticos não foi possível confirmar (idem, pág. 103). Em artigo

do Açoriano Oriental datado de 11/01/1947 e assinado por Canto Pontes, é referido que D. Pedro IV quando desembarcou

em Ponta Delgada em 1832, tomou-o para quartel das suas tropas, estreando-o os Batalhões de Infantaria n.º 3 e 6, outorgan-

do que após o embarque rumo ao continente (Mindelo), fosse o mesmo ocupado pelos fanulcos das praças de pret, servindo o

Coro de casa de audiência militar judicial. Estes factos, apesar de pertinentes e dignos de registo, não foram corroborados por

outra fontes (Pontes, Canto. 1947. Crónica Regional- O Antigo Convento de S. João ou o futuro Teatro de Ponta Delgada.

Açoriano Oriental, 11/01/1947).
18 Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e depois Regimento de Infantaria

n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas.
19 Em relatório datado de 14 de Julho de 1880, uma Comissão criada para analisar o estado do Quartel de S. João descre-

ve o projecto de 1864, do Capitão de Engenharia Francisco Maria Monteiro sobre o local de construção deste novo quartel.

Seria pois construído na rua Formosa, em área muito superior à do Relvão em Ponta Delgada (terreno também ponderado

para implantar o novo quartel), sendo considerado um excelente projecto na medida em que correspondia ao que de melhor

se podia aproveitar na época: próximo de água canalizada, num local relativamente alto e um pouco desviado do centro da ci-

dade. O único aspecto a ter em atenção seria a proximidade de um poço de acesso a três galerias subterrâneas (Algar do Car-

vão), cuja entrada deveria ser encerrada a pedra e cal. É referido que aparentemente o referido projecto já havia sido

aprovado pelo Ministro da Guerra, pedindo-se a sua execução.
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e pergunto: deveremos ir fazer uma obra nova sobre paredes que estão fendidas e de-
saprumadas, ou segurar por grossos gigantes de pedra?»20. Este relatório de 16 de
Dezembro revela bem qual o estado geral do edifício e a ideia não só do comandante
da subdivisão militar de Ponta Delgada, como inclusive do Comandante de Caçadores
n.º 11, Tenente- Coronel José António de Sousa Chagas e seus oficiais subalternos.
Para além de culpabilizar o tempo e o solo vulcânico da ilha como responsáveis, José
Ribeiro de Mesquita aponta futuros problemas como a intenção da Câmara Municipal
em rebaixar o calcetamento na rua de São João, expondo ainda mais a já de si ruinosa
frente do edifício para o referido arruamento. O convento não devia alojar mais do
que 450 praças de pret, na medida em que não existiam condições higiénicas e legais
para o efeito, sendo que a concretização de obras, de dimensões bastante considerá-
veis e de natureza bastante complexa, um factor a ter em atenção, ainda mais quando
existia uma planta para um novo quartel no mesmo sítio e respectivo orçamento. É
referido que o convento tem duas boas cisternas, de boa água e abastecidas por nas-
centes, embora escassa em meses mais quentes21. Era pois defensor da ideia da cons-
trução de um quartel em um dos extremos da cidade, em local enxuto, ventilado e
com capacidade de receber maiores e puras correntes de ar, contrariando assim os de-
fensores da conservação do convento, ou mesmo da construção de um novo quartel
no mesmo local. Ao terminar o relatório, refere: «Não pretendo induzir a supérfluos
gastos, mas presumo ser esbanjar capitaes numa obra que se repara por um lado e
se esbroa pelo outro22». 

A 27 de Setembro 1878, por Ordem da Direcção Geral de Engenharia, forma-se
uma comissão chefiada pelo Tenente-Coronel do Estado Maior da mesma Arma, Do-
mingos Alberto da Cunha com o objectivo de preparar um relatório minucioso sobre
o estado de conservação do Quartel de S. João. Em acta de 7 de Outubro do mesmo
ano, é pois relatado que na maior parte (senão mesmo na sua totalidade) as paredes
mestras são construídas em pedra e barro, com uma grande espessura ao nível do
solo (chegando a ter 1,4 m), muito pouco sólidas e com marcas muito profundas da
passagem do tempo e dos abalos sísmicos. A parede da fachada Norte padece de um
grande desaprumo numa extensão quase total, desaprumo igualmente existente na fa-
chada Sul do edifício, fendido em algumas áreas, o que fazia temer pela sua estabili-
dade. As paredes divisórias interiores, em especial nos frontais que formam os
corredores, o desaprumo é extremamente delicado. É pois referido que «…este esta-
do de ruína tem augmentado de modo bastante visível e para recear desde

20 Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e depois Regimento de Infantaria

n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas. Canto Pontes refere mesmo que 1869 era já o convento «…um montão de ruí-

nas…», o que será sem dúvida uma perspectiva um pouco exagerada.. (Pontes, Canto. 1947. Crónica Regional- O Antigo

Convento de S. João ou o futuro Teatro de Ponta Delgada. Açoriano Oriental, 11/01/1947).
21 O que obrigava a que se tivesse de carregar água ao ombro para o abastecimento diário.
22 Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e depois Regimento de Infantaria

n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas, pág. 213. 



1864…»23, cujo estado de conservação era já na altura péssimo. Corroboram plena-
mente o que já nessa época havia sido descrito como sendo a péssima distribuição do
edifício e a dificuldade de fazer reparações em vários pontos de perigo iminente de
desabamento, nomeadamente o travejamento e soalho. Estes encontram-se em 1878,
na sua maior parte podres e carcomidos, não podendo a sua substituição ser feita sem
grave responsabilidade e risco de quem a dirigir e executar, sendo as restantes zonas
periclitantes em tal número que o Governo se veria forçado a despender algumas de-
zenas de contos para apenas tornar o edifício 

habitável24. Para restaurar o edifício, o seu custo seria muito avultado, retirando
apenas parte do perigo de modo o torná-lo ocupável. A parede Oeste, suportada já por
quatro gigantes, tem, entre os mesmos, áreas enormes em que a parede sai para além
da verticalidade25. Em conclusão «… desde o 1º d’outubro  de 1863 se tem instado
sempre em todos os mappas mensaes pela venda do actual quartel e construção de
um novo allegando o estado de ruína (…), e a grande despesa que se teria a fa-
zer(…)» e sugere-se a demolição do edifício e a venda do terreno em lotes, obtendo-
se uma quantia entre os 16 a 20 contos de reis, quantia em principio suficiente para a
compra do terreno na Rua Formosa.

Pela organização militar de 30 de Outubro de 1884 (Ordem do Exército n.º 20), o
Batalhão passa a designar-se por Regimento de Caçadores n.º 1126, continuando a ter
aquartelamento no mesmo local. Em 1895 é feita a primeira ficha técnica, conhecida,
do edifício pela Inspecção de Engenharia nos Açores e Madeira, Secção no Comando 

Militar Oriental dos Açores, em que é designado por prédio militar n.º 16. Trata-se
de um prédio urbano de três pavimentos, sendo um térreo com uma cerca e pátio interi-
or, de 2.607 m2 de parte edificada e 4.451 m2 de área descoberta, de um valor comercial
avaliado em 8.000$000 reis. Pertença do Ministério da Guerra, embora não existissem
títulos de propriedade, refere-se a transição enquanto edifício de Ordem Religiosa a
Quartel, como consequência da Lei que extingue as referidas ordens e descreve-se as
confrontações a Norte, com a rua de S. João; a Nascente, com a travessa de S. João; a
Sul, com o prédio de Leonel Tavares do Canto Taveira e António José Vasconcelos e a
poente com o prédio de D. Maria Carolina Machado de Faria e Maia de Matos.

Em 1899, O Regimento de Caçadores n.º 11 passa a designar-se como Regimento
de Infantaria n.º 2627, com quartel no mesmo local e com um número de efectivos em
pé de guerra de cerca de 1900 homens. 

23O Convento de S. João

23 Cópia das Actas das sessões celebradas na cidade de Ponta Delgada pela comissão encarregada dos estudos para

melhoramentos do actual quartel do Batalhão de Caçadores n.º 11. 1880. A.M.M.A., Fia 262.
24 Para não deixar de referir que o restauro de todas as zonas periclitantes forçaria o apeamento de muitas divisórias inte-

riores, destruição e reconstrução de outras.
25 Curiosamente, esta compilação de actas cuja data é de 1878 e da cópia, 1880, encontra-se em várias áreas sublinhado

a lápis por alguém que em fase posterior nele se baseou para novos alertas.
26 Com número fixado de 2 208 praças e total de 2 212 soldados (Rodrigo Alvares Pereira, 1927, pág. 111).
27 Rodrigues Alvares Pereira, 1927, pág. 114
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Aos 23 dias de Março de 1904 é formulado o contrato de luz eléctrica para o edi-
fício com o Eng. José Cordeiro, em que este último fica obrigado a fornecer energia 

eléctrica a todo o quartel, através de 55 lâmpadas28, na disposição que o Coman-
dante do Regimento entender, sem embargo e com todas as despesas decorrentes da
instalação, manutenção e substituição (e mesmo do contrato a assinar), excepto quan-
do por motivo de acidentes naturais. Ao Exército, caberia o pagamento de 90 000 reis
por ano, a pagar de modo faseado no dia 10 dos meses de Abril, Julho, Outubro e Ja-
neiro, salvo quando o fornecimento fosse interrompido, caso em que o fornecedor de-
veria ressarcir o mesmo em 99 reis por noite sem iluminação. Nos anos seguintes e
em virtude do desenvolvimento da Escola Regimental, nomeadamente para instrução
de analfabetos, foi-se aumentando a instalação a novas áreas na medida em que saía
muito mais em conta do que a utilização e manutenção de candeeiros a petróleo.

Em 1914, já com a Europa em guerra, a Inspecção das Fortificações e Obras Milita-
res dos Açores prepara um ante-projecto de ampliação do antigo convento de S. João.
O pressuposto base é o de dotar todas as companhias do número de compartimentos re-
gulamentares, juntando-as nos seus respectivos batalhões (em número de dois), centra-
lizando entre os mesmos as dependências gerais do quartel. Para tal, tinha que se
expropriar terrenos no lado ocidental da Unidade, aproveitando-se para alargar a para-
da e construir coberturas para garagem das viaturas do Regimento e instrução em dias
de chuva29. Sobre a Igreja, que estava destinada para refeitório de cabos e soldados, o

28 53 lâmpadas de 16 velas e 2 de 10 velas, ficando 25 acesas toda a noite e as restantes até ao toque de silêncio. Em

caso de cessação de contrato, o fornecedor deveria retirar às suas custas toda a instalação desenvolvida para o efeito, sem de-

teriorar as dependências do quartel. Em 1909, o preço de uma lâmpada de 10 velas é de 4$800 reis.
29 As edificações novas consistiam em dois edifícios, um dos quais com 68m x 8m, rés-do-chão e primeiro andar e o se-

gundo, contíguo, de 7,5m x 8m, com andar térreo e mais dois andares.

Guiões de Caçadores n.º 11: 1.º Guião utilizado a partir de 1879. 2.º e 3.º usado após 1897

R
od

ri
go

 Á
lv

ar
es

 P
er

ei
ra

, 1
92

7.



chefe da referida Inspecção propõe a sua transformação em cavalariças, na medida em
que, por parte da Secretaria da Guerra, não havia o aval para se pensar nesta como de-
pendência das companhias. Todos os melhoramentos, caracterizados como urgentes,
incluindo a expropriação (1492 m2), não deveriam exceder os 16 000$00.

Devido ao reforço de militares durante a I Guerra Mundial, e à falta de espaço no
tradicional quartel do R. I. N.º 26, o 2º Batalhão passou a ocupar um granel existente na
Rua do Castilho, para mais tarde e devido à diminuição do efectivo, recolher ao quartel
de S. João, ficando porém a 6ª Companhia alojada num granel na Rua João Moreira.

Em 27 de Agosto de 1926, o R. I. N.º 26 passa a designar-se por Regimento de In-
fantaria n.º 24 para a partir de Julho de 1927 repassar a denominar-se Regimento de In-
fantaria n.º 4. Neste mesmo ano novo relatório meticuloso é realizado sobre a situação
do edifício, constatando-se o seguinte: apesar de há muito tempo se realizarem obras
de consolidação, como as dos gigantes que suportavam a parede Sul da parada pequena
(obra de 1912), o estado geral do aquartelamento é lastimável, principalmente a facha-
da Norte e a Sul, junto à parada grande e parede da fachada Oeste (também já reforça-
da com gigantes em cimento armado). O desaprumo da fachada principal (com 0,14 m
em algumas áreas) e seu completo desalinhamento, bem como a zona da biblioteca,
eram também muito preocupantes. Apesar das paredes exteriores não apresentarem
fendas graves que denunciem a sua completa ruína, o seu tipo de construção e o rebai-
xamento da calçada da rua de S. João são os principais responsáveis pelo estado do
edifício, que a título de exemplo possuiu na «…parede da fachada do lado sul (…)
0,20 m de desaprumo em 12 metros de alto o que dá quasi dois centímetros por metro.
(…) Os esboços e guarnecimentos de quasi todas as paredes estão em péssimo estado
necessitando todas ellas de serem picadas e guarnecidas de novo30».

No que concerne ao seu interior, apesar de se terem substituído alguns sobrados,
outros encontram-se inutilizados ou em péssimo estado e o facto de não ser de
construção “à prova de rato”, vem contribuir para o desenvolvimento da peste
bubónica, aspecto muito negativo para a época. Em novo relatório, datado de 10 de
Dezembro de 1928, esta questão é novamente abordada e melhor explicada pelo
Coronel Álvares Pais d’ Athayde, segundo o qual «…os ratos fervilham por toda a
parte, alojando-se e escondendo-se em galerias que abrem no interior e exterior das
paredes as quais, pela má condição do seu material, não consentem qualquer
vedação, pois que obstruída outra ou outras são abertas no dia imediato, quando
não o são no próprio dia….31», apontando-os como um foco do terrível flagelo que
assola a ilha de S. Miguel. Devido à falta de espaço, os soldados são obrigados a
comer nas casernas, deixando inevitavelmente alguns restos que atraem os roedores.
Mantêm-se os problemas crónicos apontados em 1927, agudizados, levando a que se

25O Convento de S. João

30 Relatório sobre o estado em que se encontra o quartel de infantaria (antigo quartel de S. João). 1927. A.M.M.A., Fia 262.
31 Cópia da Parte do relatório de Posse de Comando do R.I. n.º 4 pelo Exmº Coronel Álvaro Pais d’Atayde, relativo ao

estado do Quartel de S. João. A.M.M.A., Fia 262.
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tivesse que mudar o material de guerra guardado em parte das instalações, para
outras, desabrigando-se as metralhadoras pesadas que, em virtude de ficarem à
chuva, necessitavam de um novo telheiro. Em conclusão, é dito que o edifício está a
desabar, e que não será com o investimento de centenas de milhares de escudos e
risco de quem o reparar, que este ficará em condições de alojar condignamente os
militares. Reclama-se, pois, repetidamente, a construção de um novo quartel.

Em 1932, um relatório da Direcção de Serviço das Obras e Propriedades Militares
nos Açores, dirigido ao Chefe da 3ª Repartição da Direcção da Arma de Engenharia,
em virtude de um terramoto ocorrido na ilha de S. Miguel, refere que caso o
terramoto tivesse tido em Ponta Delgada a magnitude que teve na parte Leste da ilha,
a fachada principal teria ruído e que «…sepultava nos seus escombros alguns seres
humanos visto a rua para onde dá (Rua de S. João) ser bastante estreita e de maior
movimento da cidade…32». De acordo com o autor do relatório, o Capitão Miliciano
de Engenharia Vicente Cymbron, não era possível pela Ciência da época prever
sismos pelo que se desresponsabilizava em relação ao que pudesse ocorrer com a
fachada de um imóvel condenado. Aconselhava a reparação do que existia, de forma
gradual e sem o dispêndio dos milhares de escudos necessários para o efeito,
referindo sempre que o ideal seria a construção de um novo quartel33. 

Em nota de 19 de Janeiro de 1940 da Inspecção do Serviço das Obras e
Propriedades Militares ao director do mesmo serviço no Comando Militar dos
Açores, é questionada a conveniência em realizar algumas das obras, na sua
globalidade orçadas em 106.559$00, dada a hipótese do novo quartel ser construído
para o B.I.I. n.º 18. Este novo quartel foi, efectivamente, construído de propósito para
esta unidade e situa-se na Rua de São Gonçalo, em Ponta Delgada, constituindo
actualmente parte das instalações físicas do Quartel General da Zona Militar dos
Açores. Nunca foi ocupado pelo Batalhão em virtude de, provavelmente, não ter
ainda o número mínimo de instalações necessárias, no final da II Guerra Mundial,
para que a mudança fosse possível.

Em 26 de Novembro de 1941, passou a estar aquartelada neste velho convento a
1ª Companhia de Atiradores do 1º Batalhão Expedicionário do R.I. n.º 434, em

32 Cymbron, Capitão Miliciano de Engenharia Vicente. 1932. Relatório da Direcção de Serviço das Obras e

Propriedades Militares nos Açores ao Chefe da 3ª Repartição da Direcção da Arma de Engenharia sobre o abalo sísmico

ocorrido nesta ilha de S. Miguel. Cópia de 1939. A.M.M.A., Fia 262.
33 No ano económico de 1934-35, estava prevista a construção de um novo quartel para o B.I.I. n.º 24, orçamentado em

3.500.000$00, o que à partida não chegou a passar do papel, na medida em que as obras de conservação do Convento de S.

João continuaram antes e mesmo durante a II Guerra Mundial. A título de exemplo, no mesmo ano económico foi previsto a

reconstrução do corpo principal do quartel de S. João (900.000$00), para além da reparação do telhado (40.000$00) e do

sobrado (15.000$00). Já em 1937, urgia a necessidade de reconstrução da parede principal do quartel (100.000$00) e

substituição do sobrado da “caserna grande” por cimento armado (28.000$00). São apenas exemplos de algumas das

despesas de manutenção (A.M.M.A., fia 1118).
34 Relatório do Comandante do 1º Batalhão Expedicionário do Regimento de Infantaria n.º 4 ao Comando de Artilharia

do Comando Militar dos Açores, 4 de Fevereiro de 1943. A.M.M.A., Fia 756.



conjunto com o Batalhão Independente de Infantaria n.º 1835, numa época em que
novamente se refere a existência de ratos, em tal número que se reclamava uma
brigada especial para a sua caça.

A 21 de Abril de 1942, foi ordenado, pelo Comando Militar dos Açores, que a 9ª
Bateria Expedicionária do Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.º 1 estacionasse
no quartel de S. João, o que poderá ter sido a título provisório, na medida em que esta
bateria acabou por se aquartelar na Corujeira, Relva36.

Em 1943, é apresentada uma proposta do Comando de Engenharia do Comando
Militar dos Açores para a transformação do corpo da Igreja em arrecadação,
referindo-se a boa estabilidade das paredes, apesar de bastante deterioradas e cheias
de ninhos de aves37.

Já finalizada a II Guerra Mundial, a 11 de Fevereiro de 1946, decorreu nos Paços
do Concelho de Ponta Delgada uma reunião do Concelho Preparatório das
Comemorações Centenárias da mesma cidade, em que o Dr. Francisco Luís Tavares
anunciou que a Companhia de Navegação Carregadores Açorianos oferecia ao
Município um novo teatro, em substituição do anterior que havia sofrido um incêndio
em 1930, bastando à referida Câmara apenas arranjar o local38. Desde cedo que a
todos ocorreu a ideia da área do Convento de São João, pelo que de imediato se
formou uma grupo de interessados em reunir-se com o Ministro da Guerra, à época o
Tenente- Coronel Santos Costa. Em notícia do semanário Açoriano Oriental datado
de 2 de Março de 1946, é referida a chegada da comissão de Lisboa e o assentamento
do futuro Teatro Micaelense na área correspondente ao Quartel de S. João. A
transferência só se realizou durante o verão do mesmo ano, após a visita do referido
Ministro da Guerra ao antigo convento e da consequente ordem ao Major José
Joaquim de Sousa para o B.I.I. n.º 18 avançar para o Antigo Hospital Militar
Temporário n.º 1, nos Arrifes. Após a mudança, realizada num espaço de tempo
muito curto, foi entregue então o edifício, a 5 de Agosto de 1946, pelo referido
Ministro, em nome do Ministro das Finanças, à Câmara Municipal de Ponta Delgada,
para esta, por sua vez, o entregar à “Sociedade Teatro Micaelense”39, que se

27O Convento de S. João

35 Em 1931, o Regimento de Infantaria n.º 4 passa a designar-se por Batalhão de Infantaria n.º 72 para ainda no mesmo

ano denominar-se Batalhão Independente de Infantaria n.º 24. Em 1939, conhece nova designação, desta vez como Batalhão

Independente de Infantaria n.º 18 (Resumo Histórico do Regimento de Infantaria de Ponta Delgada, ZMA, 1991), embora

pelo menos parte deste Batalhão estivesse no Quartel da Rua do Castilho ( C.M.A., Processo 23- Rede Telefónica de Ponta

Delgada, 1941-1945 A.M.M.A., Fia 1025). Já é constatado a existência de linha telefónica pública para o quartel de S. João,

sendo o seu número o 113 (( C.M.A., Processo 10- Transmissões, 1943, A.M.M.A., Fia 1025)
36 Em processos de Justiça, torna-se evidente a utilização das prisões do B.I.I. n.º 18, para a cumprimento de penas de

prisão disciplinar de diversas unidades aquarteladas na ilha. (C.M.A./ Sec. Justiça- 1946. Diversos Fia 1142)
37 Almeida, Mário Manuel Nogueira de. Aproveitamento das paredes da igreja anexa ao Quartel do B.I.I. 18. 13 de

Fevereiro de 1943. A.M.M.A.- Fia 229. O orçamento era de 30.000$00, e era previsto, que em caso de necessidade, a área

pudesse ser duplicada.
38 Diário dos Açores, 15 de Julho de 1946.
39 Correio dos Açores, 31 de Março de 1951.
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encarregaria da construção do novo e imponente imóvel num espaço de tempo muito
rápido para a época, ou seja, cerca de 4 anos.

A 12 de Agosto «…desaparece aquilo que se chamava Quartel de S. João para
ser transformado no futuro Teatro de Ponta Delgada40…», esperando-se que seja
bom auspício o facto de novamente o Teatro Micaelense ser edificado sob as ruínas
de uma Igreja.

3. A organização espacial do Quartel do B.I.I. n.º 18

A estrutura interna do antigo convento.

40 Pontes, Canto. 1947. Crónica Regional- O Antigo Convento de S. João ou o futuro Teatro de Ponta Delgada.

Açoriano Oriental, 11/01/1947. Testemunhos orais referem uma aproximação maior a ruínas do que propriamente a

Convento.

Planta do Rés-do-chão do Quartel do regimento de Infantaria n.º 26
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Em tombo do prédio militar n.º 17, oriundo da Direcção do Serviço das Obras e
Propriedades Militares nos Açores, seguramente na década de 1920, é referida a
composição do Convento de S. João e respectiva dimensão. Os seus 7.158 m2,
repartem-se por áreas identificadas como edifícios (2) com 2.707m2 (2.683 m2 +24
m2), parada (3.570 m2), claustro (366m2) e pátios interiores (515 m2). Estes são
dados confirmados por uma segunda ficha provavelmente da década de 1940. Em
ambas, o valor comercial arredondado é de 250.000$00, e é descrito como sendo um
antigo convento de freiras, ainda com a forma original, com o seu claustro41 e antigos
dormitórios, parte da cerca e um pequeno anexo de construção moderna (1914).

A ficha mais antiga sobre o imóvel data de 1895 e faz referência a um prédio de
três pavimentos com cerca e pátio interior. Com medidas ligeiramente inferiores às
referidas (2.607 m2 de área edificada e 4.451m2 de área livre), o seu valor comercial
era de 8.000$000 reis42.

Em plantas datadas de 1863, são evidenciados, para além dos três pavimentos, a
existência de um mirante, as duas cisternas e o espaço vazio pertencente à antiga
torre da Igreja. Entre as várias áreas ocupadas por nove companhias43 (2 batalhões),
destacam-se à época algumas funções que no século XX desapareceram ou se
modificaram, como os quartos para soldados casados e solteiros, o calabouço para
sargentos, a oficina de coronheiro e alfaiates. Durante a década de 1920, existem no
rés do chão 35 divisões, que albergam desde a casa da guarda, até refeitórios,
destacando-se o gabinete fotográfico, as prisões e as arrecadações, a cozinha, a casa
de ensaio da banda de música, o portão dos carros, as oficinas e o ginásio, bem como
a arruinada Igreja de S. João (176 m2). Do 1ª andar, constituído por 49 divisórias,
salienta-se o gabinete do Comandante, a sala de visitas, as secretarias, a biblioteca e
o telefone, os quartos, as casernas (com capacidade em 1928 para 360 praças), as
arrecadações, os depósitos de víveres, fardamento e material de guerra, bem como a
cooperativa da “Fraternidade Militar”. No 2º piso (14 divisórias), encontravam-se os
gabinetes dos Comandantes de Batalhão, o terraço, o conselho administrativo, a
oficina de carpinteiro, o gabinete do médico e enfermaria, assim como a farmácia e
casa de banhos, entre outras. 

41 O claustro havia sido parcialmente emparedado, ficando a parte exposta conhecida como a “parada dos piquetes” e era

sob o mesmo que existiam as duas cisternas.
42 A titulo de comparação, destacam-se as confrontações do convento. Em 1895 os limites são: a norte, a rua de S. João;

a nascente, a travessa com o mesmo nome; a sul, o prédio de Leonel Tavares do Canto Taveira e António José Vasconcellos e

poente, prédio de D. Maria Carolina Machado Faria e Maia de Mattos. Já em meados do séc. XX, a norte seria o mesmo; a

nascente, a referida travessa de S. João e Largo de S. João; a sul com António Canavarro de Vasconcelos e poente com

Nicolau de Sousa Lima.
43 Criadas por de Decreto de Lei de 3 de Julho de 1914, incorporando os militares das então extintas Baterias

Independentes de Metralhadoras. (A.M.M.A.- Fia 1240).



Conclusão

Malfadado desde a sua construção até ao momento da sua demolição, o
convento de São João Evangelista Ante Portam Latinam foi, na opinião do autor do
presente trabalho, um dos mais importantes monumentos desaparecidos da cidade de
Ponta Delgada, tal como o original teatro micaelense ou a Misericórdia da referida
cidade.  Esta afirmação justifica-se por vários aspectos: antiguidade, disposição,
dimensão, arquitectura e História, quer religiosa, quer militar. Se a sua construção foi
morosa, desde que são conhecidos relatórios sobre o seu estado de conservação que
se refere a existência de graves problemas estruturais e ao nível de coberturas.
Importante para a cidade, eram as suas freiras, filhas de pessoas abastadas e o
Regimento que as substituiu, fundamental para a defesa e segurança da mesma44.
Poderá ter sido deste quartel que partiram os Bravos do Mindelo45, as tropas que
montaram o cerco ao forte de S. Brás a quando dos motins em 1835 (revolta dos
Calcetas) e mesmo em 1931, para não deixar esquecer o seu papel, de maior ou
menor importância durante as duas guerras mundiais. Ponto alto terá sido mesmo o
facto de, provavelmente, ter sido um dos dois primeiros edifícios da cidade de Ponta

31O Convento de S. João

44 Será necessário não esquecer que era o Exército a principal instituição com capacidade operacional para a manutenção

eficaz da Ordem pública, quando alterada.
45 Pontes, Canto. 1947. Crónica Regional- O Antigo Convento de S. João ou o futuro Teatro de Ponta Delgada.

Açoriano Oriental, 11/01/1947

Fotografia aérea de Ponta Delgada (séc. XX) com destaque para o convento de S. João.
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Delgada a hastear a bandeira Republicana e do mesmo ter saído a banda que junto à
Câmara Municipal tocou a Portuguesa, em princípio, pela primeira vez na dita
cidade.

Por isso, julga-se interessante transcrever um excerto da Ordem Regimental n.º
282 de nove de Outubro de 1910, em que se diz: 

«(…) O Ex.mo major commandante interino do regimento determina:
1.º - Que se publique a fim de ter a devida execução a seguinte ordem:

Commando Militar de Ponta Delgada:- Ordem n.º 30- Devendo hoje
pelas três horas da tarde ser hasteada a bandeira que symboliza a Pátria
portuguesa, sob o regime republicano (…) determino: 1.º Que á hora acima

Bandeira do Regimento de caçadores n.º 11
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indicada, estando o Regimento de Infantaria n.º 26, na sua máxima força e
grande uniforme, frente à porta principal do quartel, seja arreada a gloriosa
bandeira das quinas, tocando a musica o hyno nacional, e sendo-lhe prestadas
as mais honras; 2.º- logo depois e com as mesmas honras será içada a bandeira
que representa a nossa Pátria, nos seus novos destinos (…); 3.º- que á mesma
hora seja arreada no Castello de S. Braz, a veneranda bandeira bandeira azul e
branca, sendo dada uma salva de 21 tiros durante este acto, e logo após, seja
içada a bandeira republicana que também será içada com igual salva- (…)- o
Commandante Militar (a) Virgílio Soares d’Albergaria, Tenente- Coronel de
Artilharia.

2.º- Para execução da ordem supra (…):
1.º- Todo o Regimento (…) forme em parada geral (…) a fim de se

postar em frente à porta principal do quartel (…) tocando a banda regimental o
hymno da carta por ocasião do arriar da antiga bandeira e a Portuguesa ao
içar da nova;

2.º- Findo o acto de içar a nova bandeira, neste quartel, todo o
regimento marche a postar-se no “Largo João Franco” dando a direita à
Câmara Municipal desta cidade onde prestará as devidas honras, por ocasião
do acto de içar da nova bandeira no referido edifício da Câmara, tocando por
essa ocasião a Portuguesa hymno provisório do sistema republicano (…). (ass)
João António da Motta, major servindo de tenente coronel»46.

Será este, pois, um entre vários factos históricos pelo qual o Convento de São
João em Ponta Delgada deverá ser lembrado pela sua cidade e não esquecido, e o que
resta da sua fachada reconstituída e exposta ao público47. 

33O Convento de S. João

46 Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e depois Regimento de Infantaria

n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas, págs. 161-162.
47 Nem que seja, por exemplo, em azulejo visível em futuros edifícios de caracter cultural nomeadamente o novo Centro

Cultural de Congressos de Ponta Delgada, no Teatro Micaelense. Grande parte dos elementos constituíntes da sua fachada

foram vendidos a um particular, poucos anos depois da sua demolição.



34 Sérgio Resendes

FONTES

I. FONTES BIBLIOGRÁFICAS

Cordeiro, Pedro. 2001. Imagens de Portugal- Ponta Delgada. Editora Tempus.
Geloucestershire. Reino Unido.

Cabreira, Deocleciano Leão. 1828. Officio ao Comandante Militar da Comarca de
Ponta Delgada sobre o embarque de tropa para Angra. Arquivo dos Açores,
Vol. X, pp 315. Ponta Delgada. 1981.

Desembarque e Visita de D. Pedro IV em S. Miguel. Fevereiro de 1832. Arquivo dos
Açores, Vol. VI, pp 142-143. Ponta Delgada. 1981.

Frutuoso, Doutor Gaspar. 1924. Livro Quarto das Saudades da Terra I. Ponta
Delgada, Tip. Diário Dos Açores, pág. 213.

Lancaster, D. Pedro José. 1828. Officio do Governador Militar de S. Miguel no
Ministro da Marinha e Ultramar sobre o mesmo assunto do offício anterior
(fortificação militar). Arquivo dos Açores, Vol. X, pp 310. Ponta Delgada. 1981.

Martins, Francisco Ernesto de Oliveira. 1992. Ambientes Açorianos - Da época dos
descobrimentos à das viagens e emigração. Editora Signo- P. Delgada. Pág. 106.

Menezes, General Manuel de Sousa. 1988. A Defesa dos Açores Durante a II Guerra
Mundial (1939-1945). Estado Maior do Exército. Direcção do Serviço
Histórico Militar. Lisboa. Pentaedro.

Pereira, Rodrigo Alvares. 1927. Esboço Histórico do Batalhão de Caçadores n.º11 e
depois Regimento de Infantaria n.º 26. Ponta Delgada. Of. Artes Gráficas.

Sousa, Nestor De. 1986. “Capitulo IV – Igrejas conventuais de freiras”. A
Arquitectura religiosa de Ponta Delgada nos séculos XVI a XVIII .
Universidade dos Açores. Ponta Delgada. Págs. 213-219.

Zona Militar dos Açores. 1991. Resumo Histórico do Regimento de Infantaria de
Ponta Delgada. CEGRAF/Ex.

II. FONTES IMPRESSAS
Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada

O Investigador Português em Inglaterra. Vol. XV - 1816
Diário dos Açores, 11 de Fevereiro de 1946.
Diário dos Açores, n.º 20313 de 15 de Julho de 1946.
Diário dos Açores, n.º 20315 de 17 de Julho de 1946.
Diário dos Açores, n.º 20331 de 5 de Agosto de 1946.
Diário dos Açores, n.º 20332 de 6 de Agosto de 1946.
Diário dos Açores, n.º 20334 de 8 de Agosto de 1946.



Diário dos Açores, n.º 20338 de 13 de Agosto de 1946
Diário dos Açores, 31 de Março de 1951.

Correio dos Açores, 31 de Março de 1951.

Açoriano Oriental, 2 de Março de 1946.
Açoriano Oriental, 20 de Junho de 1946.
Açoriano Oriental, 10 de Agosto de 1946.
Açoriano Oriental, 12 de Agosto de 1946.
Açoriano Oriental, 17 de Agosto de 1946.
Açoriano Oriental, 28 de Setembro de 1946.
Açoriano Oriental, 11 de Janeiro de 1947.
Pontes, Canto. 1947. Crónica Regional- O Antigo Convento de S. João ou o
futuro Teatro de Ponta Delgada. Açoriano Oriental, 11 de Janeiro.
Borges, Mário Mota. 2006. Diga leitor – Memória do Convento de São João.
Açoriano Oriental, n.º 15.630 de 11 de Fevereiro.

III. FONTES MANUSCRITAS

Arquivo Do Museu Militar Dos Açores

Almeida, Mário Manuel Nogueira de. Aproveitamento das paredes da igreja anexa
ao Quartel do B.I.I. 18. 13 de Fevereiro de 1943. A.M.M.A.- Fia 229.

Atayde, Coronel Álvaro Pais de. 1928. Cópia da Parte do relatório de Posse de
Comando do R.I. n.º 4, relativo ao estado do Quartel de S. João. 1928.
Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Cardoso, Major Augusto Silvano. 1909. Relação das importâncias despendidas
desde 1901 com a iluminação do Quartel do Regimento de Infantaria n.º 26.
Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Comando Militar dos Açores. 1941-1945. Processo 23- Rede Telefónica de Ponta
Delgada. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 1025.

Comando Militar dos Açores. 1943. Processo 10- Transmissões. Arquivo do Museu
Militar dos Açores, Fia 1025.

Comando Militar dos Açores. 1942. Ordens de Operações: Ordem particular para o
movimento da 9ª. B.E. do G.A.C.A. 1. Arquivo do Museu Militar dos Açores,
Fia 1029.

Comando Militar dos Açores. 1946. Diversos. Secção de Justiça. Arquivo do Museu
Militar dos Açores, Fia 1142.

35O Convento de S. João



36 Sérgio Resendes

Cymbron, Capitão Miliciano de Engenharia Vicente. 1927. Relatório sobre o estado
em que se encontra o quartel de infantaria (antigo quartel de S. João).
Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Cymbron, Capitão Miliciano de Engenharia Vicente. 1932. Relatório da Direcção de
Serviço das Obras e Propriedades Militares nos Açores ao Chefe da 3ª Repartição
da Direcção da Arma de Engenharia sobre o abalo sísmico ocorrido nesta ilha de
S. Miguel. Cópia de 1939. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Cymbron, Capitão Miliciano de Engenharia Vicente. 1927. Relatório e comunicações
sobre o estado em que se encontra o actual Batalhão Independente de
Infantaria n.º 18. Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares dos
Açores. Cópia de 1939. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Cymbron, Capitão Miliciano de Engenharia Vicente. S/D. Obras no quartel do
Batalhão Independente de Infantaria n.º 24. Direcção do Serviço de Obras e
Propriedades Militares dos Açores. Triplicado. Arquivo do Museu Militar dos
Açores, Fia 1118.

Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares dos Açores. Tombo do Prédio
Militar n.º 17. S/D. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares dos Açores. Tombo do Prédio
Militar n.º 17- 2ª. parte. S/D. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares dos Açores. 1937 Estimativa
das obras de reparação e conservação dos edifícios militares. Arquivo do
Museu Militar dos Açores, Fia 1118.

Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares dos Açores. 1934 Relação
das obras novas a realizar no ano económico de 1934-35. Arquivo do Museu
Militar dos Açores, Fia 1118.

Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares dos Açores. 1934 Relação
das obras de grande reparação a realizar no ano económico de 1934-35.
Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 1118.

Falcão, Major António do Canto. 1909. Cópia da nota 420 enviada à 5ª rep. .da
Direcção Geral da Secretaria da Guerra, sobre a necessidade de iluminar a
sala para ministrar a instrução aos recrutas analphabetos. Arquivo do Museu
Militar dos Açores, Fia 262.

Falcão, Major António do Canto. 1909. Cópia da nota 2737 enviada pela 5ª rep da
Direcção Geral da Secretaria da Guerra, a autorizar a iluminação da sala
para ministrar a instrução aos recrutas analphabetos. Arquivo do Museu
Militar dos Açores, Fia 262.

Falcão, Major António do Canto. 1909. Cópia da nota 412 enviada à 5ª rep. .da
Direcção Geral da Secretaria da Guerra, sobre a necessidade de iluminar a
enfermaria para Sargentos. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Governo Militar dos Açores. Serviço de Propriedades e Obras Militares. Nota 320 de
25 de Maio de 1928. Distribuição de aquartelamentos. Fia 443.



Inspecção de Engenharia nos Açores e Madeira. Secção do Comando Militar Oriental
dos Açores. Tombo do Quartel do Regimento de Caçadores n.º 11. Arquivo do
Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Júnior, António de Almeida. 1878. Cópia das Actas das sessões celebradas na cidade
de Ponta Delgada pela comissão encarregada dos estudos para
melhoramentos do actual quartel do Batalhão de Caçadores n.º 11. 1880.
Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Martins, Cor. Inf. António Francisco. 1914. Nota 1117 de 2 de Setembro de 1914.
Regimento de Infantaria n.º 25: Copiador Geral. Arquivo do Museu Militar
dos Açores, Fia 1240.

Pereira, Capitão Joaquim dos Prazeres. 1943. Relatório do Comandante do 1º
Batalhão Expedicionário do Regimento de Infantaria n.º 4 ao Comando de
Artilharia do Comando Militar dos Açores, 4 de Fevereiro de 1943. Arquivo
do Museu Militar dos Açores, Fia 756.

Regimento de Infantaria n.º 26. 1909. Termo de Contrato para fornecimento de luz
eléctrica. Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Ribeiro, Ruy F. 1940. Nota 222 ao director da S.O. P.M. nos Açores sobre a
viabilidade de obras a concretizar no Quartel do B.I.I. n.º 18. I. S.O.P.M.
Arquivo do Museu Militar dos Açores, Fia 1109.

Sousa, Virgílio Júlio de. 1895. Tombo do Quartel de S. João. Arquivo do Museu
Militar dos Açores, Fia 262.

Sousa, J. 1914. Inspecção das Fortificações e Obras Militares dos Açores. Ante-
projecto de diversas edificações novas e de modificações de outras
actualemnte existentes no quartel do Regimento de Infantaria n.º 26. Arquivo
do Museu Militar dos Açores, Fia 262.

Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada
Torres, José. Variedades Açorianas. Doação e fundação do convento de S. João Ante

Portam Latinam. 10 de Agosto de 1602. Tomo IV, Fólio 209-214.
Torres, José. Variedades Açorianas. Translado da provisão d´âgoa do Convento de S.

João. 11 de Setembro de 1611. Tomo XII, Fólio 216-216v.
Torres, José. Variedades Açorianas. Convento de S. João Ante Portam Latinam de

Ponta Delgada. Tomo IV, Fólio 199 e 200.
Torres, José. Variedades Açorianas. Rendimento do Convento de S. João Ante

Portam Latinam de Ponta Delgada. Tomo IV, Fólio 171.
Torres, José. Variedades Açorianas. Tomo IV, Fólio 89-90.

Arquivo Histórico Ultramarino

Bettencourt, Luís Fernando. 1817. Oficio sobre a prisão de religiosas. Caixa 95, doc.
17. Centro de Estudos Gaspar Frutuoso / Universidade dos Açores. Bobine 82.

37O Convento de S. João



38 Sérgio Resendes

IV. FONTES ICONOGRÁFICAS

Arquivo Do Museu Militar Dos Açores

Plantas do Convento de S. João. A. M. M. A. Fia 262.

Planta dos Terrenos de S. Gonçalo. A. M. M. A. Fia 756.



FILOSOFIA





inda a propósito do Centenário de Nascimento de George Agostinho Baptista da
Silva (1906-†1994), vulgo Agostinho da Silva, objectivamos relembrar o seu

percurso cristão. Universalmente cristão, diríamos até. Deste modo, pretendemos dis-
correr acerca da evolução espiritual e teológica do autor, enfatizando que o cristianis-
mo surge sempre como base do seu pensamento religioso. Mas não só. Para George
Agostinho, o cristianismo é, igualmente, a sustentação de uma boa ética, de uma boa
política, de uma boa educação.

Numa perspectiva filosófico-religiosa, poder-se-á afirmar que a obra do nosso pen-
sador – apesar de evoluir hermeneuticamente ao longo das décadas -, apresenta sempre
um cariz cristão. Se, na realidade, Agostinho da Silva transita por diversas correntes te-
ológicas (reparemos que, desde cedo, se interessa pela religiosidade clássica greco-lati-
na3, pelas grandes religiões monoteístas – cristianismo4, budismo5, hinduismo6,
islamismo7 – e, posteriormente, estuda outras menos convencionais, como o candom-
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blé afro-brasileiro8, por exemplo), o que é certo é que o autor nunca se desvincula de
um cristianismo que, na sua juventude intelectual, poderá ser intitulado de primitivo ou
primordial e que, com o seu amadurecimento, se revelará universal e ecuménico.

É a partir do início da década de 30 do século passado que George Agostinho da
Silva começa a aprofundar a temática do cristianismo. Até então, o seu pensamento e
a sua obra estavam mais inclinados para o estudo da religiosidade clássica, para os
conflitos políticos da época, para a análise das literaturas portuguesa e francesa, para
a tradução dos antigos. Poder-se-á afirmar que só em 1934 é que o autor se debruça
mais seriamente sobre a doutrina de Cristo. Deste modo, publica nesse ano, na Seara
Nova, um pequeno artigo, mais tarde incluído na obra Glossas, que assume que “Em
essência, o cristão é, portanto, aquele que divide o universo em dois planos irredutí-
veis, um dos quais lhe aparece como inferior e desprezível, o outro como superior e
desejável. Todo o sentido da vida está em passar de plano, em alcançar a fusão em
Deus à custa de todos os sacrifícios que sejam necessários, de todas as renúncias que
tendam a libertar a alma”9. Se este artigo não passava de uma reflexão extemporânea,
sem profundas convicções teológico-metafísicas, por outro lado, Agostinho da Silva
estava já consciente de que “(...) acreditou-se em Jesus como num Deus, ao mesmo
tempo mais divino e mais humano (restaria saber em que medida se relacionam os
dois termos e se não existem mesmo possibilidades de inteira fusão) do que os deuses
que propunham as outras correntes (...)”10. Ou seja, o nosso pensador propunha já,
em 1934, que o fundamental da doutrina cristã era a reunião do humano com o divi-
no, do profano com o sagrado, era a relação dos dois pólos que as outras religiões es-
tipulavam, a priori, como opostos, mas que, na essência de Cristo, eram
complementares. Por mais que estas asserções não se frutifiquem e desdobrem, nos
anos que se seguem, em pensamento maduro sobre o tema, a inclinação e a entoação
estão já definidas e serão retomadas a partir do início dos anos 40.

No Caderno de Iniciação Cultural O Cristianismo, de 1942, Agostinho da Silva
debruça-se de uma forma científica, crítica ou racionalista (esta última expressão é
muito evidenciada pelos seus adversários na polémica que se trava, em 1943, entre o
autor e os órgãos católicos de comunicação social da época e alguns membros da
Igreja) sobre a temática da doutrina de Cristo. O pensador começa, então, por afirmar
que não só não há certezas quanto à existência histórica de Jesus11, como os Evange-

8 Vf. SILVA, Agostinho da. Perspectiva Brasileira de uma Política Africana. In: Cadernos Germano-Brasileiros. Juiz de
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cos I. Organização de Paulo Borges, Lisboa: Âncora Editora, 1999, p. 36].
10 Ibidem, p. 35.
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lhos são fontes pouco seguras12 e ainda que “o que interessava a São Paulo, verdadei-
ro fundador da nova religião, não era o Jesus que nascera na Galileia, pregara entre
os judeus e viera acabar a Jerusalém; o que o prende é o Cristo que morre para salvar
o género humano e que ressurge para voltar à plena glória; é o princípio da substitui-
ção do Jesus terrestre pelo Cristo teológico e místico que só pode interessar à história
de S. Paulo ou dos doutrinários que se seguiram”. Apesar de George Agostinho afir-
mar que a existência histórica de Jesus Cristo é lendária e mítica, também verbaliza
que o que importa é que tal personagem “(...) resiste aos ataques da crítica histórica;
(...)”13 e que “(...) o facto mais importante em Cristo não é ele aparecer com um pen-
samento bem nítido, bem coerente, fruto de uma meditação regular e demorada: o
que prendeu os discípulos e o povo da Galileia, o que fez tomar como um guia dos
homens foi a sua personalidade, a um tempo cheia de amor e de audácia, foi o calmo,
sincero heroísmo que o fez ir em defesa dos pobres, dos humildes, contra uma orga-
nização social que os oprimia, foi o entusiasmo, a piedade que o levaram a trazer aos
homens a esperança de um magnífico futuro, foi a sua crença de que há um fundo
bom na humanidade e de que é possível construir na terra um paraíso; (...)”14. No
fundo, está já a antecipar neste excerto aquilo que virá a defender posteriormente na
mesma obra: a doutrina de Cristo assenta em pressupostos terrenos, materiais, sociais
e não necessariamente, como a Igreja de Pedro difundiu, em postulados celestiais, es-
pirituais e morais15.

Em O Cristianismo, para além de defender que a existência ou a inexistência histó-
rica de Jesus é irrelevante para compreender a sua acção e o seu pensamento, Agosti-
nho da Silva esclarece ainda que, apesar da doutrina cristã estar envolta num conjunto
de aspectos que não são claros e seguros, há proposições que parecem poder afirmar-
se com alguma segurança16. A primeira diz respeito ao carácter religioso do pensamen-
to de Jesus e a segunda ao carácter sócio-político da acção do Mestre da Galileia. A
doutrina de Cristo pode considerar-se religiosa na medida em que apela para a existên-
cia de um Deus (que, quase ao jeito panteísta, está “presente em tudo, nos céus, na ter-
ra, nas plantas e nos meninos”17, embora “Jesus mantivesse firme a ideia de um mundo
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absolutamente distinto de Deus”18) e venera um conjunto de ritos, contudo, apresenta
algumas insuficiências teológico-metafísicas se tivermos em conta que, nas preocupa-
ções de Jesus, não existia uma consciência moral profunda perante os problemas uni-
versais, nem sequer uma solução para o problema essencial da existência, isto é, para o
problema do bem e do mal. No parecer de Agostinho da Silva, se estas premissas fo-
rem fundamentais para caracterizar a religiosidade de uma doutrina, então, a de Jesus
não é, definitivamente, religiosa. Será, porventura, de índole mais social e política.

Sem ter a intenção de atenuar propositadamente as directrizes religiosas do pensa-
mento cristão, afinal, para Jesus “(...) basta-lhe a ideia de um Pai, Senhor do mundo,
Criador dos homens, extremamente bondoso e extremamente justo, que ajudará seus fi-
lhos a possuírem o Reino e castigará os que se opuserem à vitória dos pobres; (...)”19,
George Agostinho afirmará que o principal escopo do nazareno é “pregar uma transfor-
mação social”20 que objectivará a instauração do Reino na Terra. Ora, essa alteração só
será possível se houver um fio condutor de natureza política muito bem definido e se
for levado a cabo sobretudo pelos poderosos, pelos dirigentes, por aqueles que têm nas
suas mãos o destino dos povos e que manejam as riquezas da terra21. Até porque, numa
concepção agostiniana, “os inimigos de Deus são, para Jesus, os inimigos do povo”22.

A vinda do Reino será, portanto, para o Homem23 a vivência plena da sua existên-
cia, o cumprimento integral da sua espiritualidade, uma vez que já não existem pro-
blemas materiais que o impeçam de tal empreendimento24. Ao fim e ao cabo, o Reino
de Deus não é outra coisa senão a instauração do pensamento de Deus na Terra, a
descida do espírito divino sobre os homens: “A expressão Reino dos Céus ou Reino
de Deus que Jesus emprega para designar a humanidade futura não significa de modo
algum uma ascensão, após a morte, para um paraíso distante e vago; neste ponto os
textos são bem explícitos: é a terra o que os bons possuirão, não o céu, é a nós que
há-de vir o Reino e não os homens que terão de ir ao Reino; Reino dos Céus ou Rei-
no de Deus quer dizer Reino divino, isto é, realização na terra do pensamento de
Deus; (...) o Reino é um momento do mundo, uma fase final de uma longa evolução
em que os homens, sem necessidades materiais por satisfazer, se sentirão plenamente
de acordo consigo e de acordo com o universo; (...)”25. Agostinho da Silva acrescen-

18 Ibidem, p. 75.
19 Ibidem, p. 76.
20 Ibidem, p. 76.
21 Vf. Ibidem, p. 77.
22 Ibidem, p. 77.
23 Vf. Ibidem, p. 76: “Quanto ao homem, pensa Jesus, em primeiro lugar, que ele é, na Terra, um ser superior aos outros;

porque tem uma alma vale mais do que os animais e as plantas e todo o mundo é naturalmente o seu servidor (...). (...) para

Cristo, o homem é o centro da vida na Terra (...)”.
24 Vf. Ibidem, p. 78: “(...) a questão urgente é a do material, como base indispensável para uma liberdade de espírito; (...)

no Reino não haverá problemas económicos, todos hão-de ser como as flores que não fiam nem tecem e andam com vestuá-

rios mais belos do que os de Salomão ou como as aves ligeiras que sempre encontram alimento e lugar para um ninho; (...)”.
25 Ibidem, p. 77.



tará ainda que o Reino proposto pelo ideal cristão é um reino universal, aberto a to-
das as raças e a todas as nações; é um lugar onde não existe violência e onde os ho-
mens são desprovidos de bens materiais, precisamente porque tudo está ao seu
alcance; é um estádio onde o homem não necessita de ser previdente em relação à ve-
lhice, à doença e à morte, bem como não precisará trabalhar; no Reino de Deus po-
der-se-á desprezar o dinheiro (a não ser que este não exista), as organizações
familiares, o conceito de Estado, os sistemas burocráticos e judiciais. Resumidamen-
te, “no Reino não haverá senão bondade, amor, fervor espiritual, contemplação das
ideias, profunda, segura, inabalável felicidade”26.

A concepção que o pensador luso-brasileiro apresenta do cristianismo enquadra-se,
deste modo, numa interpretação primitiva ou primordial da doutrina e que, em lato
senso, pode ser designada como anarquismo cristão. Afinal, o que prevalece, no pensar
de Agostinho da Silva, acerca do Reino de Cristo são os incitamentos político-sociais,
é a crença numa idade de ouro, é o sentido de um futuro económico melhor, é a espe-
rança nas possibilidades do ser humano. Até porque, na sua óptica, a autenticidade do
primitivismo cristão perdera-se com a hermenêutica divulgada pelos Apóstolos e com a
criação da Igreja de Pedro: “(...) o desastre de Jerusalém veio mostrar que o mundo não
acolhia os incitamentos de Jesus como ele esperava, e os Apóstolos tiveram que trans-
ferir a ideia do Reino da Terra para os Céus; segundo eles, a verdade, que lhes era na-
turalmente indiscutível, da pregação de Cristo só se salvava falando de uma
ressurreição e de um paraíso, de uma ida ao Reino, não de uma vinda do Reino; da
doutrina social passava-se à doutrina religiosa e abria-se o caminho a todas as deturpa-
ções, a todos os acrescentos; dentro em pouco a Jesus se substituiria S. Paulo, a Igreja
apareceria em lugar da comunidade primitiva dos reformadores do mundo; (...)”27.

Um ano depois (1943), George Agostinho da Silva edita um pequeno folheto inti-
tulado Doutrina Cristã, no qual expõe sucintamente a sua visão acerca da temática,
ao mesmo tempo que apresenta uma perspectiva mais apurada dos conceitos desen-
volvidos em O Cristianismo.

Se na obra de 1942, o autor escreve que “em Jesus ele [Deus] aparece continuamen-
te e tão presente em tudo, nos céus, na terra, nas plantas e nos meninos, que quase po-
deríamos falar num panteísmo (...)”28, no texto de 1943, ele assume que “Existe um
Deus que é o conjunto de tudo quanto apercebemos no Universo. Tudo o que existe
contém Deus, Deus contém tudo o que existe. Pode-se, sem blasfémia, considerar o as-
pecto imanente ou o aspecto transcendente de Deus; pode-se, sem blasfémia, falar não
de Deus mas apenas do Universo, com Espírito e Matéria, formando um todo indisso-
lúvel”29. Ou seja, se em O Cristianismo, Agostinho da Silva propõe que, na sua maio-
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ria, os ensinamentos de Jesus se aproximam do panteísmo, o que é facto é que, na Dou-
trina Cristã, o pensador já é mais peremptório e evidente quanto à citada temática, não
tendo pejo em caracterizar as teses de Cristo como autenticamente panteístas. Diríamos
até, que mais do que panteístas, são profundamente espinosistas. Mas George Agosti-
nho surpreende ainda mais, relativamente àquilo que escrevera no ano de 1942, quando
exclama que “(...) todo o homem é livre para examinar e escolher; (...) toda a doutrina
estreita, sem tolerância e sem compreensão da variedade do mundo, toda a ignorância
voluntária, todo o impedimento posto ao progresso intelectual da humanidade, toda a
violência, todo o ódio, limitam o nosso espírito e o dos outros, impedem que sintamos
a grandeza, a universalidade de Deus”30. Para além de continuar a pensar que o cristia-
nismo primitivo se degenerou devido à inversão conceitual provocada pela Igreja Cató-
lica, no pequeno folheto, o nosso autor dá primazia a outras questões que a doutrina
primordial de Cristo também postula, assim como a liberdade, a tolerância, a censura, e
que, inevitavelmente, estão associadas a mutações sociais e políticas.

Poder-se-á dizer que, em um ano apenas, Agostinho da Silva transmuta a forma do
seu discurso relativamente à temática do cristianismo, torna-a mais clara e mais con-
tundente, e concentra-se num aspecto muito específico: a importância que a liberdade
tem para o “derrubamento de todas as barreiras que se opõem ao Espírito”31. No ponto
de vista do cristianismo primitivo, “Deus não exige de nós nenhum culto”32, exige ape-
nas que desenvolvamos o nosso Amor e a nossa Inteligência e que contribuamos, si-
multaneamente, para a propagação da cultura. Deste modo, “um laboratório, uma
biblioteca são templos de Deus; uma escola é um templo de Deus; uma oficina é um
templo de Deus; um homem é um templo de Deus, e o mais belo de todos”33. Tal só é
possível se o homem for livre, isto é, se tiver liberdade de cultura, liberdade de organi-
zação social e liberdade económica. Se for livre culturalmente, o homem terá possibili-
dades de desenvolver o seu conhecimento e o seu espírito crítico e criador; se tiver
liberdade para organizar a sociedade onde está inserido, o homem terá a oportunidade
de melhorar e administrar as suas condições de vida, de se tornar num autêntico cida-
dão, impedindo que os governantes o tornem numa cabeça de rebanho; e, por fim, se
tiver liberdade económica, o ser humano poder-se-á dedicar à contemplação do Espíri-
to, na medida em que não terá preocupações materiais que o atormentem. No fim de
contas, a vivência do cristianismo só se cumprirá a partir do momento em que a Igreja
inverter o rumo que tomara há séculos e se reaproxime daquilo que teriam sido os ver-
dadeiros ensinamentos de Cristo. Quando o Reino Divino for instaurado, “não haverá
nenhuma restrição de cultura, nenhuma coacção de governo, nenhuma propriedade”34.

30 Ibidem, p. 81.
31 Ibidem, p. 82.
32 Ibidem, p. 81.
33 Ibidem, p. 82.
34 Ibidem, p. 82.



Se O Cristianismo já havia postulado um conjunto de premissas que, dado o con-
texto social e político de Portugal na época, comprometeriam de alguma maneira a
interpretação de Agostinho da Silva perante a Igreja Católica e o Estado Português,
Doutrina Cristã apenas adensará ainda mais essa polémica. De tal modo que, entre
Fevereiro e Junho de 1943, o autor envolve-se numa controvérsia com os órgãos so-
ciais católicos do tempo, com alguns membros da Igreja Católica Portuguesa e com a
polícia política de Salazar que culminará na sua prisão, no dia 24 de Junho de 1943,
na cadeia do Aljube, em Lisboa.

A primeira crítica que surge na imprensa aos cadernos O Cristianismo e Doutrina
Cristã vem a lume no Jornal lisboeta As Novidades do dia 15 de Fevereiro de 1943.
Esse artigo, que não vem assinado, acusa Agostinho da Silva de ter concebido a bio-
grafia do “camarada Jesus”, de ser infiel aos textos clássicos que aludem a Cristo, de
insinuar que os Evangelhos foram inventados, de supor contradições entre os textos
dos evangelistas, de ter tido má fé, de ter artes de enguias (enganar propositadamente),
de só citar autores racionalistas e do seu trabalho ser desonesto e cobarde35. George
Agostinho defende-se, enviando, no dia 18 de Fevereiro, uma carta para o citado Jor-
nal, respondendo a todos os pontos em que havia sido questionado. No seu entender,
ele não negou a existência histórica de Jesus, apenas se limitou a “considerar como
mais provável, como mais cómoda como hipótese, a existência de Cristo”36; disse que
havia dissemelhanças e não contradições entre os Evangelhos; não declarou que os
Evangelhos eram falsos, mas que eram, simplesmente, uma fonte pouco segura; não se
considerava cobarde, desonesto e mentiroso porque, enquanto o articulista não assinou
o que escreveu, ele fê-lo e que, na medida em que o levou a pensar nos seus defeitos,
está a torná-lo numa pessoa melhor. Enfim, estas são as primeiras questiúnculas, curio-
samente ainda brandas e conversáveis, de uma polémica que se vai acender a outros
jornais (Acção; O Almonda; A Voz; Diário do Minho; Aléo; Ala) e a outros pontos do
país e que vai ganhar um carácter mais sério, problemático e arriscado para Agostinho
da Silva. Contudo, a questão maior pela qual vai ser interpelado é a aproximação que,
supostamente, estabelece entre o cristianismo e o comunismo37.

Numa carta endereçada ao director do Jornal As Novidades, no dia 8 de Março de
1943, Agostinho da Silva principia a missiva dizendo que, embora indigno, procura
defender os mesmos ideais e as mesmas causas dos cristãos: “a dignidade da pessoa
humana”38. Todavia, a carta tem um propósito muito bem definido e depressa escapa
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35 Vf. Jornal As Novidades, Lisboa, 15 de Fevereiro de 1943. 
36 SILVA, Agostinho da. Carta ao Exmo. Senhor Director de As Novidades, Lisboa, 18 de Fevereiro de 1943 (Arquivos

da Associação Agostinho da Silva).
37 Jornal As Novidades, Lisboa, 5 de Março de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho da Silva): “Demos testemunho da

caridade da caridade que devemos ao público, em risco de ser iludido pelas gentilezas do sr. A. da S. Para com sua Exª., fomos

tão caridosos que nem sequer atacámos o aspecto mais grave do folheto: a sua evidente apologia do messianismo comunista...”.
38 SILVA, Agostinho da. Carta ao Exmo. Senhor Director de As Novidades, Lisboa, 8 de Março de 1943 (Arquivos da

Associação Agostinho da Silva). 



48 Romana Valente Pinho

dessas primeiras questões retóricas, para se ater àquilo que verdadeiramente lhe inte-
ressa: discutir as perspectivas económica, política, moral, religiosa e de organização
política do cristianismo.

No que é relativo à economia, especificamente no que diz respeito às discrepân-
cias entre pobreza e riqueza39 e à divisão de bens40, Agostinho da Silva concorda
com os comunistas e não com os cristãos. Em termos políticos, “por temperamento e
por sistema intelectual”41, o autor concorda com o cristianismo e não com o comu-
nismo42, já nas questões morais afirma estar em concordância com os dois ao mesmo
tempo43, embora, na sua óptica, “é menor a diferença entre o comunista e o comunis-
mo do que entre o cristão e o cristianismo; o comunismo está mais de acordo com a
natureza humana: tomados pelo padrão da doutrina, há maior número de bons comu-
nistas do que bons cristãos. O meu alvo, devo dizê-lo a V. Exª. é ser bom cristão: mas
já me contentaria em ser bom comunista”44. Quando se refere à religião, apesar de
considerar que tanto os comunistas como os cristãos são profundamente religiosos, já
que ambos, em última instância, têm como objectivo alcançar a vida do espírito, tem
consciência de que o sentido religioso de Cristo é mais fino do que o dos comunistas.
E, finalmente, quando se pronuncia sobre a organização política das duas doutrinas,
assume que ambas o fascinam. Por um lado porque quer uma quer a outra “pregam
uma organização internacional do mundo” e, por outro, porque as duas preconizam
uma sociedade livre de Estados e de Césares45, porém, está mais de acordo com os
comunistas no que concerne à dialéctica da passagem para a sociedade ideal: “Para
Cristo, esta organização política poderia vir imediatamente, o que liga ao seu pensa-
mento o de alguns anarquistas actuais; para os comunistas, tal organização não se po-
derá atingir sem a passagem prévia por outros estádios”46. George Agostinho termina

39 Ibidem: “Cristo considera a existência de pobres e de ricos como resultado da insensibilidade moral do rico; os comu-

nistas consideram a existência de pobres e de ricos como o resultado de determinados factores económicos que só podem ser

postos de parte desde que haja certos desenvolvimentos técnicos”.
40 Ibidem: “Os primeiros cristãos (...) reclamavam (...) a cedência à comunidade de todos os bens: tudo devia ser de to-

dos; os comunistas reclamam apenas a posse colectiva dos meios de produção e de transporte; haverá propriedade pessoal

dos bens de uso pessoal”.
41 Vf. Ibidem.
42 Ibidem: “Segundo Cristo, tudo se deve conseguir pelo amor; se há oposição, devemos morrer sem matar; segundo os

comunistas, uma realização humana consegue-se pondo em jogo o homem, com suas qualidades e defeitos: se há oposição,

não recuaremos diante da morte, que pode ser a nossa ou a do nosso adversário. (...) Segundo Cristo, o que se conquistou

pelo amor, conserva-se e aperfeiçoa-se pelo amor; segundo, os comunistas, a passagem a uma outra sociedade só se pode fa-

zer por um período de violência, a ditadura do proletariado”.
43 Ibidem: “Para os cristãos e para os comunistas, não há possibilidades de perfeição moral sem a colectivização dos

bens, a propriedade individual que desempenhou o seu papel histórico, é incompatível com a verdadeira moralidade”. 
44 Ibidem.
45 Idem. Teses, Lisboa, 10 de Maio de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho da Silva): “A doutrina de Cristo implica

o estabelecimento futuro de uma sociedade sem Estado nem Príncipes”.
46 Idem. Carta ao Exmo. Senhor Director de As Novidades, Lisboa, 8 de Março de 1943 (Arquivos da Associação Agosti-

nho da Silva).



a missiva em tom de provocação, ao afirmar que “no caso de isso poder facilitar de
qualquer modo a perseguição que S. Exª. parece desejar, estou pronto a declarar que
me encontro de acordo com os comunistas em todos os pontos da sua doutrina”47.

Se Agostinho da Silva não conjecturava, a priori, fazer associações entre o cristia-
nismo e o comunismo, é conduzido a tal procedimento devido às críticas que os seus
adversários lhe tecem. Contudo, quando tal acontece, o autor luso-brasileiro não tem
receio ou pejo em afrontar, muitas vezes através do método irónico, quem o denuncia,
nem que para isso tenha que ser hiperbólico e sarcástico. A bem da verdade, George
Agostinho nunca foi comunista48, a despeito de se interessar, em alguns aspectos, pelo
comunismo, como também nunca teve intenções, como já disséramos, de relacionar a
doutrina de Cristo com a doutrina comunista. O seu real escopo consistia em discutir
as bases do cristianismo primitivo e em denunciar os malefícios e  as deturpações que
a Igreja de Roma inserira naquilo que supostamente Jesus teria dito, feito e pensado
acerca das mudanças sociais e espirituais a introduzir no Mundo, pensa, aliás, que o
“catolicismo nada tem que ver com cristianismo, é-lhe mesmo antagónico”49; “(...)
para mim, os católicos não são adeptos de Cristo, são adeptos da Igreja; aquilo a que
chamam cristianismo não é nada o cristianismo dos Evangelhos”50. Mas o rumo das
suas intenções é desviado, ainda que não propositadamente por si, já que continua a
crer que “nenhum destes jornais refutou qualquer das minhas afirmações de modo a
convencer-me”51 e a polémica acentua-se. Agostinho da Silva torna-se, então, ainda
mais visado e perseguido pela polícia política e por todos aqueles que se sentiam ame-
açados com as suas ideias. O Diário do Minho chega, inclusive, a propor a sua exco-
munhão52. Todavia, Agostinho da Silva continua a fazer a apologia de um cristianismo
primitivo e anarquista: “A esperança de que a Igreja se cristianizasse radicou-se em
mim; atrás desses dois rapazes, outros decerto haveria, dispostos a reformar o catoli-
cismo, dispostos a reaproximá-los, após o desvio de séculos, dos ensinamentos de

49O Cristianismo de Agostinho da Silva

47 Ibidem.
48 Idem. Carta ao Exmo. Senhor Carlos Krus Abecassis (Director da Ala), Lisboa, 2 de Maio de 1943 (Arquivos da Asso-

ciação Agostinho da Silva): “(...) é esta afirmação mais uma prova de que o rótulo de comunista não é talvez o mais apropria-

do para mim; (...)”; Idem. Carta ao Exmo. Senhor Director dos Serviços de Censura, Lisboa, 18 de Junho de 1943 (Arquivos

da Associação Agostinho da Silva): “(...) nunca tomei nenhuma atitude política, nunca fiz parte de nenhum grupo político – a

Seara Nova foi sempre um grupo de doutrina e crítica – nunca procurei modificar qualquer situação por meios políticos; (...)

E V. Exª. deve saber perfeitamente bem que nunca participei de qualquer conspiração, que nenhuma das minhas publicações

é clandestina, e que sempre preconizei, para toda a transformação possível, processos de não-violência, o que não é precisa-

mente uma característica de político. (...) de tudo o que eu poderia fazer seria a política o que faria pior”.
49 Idem. Carta ao Exmo. Senhor Director de O Almonda, Lisboa, 7 de Maio de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho

da Silva).
50 Idem. Carta ao Exmo. Senhor Director do Aléo, Lisboa, 18 de Maio de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho da

Silva). 
51 Idem. Declaro perante o Episcopado Português, s.l., s.d. (Arquivos da Associação Agostinho da Silva). 
52 Vf. Idem. Carta ao Exmo. Senhor Director da Acção, Lisboa, 30 de Abril de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho

da Silva) e Idem. Declaro perante o Episcopado Português, s.l., s.d. (Arquivos da Associação Agostinho da Silva). 
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Cristo”53; “(...) quanto a mim, o cristianismo implica a liberdade da pessoa; a forma
perfeita de cristianismo político seria o anarquismo. (...) a Igreja tem possibilidades de
cristianização, a Igreja precisa de se democratizar; (...) Por mim, creio ter cumprido o
dever que me incumbia; quis a Igreja cristianizada, dando um fim de espírito e um
motivo de espírito à renovação material que se avizinha; disse e escrevi sempre que
não basta aos homens terem o pão do corpo, e bastantes ataques tenho sofrido por
isso; tive agora, desde O Cristianismo bastantes oportunidades de afirmar que me pa-
recia ser a doutrina de Cristo a melhor que se poderia apresentar; em troca recebi tudo
o que se sabe; não me queixo, porque já sei que é isto o habitual; mas penaliza-me que
a Igreja se perca tendo tido ocasião de se salvar”54.

A ordem de prisão a Agostinho da Silva é decretada e executada no dia de São
João de 1943 e, na injustiça do seu cárcere, escreve à família, assumindo que estaria
arrependido daquilo que havia dito e feito. Contudo, apesar da carta estar por si assi-
nada, o seu miolo apresenta-se dactilografado. O que nos leva a sugerir que, prova-
velmente, não foi escrita pelo autor. Um ano depois, desgostoso com Portugal, parte
para a América do Sul.

A filosofia de George Agostinho, apesar das assunções que o autor tece na carta
escrita a partir da Cadeia do Aljube, permanece similar no que diz respeito à defesa
do cristianismo primitivo, no entanto, poder-se-á afirmar que o seu pensamento cris-
tão se amplia de tal maneira que, para além de poder ser caracterizado como anar-
quista e primordial, pode passar também a ser definido como universal e ecuménico.
Muitos são os textos em que o autor aprofunda esta visão mais alargada e abrangente,
contudo, na obra Educação de Portugal, de 1970, Agostinho da Silva sintetiza de um
modo muito eficaz e pertinente a questão: “(...) mas a pátria do homem religioso e
mágico para o qual o português seria a língua de um Evangelho definitivo, diria Joa-
quim de Flora de um Evangelho Eterno, Evangelho para um universo, não já apenas
dos homens, mas de todos os seres; ao latim, língua da Igreja de uma era de fraterni-
dade, ou, pelo menos de sua pregação e seu anelo, sucederia o português, língua da
Igreja de uma era de liberdade; e de uma era ecuménica; para empregar as palavras
no seu significado exacto, à língua de uma Igreja cristã sucederia a língua de uma
Igreja realmente católica; quero eu dizer, Universal”55. Este cristianismo universal
dever-se-á caracterizar pela rememoração e vivência do culto popular do Espírito
Santo criado, em Portugal, na época medieval, pela Rainha Santa Isabel e pelo seu
marido D. Dinis e que implica “a segurança da subsistência”56 (banquete gratuito e

53 Idem. Carta ao Exmo. Senhor Bispo de Helenópole, Lisboa, 10 de Maio de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho

da Silva).
54 Idem. Carta ao Exmo. Senhor Director do Aléo, Lisboa, 18 de Maio de 1943 (Arquivos da Associação Agostinho da

Silva). 
55 Idem. A Educação de Portugal. 2ª ed. Lisboa: Ulmeiro, 1990, p. 19. 
56 Ibidem, p. 21.



livre) para todos, a vivência da liberdade (soltar dos presos) e da criatividade (instau-
ração da criança como Imperador do Mundo). Este cristianismo, religião do Espírito
Santo, a que George Agostinho também intitula de religião portuguesa, é uma aber-
tura ecuménica para o Mundo e para a vida, afinal, “Ecumenismo consiste em ver to-
das as religiões como os vários aspectos da religião portuguesa, e por Portugal
esperemos que humana, da religião do Espírito, que um dia, na sua forma última e
pura, abandonará todos os ritos pelo de viver a vida graciosa, trocará todas as orações
pelo perder-se em Deus, e, tendo atingido a realidade, lhe serão sacramentos símbo-
los só. O ecumenismo português tem que se afirmar pela igualdade de tratamento te-
ológico e político de todas as religiões que Portugal contém, tratamento consequente
ao ver-se claro que pode muçulmano ensinar a cristão o que é a Fé, pode cristão ensi-
nar a confucionista o que é a esperança, podem todos juntos ensinar a todos, procu-
rando que os outros estejam sempre melhor e sejam sempre melhores e tenham
sempre o melhor, o que é a Caridade. Ecumenismo não é contrato, é vida; vida plena
e cogulada, como Deus a quer”57.
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57 Ibidem, pp. 26-27.
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“Ave exausta, o retorno quem me dera,
Vou ao canto dos órfãos soletrando

O âmbar da manhã que ali me espera.”1

atália Correia conquistou um lugar no nosso imaginário e mantém-se na nossa
memória por assumir o papel de rebelde intelectual ou de voz incómoda. O seu

percurso literário, de interesses bem diversos, demonstra que Natália é simultanea-
mente comprometida e utópica porque desafia a castração intelectual e preocupa-se
em refundar a verdade, tolhida por falsos deuses e pela maldade. Ela própria desmas-
carava os que invalidavam o seu labor intelectual, utilizando a mentira e a má fé:
“Essa asquerosa lenda é a herança de uma mentalidade que subsiste, mentalidade
essa que, valorizando o meu aspecto físico, obscureceu o meu valor intelectual”.2

É extremamente apropriada a apreciação que A. O. António João Correia teceu
para se referir a esta poetisa “à solta”: o seu “tempero de resistência” fá-la enveredar
por uma poesia de cunho “democrático”, pois a mudança passa por todos e vence a
tacanhez egoísta. Atestando esta poesia de “vocação hermafrodita”, isto é, de direc-
ção e vocação universalistas, temos um discurso poético que abre caminho para a
utopia, utopia esta que se presta a uma utilização concreta; diríamos que se trata de
uma ideia-acção que se une a propósitos reformistas sociais embora por uma via
subjectiva.

É certo que a forma como nos habituámos a olhar para Natália Correia liga-se à
figura de uma diva dos anos 50 e 60, de “coquette” polemista. Ela rejeita, todavia, a
redução do seu pensamento aos seus atributos físicos. Tal foi o que aconteceu quando
das mãos de Mário Soares recebeu a Ordem da Liberdade: “Não me diga que eu era
muito bonita, já sei que só olhava para o meu corpo”.3

NATÁLIA CORREIA
E O TEMPO DAS HORTÊNCIAS

José António Garcia de Chaves

N

1 Natália Correia – Poesias Completas. Lisboa: Pblicações D. Quixote, 1988, p.579
2 Inês Pedrosa – “O amor louco de Natália Correia”. In: Expresso, 1997.
3 Ib.,-“O amor louco de Natália Correia”. In: Expresso, 1997.
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Interessa-nos neste texto reflectir na dimensão saudosa de Sonetos Românticos.
Neste livro a Ilha é depositária de recordações e vivências que a poetisa supera pela
imaginação e pelo acto poético. O seu regresso mítico, tal qual Ulisses que ao seu
chão regressa para abraçar  os que o esperam fielmente, é também um retorno catárti-
co e dialógico à memória do lugar. O seu discurso mátrio fá-la recuperar pedaços re-
manescentes de vivências, arquétipos primordiais impolutos e sagrados. A Ilha
cristaliza um tempo genesíaco e ovular; é simultaneamente, nas palavras da poetisa,
“dor de alma inacabada”, pois é esperança renascente que contraria, simbolicamente,
a desumanização continental.

O discurso poético nataliano exige-nos a “poetização da vida”, uma abertura sen-
sível a esse mesmo discurso. Não podemos, queremos com isto dizer, fazer uma se-
paração da poesia desse sustento social, moral e idealizado que lhe caminha a par
visto que a escrita de Natália, ainda que idealizada, no sentido de procurar o Amor e
a Esperança, não pode ser classificada de abstractizante ou desencarnada. Aproxi-
ma-se, pelo contrário, da dor do mundo, partilha das angústias e expectativas dos Ho-
mens, percorre com os mesmos um percurso de Procura e de satisfação de perguntas.
Assim, sendo também uma escrita ligada ao telurismo, isto é, à memória do cosmos e
ao lugar (que reclama por dignidade face ao absurdo) do Homem, a pitonisa aposta
romanticamente no regresso ao paraíso: «Creio no incrível, nas coisas assombrosas, /
Na ocupação do mundo pelas rosas/ Creio que o Amor tem asas de ouro. Amen.» A
memória é o «fio de mel que me ata à onda brava» diz a poetisa e, embora Natália
não seja propriamente o exemplo de escritor açoriano que «carrega a ilha às costas»,
refere-se a esse lugar como abolição das distâncias do tempo, estipuladas pelo cro-
nos. A ilha reinventa-se e é sinónimo de regresso às origens, aí onde permanece em
bruma a lembrança genésica do Spiritus Mater: «E reclama uma herança cultural por-
tuguesa em vias de ser violentada aos imperativos da tecnocracia. (…) receio [afirma
a escritora] que o país esteja a ser violentado por sistemas e valores que agridem a
sua sensibilidade e a sua tradição cultural o que provoca um efeito que se está a tor-
nar cada vez mais visível: um comportamento de certo modo demencial.»

Este discurso da recusa do predeterminado (neste sentido a estética surrealista
e o pensamento barroquizante de Natália contribuem para a reformulação do mundo,
para um universo paralelo-outro, o que quer dizer que a Ilha Distante é uma alterna-
tiva para a ameaça que caracteriza o nosso tempo), de luta pela liberdade, alcançado
não por oposição ao homem, mas pela entrega da mulher (-côncava) ao homem (ân-
gulo), amante e completo. Assim, o discurso feminino é feito de percursos, de debate
e de lutas pela dignidade e tem uma intenção: superar a alienação pelo esforço conju-
gado do Homem. Esta ideia está patente nas conclusões de António Quadros ao de-
fender que, nas obras de Natália Correia, o leitor respira um «clima intelectual»,
todavia bem diferente do clima e do discurso meramente sociológicos de Simone de
Beauvoir, pois para esta a escrita tem uma forte carga politizante ao passo que a es-
critora açoriana prefere claramente uma «poesis psicológico-mítica», uma poetização



da palavra tal como podemos ver em Sonetos Românticos. A nossa reflexão sobre a
poesia de Natália Correia em geral (e em particular os Sonetos Românticos) não per-
derá de vista o binómio que rege a sua escrita: um substracto lúcido («os portugueses
estão obrigados a viver contra a sua natureza.») que depois se deixa catapultar para
um universo paralelo. Com base neste diálogo (poesia dialógica), os seus pensamen-
tos desencadeiam-se e deixam-se fecundar por cisões porque, para si, «o valor das
palavras na poesia é o de nos conduzirem ao ponto onde nos esquecemos delas».
Para a escritora, a palavra só vale pela sua inocência, quando ela própria se despe da
racionalidade ou do encarneiramento, isto é, quando tem o sentido general da ori-
gem. A sua essência subjaz na sua primordialidade, melhor, na liberdade do poeta
que, tal alquimista ou druida, se deixa seduzir pelo jogo que sugere sem preocupa-
ções de alcançar mensagens serenas ou esteriotipadas: a poetisa inquieta-se com a
opressão, com um tempo pânico, convertido à clandestinidade. A obra poética, não
obstante ser de Natália Correia, permite-nos falar de uma sociologia da literatura,
embora seja de evitar a limitação que uma problemática destas sugere; trata-se de ve-
rificar como a escritora se harmonizou e conviveu com a História para não pensar-
mos que a sua linguagem poética surge desprovida de um pensar social, portanto
alienado. Neste sentido concordamos com as palavras de G. Ricciardi ao lembrar que
«a actividade artística não é algo que está a mais; é uma actividade necessária e com-
plementar como todas as actividades humanas significativas que, no conjunto, consti-
tuem a sociedade global. Entre arte e sociedade existe um nexo real, dialéctico, vivo,
que se não deixa expressar e menos ainda aprisionar nos esquemas do formalismo es-
tetizante do sociologismo em geral. (…) O nexo que se instaura entre a arte e a socie-
dade é um nexo que se pode eludir, não programático, dialéctico, e não estático.»4. 

Essa bebedeira da palavra, do dizer, torna Natália uma transviadora dos códigos
surrealistas, mas sem tornar a sua poesia dionisíaca, ou seja, Natália, deixando embe-
ber a sua escrita de subversão, não deixa de ser apolínea porque não perde o sentido
de equilíbrio, de propósito, pois trata-se, como já tivemos ocasião de referir, de uma
poesia de valores a defender. Todavia, falar do Surrealismo de Natália Correia impli-
ca falar de ressonâncias populistas, próprio do «aproveitamento do circunstancial»
como lhe chamou José de Melo no sentido em que a memória e as impressões do
quotidiano são recuperadas e depois transfiguradas.

Como vimos, a fuga ao campo semântico estilizado e estereotipado do Surrealis-
mo é levada a cabo por Natália Correia, o que faz desta uma poetisa contestadora de
convenções, assumindo por inteiro a sua condição de vate («Mensageiro da solução
integral, o poeta é abandonado no limiar da revelação da Santa Sabedoria que lhe é
concedida.»).5 A sua atitude «amoralmente lúcida»6 fa-la-á ingressar na fileira dos
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que lutam pela liberdade e condenam o libertarismo, ou seja, a anarquia dos valores
tão alheios, no seu entender, a uma identidade de referências sempre necessária. Ve-
jamos no poema que se segue como a morte da Mãe não significa redução absurda ao
Nada e que justificará o regresso pródigo do sujeito poético ao plasma matricial, ao
princípio, «onde tudo começou». A Morte é o desconcerto, espanto, defraudação, mas
a Mãe é «sumo», figura regente da harmonia astral, o que atesta que a poesia de Na-
tália encerra em si um pensamento de futuro: «Nessa manhã as garças não voaram/ E
dos confins da luz um deus chamou./ Docemente teus cílios se fecharam/ Sobre o
olhar onde tudo começou.// A terra uivou. Todas as cores mudaram/ O mar emude-
ceu. O ar parou./ Escuros véus de pranto o sol taparam. / De azáleas lívidas a ilha se
cercou. // A que pélago o esqife te levava? / Não ao termo. A não chorar os mortos. /
Teu sumo espiritual florido ensina. // E se o mundo em ti principiava, / No teu misté-
rio entre astros absortos, / Suavemente, ó mãe, tudo termina.»7

Embora seja já um lugar comum, evitaremos falar de erotismo na escrita natalia-
na, o que relegaria a sua poética para um campo estritamente pessoal e espartilhado;
preferimos, antes, falar de uma linguagem feminina, que não feminista, deslumbran-
te. O discurso feminino nataliano é ovular, fulgurante. Diríamos, que o logos con-
quista o seu lugar por uma via assumidamente fêmea, tentadora, ideia esta que
recupera novamente o lugar da Mulher/ Mãe no espaço imagético de Natália Correia
e do mito matricial: «No coração da ilha está um vaso/ Cheio das pérolas que p’ra
mim sonhaste, / Ó mãe completa da manhã ao ocaso, / Pastora dos meus sonhos, mi-
nha haste.// Parti p’rás Índias do meu estranho caso/ - ó danos que dos meus versos
sois o engaste! - / E com maus fados se entendem ao acaso/ Lírios e feras do meu vão
contraste. // Ave exausta, o retorno quem me dera, / Vou no canto dos órfãos soletran-
do/ O âmbar da manhã que ali me espera.// Feridas asas, enfim fechando/ Ao pasto e
à onda me unirei sincera,/ Ilha do manso azul de mãe esperando.»8

Se algo a identifica como mulher de atitudes é a recuperação da essência da pala-
vra. Transcendendo a condição de escritor ao resgatar para si um estatuto de diva ou
de voz oracular, reclama uma ordem que repõe o fim da anarquia («súbita a inspira-
ção faz o convite: /Mais alto, rumo à meta definida!/ Ofereço o sentimento ao ilimite
/ Dos ecos do mistério que intimida.// Rebelde ao senso a Musa não permite/ À razão
que chegue à chama erguida/ O canto aceso, magia que transmite/ Remota música
noutro mundo ouvida.// A minha ânsia mede-se por versos/ E na descida a meus jar-
dins submersos/ Vedadas rosas rebentam-me na boca.// Poesia: angústia de querer
sempre mais,/ Saudoso endereço de sermos imortais./ E ao fim de tanto anseio, a vida
pouca.»9. De facto, a imagem de Natália deixa-se envolver pela condição feminina,
sendo demarcadamente pessoal a sua indignação contra todos os escândalos: «A obra

7 Natália Correia – Poesias Completas. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1988, pp.580-581.
8 Natália Correia – Poesias Completas. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1988, pp.578-579.
9 Ib., p. 575.



mais válida de Natália Correia insere-se num surrealismo vigiado em que, da zona do
lúcido a uma entrega para-total, se afirma entre cis-transcenção e uma transcenção do
quase (…).»10

O discurso poético de Natália Correia deixa-se contaminar, por vezes, por uma iro-
nia sarcástica que, contestando paradigmas institucionalizados, escorre para o campo
do humanismo. No entanto, apesar de procurar escapar a escolas catalogantes, pode-
mos também admitir que ela escreve uma poesia teorizadora ao entender que a lucidez
do poeta, «Rebelde ao senso», tem por missão, através da sua música mágica, vitalizar
o que está submerso («Acender chamas digo fazer versos/ Para a sombra queimar que
oculta a vida./ Lúcida, excede-me a alma. (…)// Se é gozo ou dor, inferno ou céu não
sei./ Com inocência me submeto à lei/ De fazer versos digo acender chamas.»11).

A escritora foi paladina dos ideais democráticos. A sua presença é reclamada num
mundo marcado pelo negativismo e pela negação do Homem e dos seus valores. Fei-
ta de afectos, a poesia de Natália deixa transparecer um demarcado incómodo e in-
conformismo pelo mundo; há uma consciência da sua integração no Universo e da
fragilidade deste. Se a Ilha representa a vinda da «ave exausta» ao fim de um percur-
so, para ali se fechar e unir «sincera» no «manso azul de mãe esperando», é porque a
poetisa se acha órfã e regressa para o reencontro com o «Fantástico jardim de uma
outra idade».: «Foi isto outrora na ilha das fadas/ Embrumada em hortências. Não so-
nhei./ Sobre as lagoas de águas encantadas/ Dormiam os fetos e não havia lei.// As
vacas, nas colinas esfumadas/ Ruminavam o eterno. Ali folguei// Reinava o Amor e
não havia Rei.// Dentro da música a casa repousava./ Minha mãe docemente pentea-
va/ Os meus cabelos e caíam pérolas./ Rumores longínquos da infância oclusa,/ Que
num desvão da alma ainda debruça/ Uma varanda sobre um mar de pérolas.»12

Neste sentido, à poesia nataliana poderemos acrescentar o epíteto de «dialéctica»
(«Musas amigas, levai estes espelhos/ Que reflectem do tempo a estampa fútil./ Dan-
çai com Cristo sobre os Evangelhos/ O círculo dos deuses inconsútil.// Nem céu nem
inferno dos sacramentos velhos/ Que são os cárceres de uma fé indúctil./ De em meu
barro escutar santos conselhos/ desposa o Espírito minha alma núbil.// E em meu jar-
dim interior passeiam/ À meia- noite em flor amantes mortos/ Que entre acácias se
estreitam resurrectos./ Com paixões que as grades incendeiam/ Endireito da vida ata-
lhos tortos,/ E na morte entrarei de olhos abertos.»13), opondo-se, curiosamente, a um
outro escritor açoriano, Roberto de Mesquita, cujo estatismo e contemplação condi-
cionam as percepções de um «eu» que se acha cativo de uma «Tarde Enferma».

Ao falarmos da Ilha de Natália Correia lembramo-nos também da de Roberto de
Mesquita. Como alguém muito perspicazmente a caracterizou, para Natália trata-se
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de uma Ilha revisitada (e neste sentido a de Mesquita seria a Ilha do estar), ou seja, o
sujeito na poesia de Natália Correia rebusca as marcas da sua origem numa perquiri-
ção dinâmica e interrogativa, fazendo ao mesmo tempo extrapolações para outros
campos ideológicos; diríamos que se trata de uma escrita desafiadora do tempo ido,
mas crente, oniricamente, na recuperação do tal vaso de pérolas que está no «cora-
ção» da Ilha. Porém, para Mesquita, e à falta de outro designativo, a Ilha é marca de
dramaticidade, do real insular vivido. Almas Cativas insere-se mais rapidamente não
no domínio da evocação afectiva e carinhosa (a evocação que tem um carácter mais
dinâmico) de Natália, mas numa literatura impressiva, daí a importância do olhar
que capta a superfície das coisas (o seu «aspecto», segundo Luís de Miranda Rocha)
e não os seus «afectos», só acessível ao eu poético: a alma do Inverno chora «agua-
damente» e o clima, por exemplo, de «Spleen» é pluvioso: é um véu cinzento e denso
que se espalha/ lá por fora empanando as perspectivas (…)». A obra de Mesquita re-
mete para a condição do homem ilhéu que confronta a sua solidão com a «Tarde mís-
tica», indiciadora da saudade (o memorialismo assume, contrariamente à evocação
nataliana, um sentido mais pungente, lastimoso, portanto mais passivo). Assim, o tex-
to «Ruínas» identifica-se pelo tom de nostalgia e«Abandonada» tem a mesma isoto-
pia, pois a «velha casa» é o espaço da memória e das ligações afectivas. Diríamos
que é uma poética das reminiscências visto que a sua alma recupera «esse perfume
antigo»: é um eu (perceptivo) atento à mudança e ao desconcerto do mundo (associa-
ção alma-noite) e à distenção dos «horizontes do real».

A poesia de Mesquita é profundamente panteísta: a alma associa-se, harmoniza-se
com a natureza no sentido em que a percepção que o sujeito poético colhe da paisagem
encontra eco na sua alma: «A percepção tende a fixar-se no que é essencial, ou fun-
damental, pelo menos, e a fechar-se num âmbito restrito de referências, pelo que recor-
re a uma sugestão do tempo, prendendo-se com a noção de que há perspectivas de
futuro»14 O sujeito poético fala de uma «nostalgia indefinida do Ausente» daí afirmar-
mos que se trata de uma poesia da continuidade da opressão, profundamente estática,
contemplativa do mundo porque o sujeito não imprime grande vitalidade ao texto ao
fundir-se com os elementos circundantes; almas e poeta, ambos sofrem pressões do
mundo exterior e há um andar à roda angustiante e desamparado. Para Luís Miran-
da Rocha «A linguagem de Mesquita é predominantemente abstracta, ou abstractizan-
te. Quer dizer, é uma linguagem de alto teor simbólico, como não encontramos talvez
nenhuma outra na poética do simbolismo (a não ser talvez em Camilo Pessanha).»

Para Mesquita a «assumpção insular»15 faz-se de uma forma plasmada: o sujeito
poético anula-se face aos elementos que, contemplados, se lhes descobre o «afecto
das coisas», o seu animismo. É o que verifica com o sentido englobante (e simbólico-

14 Luís de Miranda Rocha – Para uma introdução a Roberto de Mesquita. Angra do Heroísmo: Colecção Gaivota/20,

pp.36-36.
15 Ib.



abstracto) de «almas» como que representando uma comunhão com toda a natureza
(« (…) Alma que vogas a gemer/ Na tarde anémica, de vento,/ Como se infiltra no
meu ser/ O teu esparso sofrimento!// Que viuvez desamparada/ Chora no ar, no vento
frio,/ Por esta tarde macerada/ Em que a esp’rança se esvaiu!...»).

Concentrando-nos uma vez mais na poesia de Natália Correia, verificamos que o
equilíbrio entre a poesia (enquanto mito) e a realidade, embora tendencialmente sub-
jectiva, reflecte uma visão de um escritor que dirige o seu olhar para o Homem histó-
rico sujeito à mudança e à alteração dos valores:

«Fugindo a esquemas lógico-formais do tempo histórico, a autora demonstrou que pela
emoção, pela lendarização do mundo o Passado torna-se presente e que é uma distân-
cia dissolvida. Sonetos Românticos é uma obra de futuro. Há esta vontade de conhecer
e sobretudo de colher pela afectividade do chão, como se pela sensibilidade escapista e
criadora de evasões e de mundos paralelos pretendesse chegar (ou voltar a chegar) a
um patamar que pela história lógica não lhe fosse permitido (…)»16

Versos enigmáticos (bem ao estilo barroquizante de Natália), para não dizermos ne-
felibatas, eles acabam por justificar a rebeldia da autora, rebeldia essa da qual só en-
contramos paralelo numa estética romântica no momento em que o poeta, genial,
inventa, pela evasão, maneiras de saciar o sonho ausente: «Nada a fazer, amor, eu sou
do bando/ Impermanente das aves friorentas;/ E nos galhos dos anos desbotando/ Já as
folhas me ofuscam macilentas; // E vou com as andorinhas. Até quando?/ À vida breve
não perguntes: cruentas/ Rugas me humilham. Não mais em estilo brando/ Ave estroina
em mãos sedentas.// Pensa-me eterna que o eterno gera/ Quem na amada o conjura.
Além, mais alto,/ Em ileso beiral, aí me espera:// Andorinha indemne ao sobressalto/
Do tempo, núncia de perene primavera./ Confia. Eu sou romântica. Não falto.»17

Poderíamos ainda pôr nestes versos a tónica de um anticonformismo anárquico
pela linguagem ousada que é uma forma muito irreverente de reabilitar o mundo. A
poesia de Natália Correia não é feita de derrotas do Ser Humano (aliás, está bem pa-
tente no texto anterior a confiança no compromisso assumido); este, o Homem, tem
de recuperar a memória e a dignidade conferida por esse deus em lágrimas. Porém,
só o conseguirá se conseguir levar a cabo o desafio que a pitonisa lhe lança: ser lúci-
do e sensível ao jogo de «lágrimas» e «alegrias» da vida. Poesia moral? Logicamente
pela expectativa que cria com o nascimento de uma nova mensagem: «Vós que tor-
pes e tredos me negais/ a meus cantos por vós eclipsados,/ Vós que meus altos ramos
rebaixais/ Gabando meus mais fúteis desenfados, //Vós que atentos e doces me cerca-
is/ De lodo e lábia por todos os lados,/ Vós que se me pegais quais sanguessugas/ Ao
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fado e à fama que me fazem rugas/ E de horas turvas me fazeis rainha, // Levai coisas
ambíguas e fugazes./ Só não roubais, ó turba de vorazes,/ A lira e a coroa da hora que
é a minha.»18

A emancipação de Natália obedece a uma orientação intelectual no sentido da pa-
cificação do mundo», fazendo da sua poesia um espaço catártico da purificação e da
conversão do Homem. A sua já tão apregoada rebeldia («Mordeis-me a cauda do fado
de sereia?/ Que importa! Eu vou no voo do condor./ Escureceis-me o verso onde cla-
reia/ A estrela que me deu um trovador?// Que importa! Eu vou no vento. A lua cheia/
Dos meus cantos está no seu fulgor./ Que importa a fama – o uivar da alcateia?/ De
sons vácuos o efémero tambor. (…)»19 faz da sua poesia uma escrita antitética, de
atitudes. Contudo, quando nos referimos ao discurso feminino de Natália Correia,
queremos sublinhar a exigência da sua poesia ao reclamar uma universalidade, isto é,
um destino e um Espírito. Não encontraremos, porém, uma poesia que por ser femi-
nina, não será mélica já que a sua voz indignada erguer-se-á contra todos os escânda-
los: «Saibam quantos meus versos não ignoram/ Que se os meus danos para fora
riem,/ Minhas risadas para dentro choram./ Ah, com engenhos meus não se exta-
siem// Que essas magias em ermos de alma moram. (…)»20

O discurso feminino, de «ovular desvelo», associa-se na escrita de Natália Correia
ao tempo do Amor (« Êxtase. A eternidade passa perto./ Gotejam astros./ O mundo
está deserto./ Só eu existo, fantástica…esperando»21), à abolição do que é aparente,
absurdamente impossível; o «eu» faz-nos ver que intrusamente, no sentido mais hu-
mano e próximo da expressão, a memória não se derrama: «Vai-se o dia. Da lua a to-
cha acesa/ Arde à entrada do pórtico do céu./ Suspenso o ar. É a véspera da Deusa/
Que a pureza da noite tem por véu. //(…) Na folhagem dos sonhos que flutuam/ Ao
seu lar antiquíssimo recuam/ Deuses esquecidos em nocturnos génios.// Em puro en-
canto desperta anoitecida,/ A alma da terra: a Bela Adormecida/ Sob as cobertas ce-
gas dos milénios.»22

Com ligações a mitos, a valores, a uma moral ou, ainda, a uma consciência que sus-
tenta a escrita, não há na sua poesia uma moldagem a quaisquer idealismos saudosos
ou a sentimentalismos inventados, corriqueiros; há, isso sim, uma dinâmica que torna a
sua escrita opressiva e temperamental: «Não sou daqui. A minha pátria não é esta/ Bús-
sula quebrada dos impulsos/ Sou rápida. Sou solta talvez nuvem/ Nuvens minhas irmãs
que me argolais os pulsos!/ Tomai os meus cabelos. Levai-os para a floresta.» O dis-
curso nataliano, neste contexto, sobressai-se porque a sua autora é uma recriadora e,
como tal, a sua obra é de uma irregularidade assinalável, pois perpassa o populismo, o

18 Ib., p.609.
19 Ib., p. 608-609.
20 Ib., p.592.
21 Ib., p. 584.
22 Ib., p. 586.



neo-realismo, o romantismo (o seu discurso nefelibata) e o (seu) surrealismo. Como
tal, pensamos estar perante uma poesia feita de justaposições, balançando entre a frag-
mentação e a objectivação: as alusões ao drama da vida e à matéria poética são corren-
tes, havendo essa articulação que é, afinal de contas, própria de uma angústia
inacabada ou de uma tensão dramática entre vários tópicos temáticos como a morte, a
esperança, a ironia, o amor. Como temos vindo a afirmar no nosso estudo da poesia de
Natália Correia, transcrevemos as palavras seguintes com o objectivo de melhor perce-
bermos o sentido de Procura genial do «lar antiquíssimo», isto é, para compreender-
mos que Sonetos Românticos é a Procura catártica que visa recuperar memórias, o tal
«Fantástico jardim de uma outra idade/ Auréola vaga»:

«Atentemos primeiro, todavia, no sentido de dramaticidade ou de teatralidade bem re-
cuperado pela poetisa que se adequou perfeitamente à exigência de autenticidade e de
desnudamento da poesia romântica que reclama pela originalidade do poeta: este con-
verte-se à linguagem do Amor, exaltando-o fervorosamente. Não lhe poderemos ainda
negar na sua escrita a ideia de reflexão (…).»23

O que restou do tempo das hortências? Os sons, os afectos, as carícias, a tal Bela
Adormecida à espera de despertar com as carícias da Mãe, num mundo infindo de
Amor («Mãos doceiras das flores com que cobrias/ O meu sonho. Mais música! Para
os dias/ De opala, mãe de mel, falta uma oitava.»24) pois  o poema converte-se num
espaço sinestésico, de afirmação de um lugar mítico que o poeta, romântico e génio,
deseja conservar. Esta ideia já nos aparece em Vitorino Nemésio, na ilha-ovo-osso
que não se deteriora e que retorna sempre à lembrança do poeta («Ah! A saudade
dessas milhas salgadas, sem corpo,/ E a névoa e extensão que elas mesmas criavam! /
O desejo de ser o lado de lá de tudo isso,/ Muito mais que horizonte – e ali sempre
pregado!/ Ali, orla de mim, termo de mim comigo!/ Ali, eu osso, e areia o resto, e
longe o resto!/ Ali, eu sangue, posição e olhos compridos! (…) Esta saudade é uma
maré que eu sou; / Esta tristeza é já meu mar rolando,/ Meu vento levantando-se na
voz,/ Minha continuidade separando/ Seus bocados inermes e sem área, (…)»25).
Também para Natália, a Mãe, ao partir, não se desmemoriza: os seus «restos» cobram
agora: há um reclamar do nome, do elo umbilical, o buscar de quotidianidades parti-
lhadas. Apesar de a morte ser sinónimo de inquietação e busca, o sujeito poético
acredita na Esperança ainda que esta seja um valor que tenha de passar por «atalhos
tortos». Mas a Vida redescobre-se pelo Amor porque a poesia é a véspera dos prodí-
gios. O poeta é um ser consciente-vidente visto que caminha e sabe da ilusão e da
transitoriedade dos elementos embora não se conforme em «chorar os mortos»: o po-
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eta-vate é o obreiro do Amor, o que vela pelo seu fogo: «Tiram-te a venda/ e entre
paredes de lágrimas/ aprendes que não existes ainda./ És apenas devir.»26 «(…) a Ilha
é o passado, o que está cercado pela memória, tesouro guardado, mas não esquecido,
tão distante e tão brumoso quanto as impressões que ficaram desse tempo, salientan-
do que o corte umbilical não sarou e que o sortilégio das ilhas manifesta-se quimérica
e poeticamente, resgatando a Ilha perdida que não o será pois o Amor, apesar da dis-
tância, subsiste embora tudo, agora, não passe de uma evocação nostálgica como se
esse fosse uma urdidura de artimanhas, lugar mágico de perseguição apesar do apar-
tamento físico (…)»27

As reflexões que temos vindo a fazer permitem-nos falar de uma metapoesia em
Natália Correia, de um pensar autónomo que se desprende do próprio poetar, confir-
mando a escrita de extremos de Natália Correia. Procurámos demonstrar que a poesia
nataliana é também uma necessidade social porque «o facto literário é um facto de
conhecimento e se não se reduz a intentos definidos e sectoriais»28. Neste sentido, so-
mos sensíveis ao tratamento que a poetisa fez desta ideia, pois o Amor é a palavra úl-
tima e a que perdura, a que atravessa a própria morte, já que o espaço ideológico de
Sonetos Românticos não deixa de ser, para além das alusões ao mito matrista e a ou-
tras temáticas por nós já apontadas como a ironia, as referências ao real ou ao social,
um espaço de resgate da Vida (memória) que não sucumbe face ao Nada, o que faz
do poeta um ser alucinado nesta viagem que se poderia dividir entre a recuperação
do cosmos e a desterritorialização das evocações. 

A lição que tiraríamos de Natália, à semelhança de outros escritores preocupados
com a sua contemporaneidade, é que a nossa existência deveria ser uma caminhada
para a humanização, de manifestação contra o olvido. Foi esta a sua posição neste
«país de cor intervalar»: a de lembrar a volubilidade da Vida («esta grande falta de
razão») e a nossa fragilidade; a ontologia poética desta mulher-sibila manifestar-se-á
contra todos os «Polícias que se disfarçam de malmequer» porque no tempo das hor-
tências, lá onde a Mãe espera, a memória é inocente e essencial.

Como conclusão desta breve abordagem à poesia nataliana, convém, contudo, res-
salvar a ideia de que não há nesta escritora uma tensão com uma ilha-cárcere que en-
contra a sua melhor expressão em Roberto de Mesquita. A ilha de Natália é material
evocativo e é como nicho simbólico da maternidade que é intemporal. É nela que a
poetisa retoma o fio da sua memória, aí na Ilha-feitiço:

26 Natália Correia – Poesias Completas. Lisboa: Publicações D. Quixote, 1988, p. 591.
27 Tese de mestrado em elaboração.
28 Giovanni Ricciardi – Sociologia da Literatura. Publicações



«- Minha Mãe, treda escotilha
que a má-fé aqui passou
puxou-me pela sapatilha.
Minha Mãe, vou ou não vou?

- Filha, já desse corpete
te vão rosas aos quadris.
Ai que te leva o paquete!
Para isso, filha, te fiz.

(…)

E numa tarde alarmada,
assim como em dormideira,
das raízes arrancada
fui pelo vapor da carreira.

E numa noite chegada,
Como se outra vez parida,
Aqui fiquei numerada
Mas para a fonte refluída.

Acudam-me céus imensos!
Mares verdes enchei-me a bilha!
Que se o corpo é dos infensos
a alma bebe da Ilha.

(…)»29
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29 Natália Correia – Poesia Completa. Publicações D. Quixote, pp. 437-442.
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DE  TARDE

Naquele “pic-nic” de burguesas,
Houve uma coisa simplesmente bela,
E que, sem ter história nem grandezas,
Em todo o caso dava uma aguarela.

Foi quando tu, descendo do burrico,
Foste colher, sem imposturas tolas,
A um granzoal azul de grão-de-bico
Um ramalhete rubro de papoulas.

Pouco depois, em cima duns penhascos,
Nós acampámos, inda o Sol se via;
E houve talhadas de melão, damascos,
E pão-de-ló molhado em malvasia.

Mas, todo o púrpuro a sair da renda
Dos teus dois seios como duas rolas,
Era o supremo encanto da merenda
O ramalhete rubro das papoulas!

Cesário Verde
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1 “ Antero de Quental”,in Obras de Eça de Queirós, vol. II, Lello e Irmão-Editores, s/d, pp.1540.

minha adesão à poesia de Cesário Verde vem desde a infância porque me  recor-
do de ouvir João Villaret declamar o poema vulgarmente conhecido por “Agua-

rela”. A maneira enfática como o artista o declamou fez realçar a beleza e a riqueza
do texto, fruto desse outro artista capaz de transformar o feio em belo e o prosaico
em arte.

Ao longo da vida privei com o mesmo poema de diversas maneiras: leitura, audi-
ção em disco, análise e sua preparação para o apresentar aos alunos de Português. De
todas as vezes era como se o texto me fosse apresentado de novo. A leitura frequente
e profunda dos outros poemas de Cesário, a leccionação dos mesmos e o muito que li
e estudei sobre ele e toda a sua envolvência, obrigam-me a relembrá-lo e a prestar-lhe
a minha homenagem no seu sesquincentenário.

Se é importante conhecer o contexto epocal e estético em que viveu os breves
anos da sua existência para o enquadrar, não é de somenos importância conhecer o
rumo que tomou a poesia depois da sua morte. É lendo e estudando os outros poetas
ligados ao Modernismo que podemos concluir tratar-se de um poeta que tem vindo
progressivamente a ser descoberto. 

A segunda metade do século XIX foi, em termos literários, marcada pela saturação
da estética romântica e a consequente mudança para uma literatura voltada para o exte-
rior, para a transformação literária, social e artística. Em Portugal surge a Geração de
70, liderada por Antero e da qual fazem parte uma plêiade de autores sobejamente co-
nhecidos. Gera-se a polémica entre a geração anterior e os “bardos dos tempos no-
vos”.1 A ligação da Península ao resto da Europa faz-se através do recém-criado
caminho-de-ferro, a cultura trazida por este fluxo arrebata os ânimos jovens e sequio-
sos de novos ventos. É o despontar de uma aurora que se vai projectar no futuro.

No domínio social, o êxodo rural, provocado pelo progresso na indústria, traz um
aumento da população de Lisboa, centro de construções e desenvolvimento, não
acompanhado das condições necessárias a uma vida saudável e à melhoria das clas-
ses sociais mais desfavorecidas. Aparecem as epidemias, dizimando famílias, destru-
indo lares. A mendicidade é cada vez maior, a incúria e a miséria povoam as ruas da
Capital. Paralelamente, erguem-se os edifícios em andares, surgem os bairros moder-
nos e as mansões. A vida nocturna da cidade, nos alvores da iluminação a gás, traz ao
de cima os tipos sociais que frequentam os recintos públicos. A urbe cresce e cresce
também uma nova e até então desconhecida vivência.

Cesário Verde nasce no seio de uma família burguesa de comerciantes da baixa lis-
boeta. A sua vida decorre entre a cidade e o campo: Lisboa e uma quinta em Linda-a-
Pastora. Esta dualidade é uma constante na sua poesia e, embora comércio e poesia
sejam, à partida, realidades diferentes, Cesário vai mostrar-nos que podem coabitar.
Aliás a minha leitura de Cesário Verde é a de um poeta de contrastes, o que é visível
através dos temas da sua poesia e dos seus textos. Há, todavia, um fio unificador que é

A



a presença contínua do eu poético, o que lhes confere uma marca irrefutável de lirismo.
A passagem dos temas românticos e de uma poesia confessional de extravasão de

sentimentos para outro género poético, construído com base no quotidiano, leva a que a
maioria dos poemas de Cesário apresente características narrativas, no sentido em que é
a partir de uma situação que se desenvolve o poema, frequentemente marcado por refe-
rências temporais e locais, e em discurso narrativo-descritivo, embora em verso rimado. 

Situá-lo relativamente a estéticas literárias, não me parece muito fácil, na medida
em que a sua obra contém um pouco de tudo, isto é, há um conjunto de característi-
cas que se estendem do romântico, passando pelo Realismo, até ao Naturalismo, ao
Parnasianismo e a outros “ismos”, como veremos. Convém, pois, especificar de que
modo tudo isto se revela.

Poeta da deambulação, Cesário percorre as ruas de Lisboa, errando «por boquei-
rões, por becos»2, cismando e observando o real circundante que transforma em poe-
sia. São as 3metáforas e comparações traduzindo essa visão do real transposto para o
plano da arte, da realidade para o sonho através da evocação, o contraste entre o pre-
sente e o passado que, na mente do poeta, surgem associados aos múltiplos motivos
que encontra no seu passeio, desde o cair da tarde até ao raiar do dia, de que é exem-
plo “O Sentimento dum Ocidental”, um dos poemas da sua maturidade. 

O poeta confronta-se com as diferenças sociais, que, lado a lado, se apresentam. É
um dos temas da sua poesia que continuamente aparece a propósito de várias situa-
ções a que o poeta não é alheio e denuncia «Inflama-se um palácio em face de um ca-
sebre»4. O poema “Num Bairro Moderno” cujos versos descrevem a sua ida de casa
para o trabalho, dá-nos bem a nota do contraste entre as casas e os jardins onde vi-
vem as pessoas abastadas e a vendedeira de legumes com a sua “giga”, que apesar de
maltratada por um criado de uma das casas apalaçadas, mantém a sua boa disposição.
Trata-se de um dos mais ricos poemas de Cesário. Nele estão patentes vários contras-
tes. Para além do já citado, há uma intromissão do campo na cidade, através da figura
feminina, símbolo da natureza e da fertilidade da terra pelos legumes, vegetais e fru-
tos que carrega e que a visão do artista transforma num corpo humano gigantesco,
onde as cores e as formas assumem, 5«por anatomia» partes de um corpo de mulher.
Este está em franca oposição à rapariga «rota, pequenina, azafamada».6 Aqui a trans-
formação feita pela «visão de artista»7 traduz-se numa recriação surrealista. A atitude
da vendedeira para com o emissor, que a ajuda a levantar o pesado cabaz de horta, é
totalmente inesperada: «Duma desgraça alegre que me incita…». Sublinhada pelo
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2 “O Sentimento Dum Ocidental”, Ave-Marias (1ª parte, 5ª estrofe).
3 «Semelham-se a gaiolas, com viveiros, /As edificações somente emadeiradas:/Como morcegos, ao cair das badaladas,/

Saltam de viga em viga os mestres carpinteiros.» ibid, 4ª estrofe.
4 Ibid, II parte,  7ª estrofe.
5 “Num Bairro Moderno” 9ª estrofe.
6 Ibid, 4 estrofe.
7 Ibid, 7ª estrofe.
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oxímoro, uma figura da contradição, ela não só mostra o contraste entre o sujeito po-
ético, que chega a “invejar” o bem estar dos ricos8, como ainda o estimula: «E recebi
naquela despedida, / As forças, a alegria, a plenitude,9 […].» Atravessam o poema
sensações variadas, a sinestesia marcada pelas «brancuras quentes»10, o retinir da
campainha, o ressoar dos tamancos, a visão pictórica do colorista que joga com a luz
do Sol, as cores das frutas, o azul da meia. As fragâncias e os odores evolam-se no ar,
a riqueza de expressões construídas com os adjectivos e a hipálage «um cobre lívido,
oxidado, / Que vem bater nas faces dum alperce», valorizam o decurso/discurso poé-
tico que alterna a narração com a descrição, o comentário com o discurso directo.

A imagética feminina no universo de Cesário é multifacetada e o eu lírico estabe-
lece sempre uma relação entre a mulher e o próprio. Esta relação é curiosa porquanto
diverge consoante o local onde ela se encontra, nomeadamente a cidade ou o campo,
e o seu estatuto social. Assim, em “Deslumbramentos” e “Esplêndida”, o poeta des-
creve-nos a mulher altiva e distante, inserida na cidade e no luxo que a rodeia. Toda-
via ele sente-se atraído por essa espécie de deusa 11«Grande dama fatal» que ao
mesmo tempo que o atrai também o revolta. É uma espécie de anjo/demónio, ao jeito
de Garrett, nos seus contrastes. 12Essa revolta está bem patente no final de “Deslum-
bramentos” onde, dirigindo-se a «Milady», tratamento que demonstra a distância en-
tre os dois, o poeta ameaça-a e a todas as mulheres que ela representa: «Um dia eu
hei-de ver errar, alucinadas, / E arrastando farrapos - as rainhas». Em “Esplêndida”, o
luxo da situação com alusões ao esplendor da corte de Versailles, a descrição da car-
ruagem onde segue a 13«ducalmente esplêndida», contrastando com a caracterização
que o emissor faz de si mesmo, «corcovado», «febril», «sinistro e maltrajado»14, vai
num crescendo até à humilhação de desejar ser seu lacaio.

Nos poemas mais precoces, a mulher aparece num cenário romântico, onde não fal-
tam elementos característicos até do ultra-romantismo, como as 15«brancas noites de mis-
tério,/em que a lua sorria no teu rosto/e nas lajes que estão no cemitério.» Como já fiz
notar, o ambiente onde se insere o elemento feminino está intimamente ligado ao tipo de
mulher e à relação entre o destinador e o destinatário. O eu/tu envolve uma relação de
proximidade, de cumplicidade, algumas vezes amorosa, outras apenas de intimidade ou
admiração. Mas de uma maneira geral trata-se de uma mulher burguesa, como no caso do
poema “De Tarde”. Vou-me deter um pouco mais neste poema que, como logo de início

8 «Como é saudável ter o seu conchego, / E a sua vida fácil!» Ibid, 3ª estrofe.
9 Ibid, 15ª estrofe.
10 Ibid, 1ª estrofe.
11 “Deslumbramentos”, 5ª estrofe.
12 «O seu olhar possui um jogo ardente,/ Um arcanjo e um demónio a iluminá-lo;/Como um florete, fere agudamente, /E

afaga como um pelo dum regalo!», Ibid, 6ª estrofe.
13 “Esplêndida”, 5ª estrofe.
14 Ibid, 7ª estrofe.
15 “Setentrional”, 3ª estrofe.



foquei, foi a minha primeira aproximação a Cesário. O texto desenvolve-se a partir de
um simples gesto feminino descrito como «…uma coisa simplesmente bela», e que aos
olhos do poeta se transforma em algo que «Em todo o caso dava uma aguarela.» Dir-se-
ia um quadro impressionista pelas referências cromáticas e pela maneira como são apre-
sentadas. Apesar de um discurso narrativo onde há um eu e um tu que a dada altura se
fundem num nós, o texto é marcadamente lírico pela envolvência do eu através da sua
subjectividade expressa nos mais variados recursos. A adjectivação que emprega para re-
alçar a simplicidade feminina, as aliterações com que sublinha: o gesto do tu e o cenário
envolvente «foste colher, sem imposturas tolas,/A um granzoal azul de grão-de-bico»; e
«O ramalhete rubro de papoulas.»; a enumeração dos frutos e iguarias que constituem a
merenda não se limita a colorir o texto, mas desperta sensações gustativas. Por fim, na
última quadra, o poeta apresenta aquele que considero o elemento mais rico do poema: o
contraste entre o rubro das papoulas e a alvura dos seios femininos, comparados a duas
rolas, imagem que realça a visão da mulher e da qual se desprende uma marca erótica.

Em “A Débil” o poeta põe em evidência as qualidades da mulher que contrastam
com as suas.16 O ambiente da cidade e do café onde o poeta se encontra é, aos seus
olhos, agressivo relativamente à delicadeza e simplicidade da figura que o atrai e en-
canta. O gesto caritativo da jovem, o encanto que se desprende do seu corpo e outras
qualidades por ele adivinhadas, inspiram-lhe pensamentos de uma idealizada vida
burguesa. Em “Contrariedades”17, surge uma pobre engomadeira tísica, na sua misé-
ria física que mesmo assim a obriga a trabalhar, o que consegue adoçar a irritabilida-
de do eu lírico sentado à secretária num estado físico e psicológico deprimente.

O tema da imagética feminina é vasto e são muitos os poemas centrados em figu-
ras de mulher: “Manhãs Brumosas”, “Merina,”Vaidosa” e outros. Em alguns poemas,
ela aparece em grupos como as «varinas, as costureiras, as burguesinhas» de “O Sen-
timento dum Ocidental”.

A dicotomia Cidade/Campo deu origem aos mais extensos e importantes poemas
de Cesário. Estes dois macro-espaços ocupam grande parte da sua poesia. Para exem-
plificar o que cada um deles representa para o sujeito poético bastam os seguintes
versos: 18«Triste cidade! Eu temo que me avives/ Uma paixão defunta!» e19 «No
campo; eu acho nele a musa que me anima: / A claridade, a robustez, a acção…». No
entanto, é relevante focar alguns aspectos que caracterizam os espaços referidos e,
consequentemente, a sua projecção nos textos.

Relativamente à cidade, “O Sentimento dum Ocidental” traça um percurso do po-
eta desde o entardecer até às horas mortas. Logo no início, refere a sensação de me-
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16 “A Débil”: «Eu que sou feio, sólido, leal, / A ti, que és bela, frágil, assustada,», 1ª estrofe.
17 Este poema também aparece com o título ”Nevroses”, Cesário Verde, Poesia Completa e Cartas, Moderna Editorial

Lavores, Julho de 2001. 
18 “O Sentimento dum Ocidental”, Noite Fechada, 9ª estrofe.
19 “De Verão”, 1ª estrofe.
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lancolia e o «desejo absurdo de sofrer»20 que lhe desperta o anoitecer em Lisboa. Os
quatro “andamentos desta sinfonia” traçam não apenas o perfil da cidade como a vi-
são negativa do poeta. Se a cidade documenta o sofrimento, o campo é a metáfora da
Natureza. A ele está ligado o poeta pelas lembranças da infância, pelas lides rurais,
pelos passeios na companhia da irmã, prematuramente morta, ou de uma prima. O
campo não apresenta as características tradicionais de bucolismo, é um espaço de vi-
talidade e de liberdade para o poeta que contrasta com o emparedado da cidade.  

O poema “Nós” começa pela descrição do triste e macabro aspecto da cidade no
período das epidemias para, de seguida, apresentar o reverso da moeda:

21 Porém, lá fora, à solta, exageradamente,
Enquanto acontecia essa calamidade, 
Toda a vegetação, pletórica, potente,

Ganhava imenso com a enorme mortandade.

Num ímpeto de seiva os arvoredos fartos,
Numa opulenta fúria as novidades todas,

Como uma universal celebração de bodas,
Amaram-se! E depois houve soberbos partos.

Esta última estrofe é um hino à Natureza. A alusão às bodas, e aos partos, fruto do
amor entre os «arvoredos fartos e as novidades todas» é a metáfora da fecundação. 

Todo o poema se organiza numa exaltação ao Sol e aos encantos da vida saudável
da aldeia. A frequência de exclamações e interjeições mostra o júbilo do poeta. As re-
cordações ditam versos lindos, ricos de imagens e emoção:

22Que de encantos! Na força do calor
Desabrochavas no padrão da bata,
E surgindo da gola e da gravata,

Teu pescoço era o caule duma flor!

Uma das ocupações do poeta era a exportação de géneros para o estrangeiro. Esta
tarefa é pretexto para apresentar o contraste entre o campo e as indústrias das cidades
do norte da Europa.

20 “O Sentimento dum Ocidental”, I, 1ª estrofe.
21 “Nós”, 8ª e 9ª estrofes.
22 Ibid, 26ª estrofe.



23E ó condados mineiros! Extensões
Carboníferas! Fundas galerias!
Fábricas a vapor! Cutelarias!
E mecânicas, tristes fiações

24Mas isso tudo é falso e maquinal,
Sem vida, como um círculo ou um quadrado,

Com essa perfeição do fabricado,
Sem o ritmo do vivo e do real!

A estrofe 22 é um grito dirigido ao mundo da mecânica, através das expressões
vocativas que constituem, no fundo, a interpelação do poeta a esses frutos do pro-
gresso que transformam o homem em algo de artificial, como faz notar na estrofe se-
guinte. O tom da primeira estrofe e a visão das máquinas encontram sequência na
fase whitmaniana de Álvaro de Campos, heterónimo de Pessoa.

Já atrás referi os aspectos pictóricos da poesia de Cesário. Na minha leitura, é
nos poemas sobre o campo onde isso não só é mais visível como justificado pelo
próprio:

25Pinto quadros por letras, por sinais,
Tão luminosos como os do Levante.

Nas horas em que a calma é mais queimante,
Na quadra em que o verão aperta mais.

Cesário é frequentemente designado por poeta da visão, porque privilegia esse
sentido, o que não podia deixar de ser numa poesia assente na observação e cheia de
colorido. Mas o que está subjacente a isso é a sua capacidade criativa e transforma-
dora do real, motivadas pela sua emotividade e apego às vivências felizes numa tão
curta e dolorosa vida. Assim no-lo afirma:

26Ah! Ninguém entender que ao meu olhar
Tudo tem certo espírito secreto!

Com folhas de saudade um objecto
Deita raízes duras de arrancar!
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23 Ibid, 40ª estrofe
24 Ibid, 42ª estrofe.
25 Ibid, 52ª estrofe.
26 Ibid, 75ª estrofe.
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27Numa colina azul brilha um lugar caiado.
Belo! E arrimada ao cabo da sombrinha,

Com teu chapéu de palha desabado,
Tu continuas na azinhaga; ao lado

Vicejava, verdejante, a nossa vinha.

Não é só a adjectivação que traduz a cor, mas toda a estrofe se assemelha a um
quadro, cuja figura feminina se destaca pela descrição dos pormenores referenciados
e dos aspectos da sua indumentária e acessórios. Finalmente, a aliteração em “V” tra-
duz de forma rica e sugestiva o colorido e a pujança da videira.

Retomando um tópico acima focado, referir-me-ei ao facto de a poesia de Cesário
ser ponto de encontro de várias estéticas. O período em que viveu abarca a crise do
Realismo e do Naturalismo, no entanto ele assume uma poesia baseada no real, mas
um realismo onde a realidade é permanentemente transformada pelas razões já apre-
sentadas e por uma linguagem artística, plasticizante e inovadora que o individuali-
zam. Em o “Sentimento dum Ocidental”, o mais completo dos seus poemas, intui-se
já um realismo mais profundo e interpenetrado de emoção e sensibilidade que anteci-
pa outras estéticas e o tornam precursor do impressionismo pela valorização da im-
pressão subjectiva, da percepção imediata, da cor, da luminosidade, enfim de todas as
características que já relevámos. As imagens literárias como a hipálage e a sinestesia
denotam a tradução artística e impressionista do real.

Aproximações a outros poetas do Modernismo e do Surrealismo28 têm sido feitas.
O Modernismo caracteriza-se por uma complexidade de estilos, supondo uma hetero-
geneidade de experiências, uma autonomia da arte, criando o seu próprio universo.
Ora a poesia do poeta de que aqui nos ocupamos, em minha opinião, marca bem esse
universo pessoal. O tom coloquial, presente em alguns dos seus poemas, reflecte uma
poesia comunicativa que é também um traço de modernidade. O visualismo aproxi-
ma-o de Alberto Caeiro, outro heterónimo de Pessoa, não obstante a poesia de Caeiro
ser mais linear e de verso livre. Este refere-se a Cesário como 29«um camponês que
andava preso em liberdade pela cidade.» 

A abolição dos temas românticos e a precisão dos seus versos rimados, em estro-
fes regulares, em verso decassílabo ou alexandrino (12 sílabas métricas) aproximam-
no do Parnasianismo. Eugénio de Andrade, poeta do século XX, num dos seus
poemas em que recorda Cesário Verde, dirige-se-lhe assim: 30«ó meu poeta, talvez

27 “De Verão”, 6ª estrofe.
28 Adolfo Casais Monteiro considera a imagística de Cesário mais surrealista do que naturalista, no seu artigo “Perspec-

tivas da Literatura Portuguesa do Século XIX”, II,pp. 336-339.
29 Fernando Pessoa Poemas de Alberto Caeiro.
30 Eugénio de Andrade, Poesia e Prosa, II volume (1986)



fosse contigo/ que aprendi a pesar sílaba a sílaba/ cada palavra, essas que tu levaste/
quase sempre, como poucos mais, / à suprema perfeição da língua.»

Sobre esta problemática de Cesário como poeta onde entroncam várias correntes lite-
rárias há muitas e diversas opiniões. Transcrevo uma síntese feita por 31José Carlos Sea-
bra Pereira que, depois de muitas considerações demasiado complexas para este
modesto artigo, conclui que se trata de uma poesia onde co-existem três vectores deter-
minantes: o emotivo, o vidente e o evasivo. Outros, porém, põem em relevo o facto des-
sa poesia como a de Pessoa percepcionarem aspectos mais tarde formulados em teoria.32

Tive o prazer e o privilégio de ter feito um curso intensivo sobre Lírica com Da-
vid Mourão Ferreira, para quem Cesário era a base das estéticas sensacionista, inter-
seccionista e futurista do que só nos demos conta depois delas terem surgido.   

Incompreendido por muitos no seu tempo, Teófilo Braga e Ramalho Ortigão entre
outros, posteriormente Cesário foi reposto no lugar que lhe cabe na poesia portugue-
sa. Já no início do século XX era lido e apreciado por autores modernos. Para os que
opinavam que devia ser mais Cesário e menos Verde, a perenidade que ganhou veio
mostrar que foi justamente o verde, simbolizando a modernidade por oposição ao
clássico, que o imortalizou.
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ra uma tarde de fim de Novembro, já sem nenhum Outono.
A cidade erguia as suas paredes de pedras escuras. O céu estava alto, desolado,

cor de frio. Os homens caminhavam empurrando-se uns aos outros nos passeios. Os
carros passavam depressa.

Deviam ser quatro horas da tarde dum dia sem sol nem chuva.
Havia muita gente na rua naquele dia. Eu caminhava no passeio, depressa. A certa altura

encontrei-me atrás dum homem muito pobremente vestido que levava ao colo uma criança
loira, uma daquelas crianças cuja beleza quase não se pode descrever. É a beleza de uma
madrugada de verão, a beleza de uma rosa, a beleza do orvalho, unidas à incrível beleza
duma inocência humana. Instintivamente o meu olhar ficou um momento preso na cara da
criança. Mas o homem caminhava muito devagar, e eu, levada pelo movimento da cidade,
passei à sua frente. Mas ao passar voltei a cabeça para trás para ver mais uma vez a criança.

Foi então que vi o homem. Imediatamente parei. Era um homem extraordinaria-
mente belo, que devia ter trinta anos e em cujo rosto estavam inscritos a miséria, o
abandono, a solidão. O seu fato, que, tendo perdido a cor, tinha ficado verde, deixava
adivinhar um corpo comido pela fome. O cabelo era castanho-claro, apartado ao
meio, ligeiramente comprido. A barba por cortar há muitos dias crescia em ponta. Es-
treitamente esculpida pela pobreza, a cara mostrava o belo desenho dos ossos. Mas
mais belos do que tudo eram os olhos, os olhos claros, luminosos de solidão e de do-
çura. No próprio instante em que eu o vi, o homem levantou a cabeça para o céu.

Como contar o seu gesto?
Era um céu alto, sem resposta, cor de frio. O homem levantou a cabeça no gesto

de alguém que, tendo ultrapassado um limite, já nada tem para dar e se volta para
fora procurando uma resposta. A sua cara escorria sofrimento. A sua expressão era si-
multaneamente resignação, espanto e pergunta. Caminhava lentamente, muito lenta-
mente, do lado de dentro do passeio, rente ao muro. Caminhava muito direito, como
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se todo o corpo estivesse erguido na pergunta. Com a cabeça levantada, olhava o céu.
Mas o céu eram planícies e planícies de silêncio.

Tudo isto se passou num momento e, por isso, eu, que me lembro nitidamente do fato
do homem, da sua cara, do seu olhar e dos seus gestos, não consigo rever com clareza o
que se passou dentro de mim. Foi como se tivesse ficado vazia olhando o homem.

A multidão não parava de passar. Era o centro do centro da cidade. O homem es-
tava sozinho, sozinho. Rios de gente passavam sem o ver. 

Só eu tinha parado, mas inutilmente. O homem não me olhava. Quis fazer algu-
ma coisa, mas não sabia o quê. Era como se a sua solidão estivesse para além de to-
dos os meus gestos, como se ela o envolvesse e o separasse de mim e fosse tarde de
mais para qualquer palavra e já nada tivesse remédio. Era como se eu tivesse as mãos
atadas. Assim às vezes nos sonhos queremos agir e não podemos.

O homem caminhava muito devagar. Eu estava parada no meio do passeio, contra
o sentido da multidão. Sentia a cidade empurrar-me e separar-me do homem. Nin-
guém o via caminhando lentamente, tão lentamente, com a cabeça erguida e com
uma criança nos braços rente ao muro de pedra fria. Agora eu penso no que podia ser
feito. Era preciso ter decidido depressa. Mas eu tinha a alma e as mãos pesadas de in-
decisão. Não via bem. Só sabia hesitar e duvidar. Por isso estava ali parada, impoten-
te, no meio do passeio. A cidade empurrava-me e um relógio bateu horas.

Lembrei-me que tinha alguém à minha espera e que estava atrasada. As pessoas
que não viam os homens começavam a ver-me a mim. Era impossível continuar as-
sim parada.

Então, como o nadador que é apanhado numa corrente e desiste de lutar e se deixa
ir com a água, assim eu deixei de me opor ao movimento da multidão e me deixei le-
var pela onda de gente para longe do homem.

Mas enquanto seguia no passeio rodeada de ombros e cabeças, a imagem do ho-
mem continuava suspensa nos meus olhos. E nasceu em mim a sensação confusa de
que nele havia alguma coisa ou alguém que eu reconhecia.

Rapidamente evoquei todos os lugares onde eu tinha vivido. Desenrolei para trás o
filme do tempo. As imagens passaram oscilantes, um pouco trémulas e rápidas. Mas
não encontrei nada. E tentei reunir e rever todas as memórias de quadros, de livros, de
fotografias. Mas a imagem do homem continuava sozinha: a cabeça levantada que
olhava o céu com uma expressão de infinita decisão, de abandono e de pergunta.

E do fundo da memória, trazidas pela imagem, muito devagar, uma por uma, in-
confundíveis, apareceram as palavras:

— Pai, Pai, porque me abandonaste?
Então compreendi porque é que o homem que eu deixara para trás não era um es-

tranho. A sua imagem era exactamente igual à outra imagem que se formara no meu
espírito quando eu li:

— Pai, pai, porque me abandonaste?



Era aquela a posição da cabeça, era aquele o olhar, era aquele o sofrimento, era
aquele o abandono, aquela a solidão.

Para além da dureza e das traições dos homens, para além da agonia da carne, co-
meça a prova do último suplício: o silêncio de Deus.

E os céus parecem desertos e vazios sobre as cidades escuras.

*

Voltei para trás. Subi contra a corrente o rio da multidão. Temi tê-lo perdido. Ha-
via gente, gente, ombros, cabeças, ombros. Mas de repente vi-o.

Tinha parado, mas continuava a segurar a criança e a olhar o céu.
Corri, empurrando quase as pessoas. Estava já a dois passos dele. Mas nesse mo-

mento, exactamente, o homem caiu no chão. Da sua boca corria um rio de sangue e
nos seus olhos havia ainda a mesma expressão de infinita paciência.

A criança caíra com ele e chorava no meio do passeio, escondendo a cara na saia
do seu vestido manchado de sangue.

Então a multidão parou e formou um círculo à volta do homem. Ombros mais
fortes do que os meus empurraram-me para trás. Eu estava do lado de fora do cír-
culo. Tentei atravessá-lo, mas não consegui. As pessoas apertadas umas contra as
outras eram como um único corpo fechado. À minha frente estavam homens mais
altos do que eu que me impediam de ver. Quis espreitar, pedi licença, tentei em-
purrar, mas ninguém me deixou passar. Ouvi lamentações, ordens, apitos. Depois
veio uma ambulância. Quando o círculo se abriu, o homem e a criança tinham de-
saparecido.

A multidão dispersou-se e eu fiquei no meio do passeio, caminhando para a fren-
te, levada pelo movimento da cidade.

*

Muitos anos passaram. O homem certamente morreu. Mas continua ao nosso
lado. Pelas ruas.
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Uma leitura possível de “O Homem” de Sophia de Mello Breyner

« A cidade erguia as suas paredes de pedras escuras.
O céu estava alto, desolado, cor de frio.»

O “Homem” de Sophia de Mello Breyner organiza-se à volta de um homem e de
um céu, focalizados pelos olhos de uma narradora e perdidos por entre uma multidão
anónima e instalada em ondas de indiferença… Ninguém olhava o homem… e o céu
estava alto de mais para que alguém pudesse ou quisesse, sequer, tocá-lo!

Uma primeira leitura deste conto deixa-nos um sabor estranho de impotência. De
resto, há toda uma construção, no texto, de barreiras anestésicas, que fazem com que
a multidão, em onda de gente, se feche sobre a sua própria solitude. 

É por isso que ninguém pára para olhar!... e todos adoptam um ritmo febril no andar.
É por isso que ninguém se coloca entre o homem e a cidade… um Homem que

«caminhava lentamente, muito lentamente,» por entre as linhas do vazio e a mudez
de um abismo colado ao muro do silêncio!!... e uma cidade numa sucessão de passos
agitada que «não parava de passar».

Uma leitura mais atenta realiza um outro eixo semântico: a busca do “divino”, no
humano, que risca todo o texto de Sophia de Mello Breyner e persegue uma resposta a
mil e uma interrogações sucessivas, que se colocam e que se impõem ao futuro do texto.

O conto abre com uma marca de tempo… «Era uma tarde de fim de Novembro, já
sem nenhum Outono», uma tarde cinzenta, indecisa… e imprecisa…

Pairava no ar o indefinido… e uma nova marca de tempo «quatro horas da tarde»
situa o leitor num Inverno, envolve-o num frio desolado… e o espaço que se lhe se-
gue vem mobilado com elementos disfóricos: 

“pedras negras” que disforizam cidade; 
“céu desolado” que disforiza o sobrenatural, 
e “cor de frio” e “ausência de “sol e de chuva” que disforizam o dia.

O clima está habilmente montado e mobilizado o leitor para qualquer situação que
envolva tristeza, inquietude ou desolação.

Aponta-se agora para a humanização do ambiente, com a entrada de um “eu” que
sai do rosto da multidão, que se individualiza e que se impõe como narradora partici-
pante, narradora que assume o aspecto testemunhal da narrativa. E aparece este “eu”
entre homens que se empurravam e carros que passavam depressa…

A introdução destes elementos parece-nos importante, na medida em que a cons-
trução do movimento e a sua ausência vão ser linhas de força do texto.



A narradora caminha, como todos, depressa! e para garantir a nossa adesão ao tex-
to, joga-se agora com um elemento altamente eufórico. Uma criança loira incrivel-
mente bela!! Responde-se assim a uma necessidade de descanso, de desanuviamento
do negro-escuro conseguido pelas conotações do ambiente atrás apresentado.

E a criança aparece em situação de destaque, ao colo de um homem, pobremente
vestido e do qual nem vemos o rosto… E é na procura do rosto da criança que nos
aparece o rosto do homem.

Paradoxalmente, não foi a beleza da criança que fez parar o eu que narra, mas
essa paragem vai dar-se, e apenas, em função do homem que, até ali, quase passara
despercebido.

E é numa situação de repouso que Sophia olha aquele rosto humano, e nele desco-
bre marcas profundas de uma solidão magoada… e uns olhos claros… luminosos, se-
nhores de uma interrogação muda, dirigida a um céu ‘alto’.

«Como contar o seu gesto?
Era um céu alto, sem resposta, cor de frio.»

A partir daqui, os olhos da narradora vão ser os olhos do leitor. Numa pers-
pectiva de visão interna vai surgir o “Homem” com toda a subjectividade da
pessoa que o vê. O seu primeiro gesto é o de levantar a cabeça para o céu. De
notar que a testemunha acrescenta “Caminhava muito direito como se todo o
corpo estivesse erguido na pergunta”. O Homem recebe, de um chão que pisa
“lentamente”, uma força que ultrapassa o seu próprio limite, como ser humano,
e que o faz interrogar um espaço exógeno, “céu alto” tocado pelo misterioso e
pelo inacessível.

Ao sentir-se abandonado pela força da terra, procura então tocar a força de um
céu, mas o céu tem a “cor do frio” e a sua resposta diz-se, numa imagem muito con-
seguida, em “planícies e planícies de silêncio”.

Frente a este primeiro gesto, há na narradora um esvaziamento total de si própria
e dá-se para o seu interior como que uma transposição semântica de todo um ambien-
te que foi anteriormente construído, uma vez que este vazio vai ligar-se a um univer-
so de frio, de escuro e de profundo silêncio… que acompanha toda a linha gestual da
personagem masculina.

« Era como se a sua solidão estivesse para além 
de todos os meus gestos,…»

Uma marca profunda de solidão envolve o “Homem” e projecta-se na narradora,
separando-a dele… e porque a multidão não parava de passar, alheia a essa solidão
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demasiado envolvente, Sophia desvirtualiza-a da sua condição humana, liquefazen-
do-a, “rios de gente passavam sem o ver”. Por sua vez e embora vendo, ela sente “a
alma e as mãos pesadas de indecisão”, simbiose do concreto e do abstracto que subs-
titui o gesto físico, apenas, de ter as “mãos atadas”.

O texto coloca aqui um elemento sonoro – “e um relógio bateu horas”. Está que-
brado o silêncio, silêncio terrível que acompanhou o homem, silêncio que se instalou
na narradora e silêncio que nos foi transmitido por ausência de movimento, ausência
de olhos na multidão e ausência do próprio Deus!

O bater das horas funciona como despertador e como memória. Alguém esperava
a narradora. Impõe-se um regresso à vida. E é no momento em que se deixa levar
pela “onda de gente”, que se dá a separação do “Homem” e que se concretiza o que
ela apenas sentira antes, a “cidade” a empurrá-la e a separá-la dele.

Apesar de se sentir levada pela multidão, talvez seja esse o momento em que vai
sentir-se mais próxima do Homem e da sua imagem. E é também aqui que ela vai in-
tensificar a sua busca ao “divino”, com o reconhecimento de um “Alguém” que a ul-
trapassa e que continua sozinho porque é único.

Numa retrospectiva da sua vida, a que não é alheio um nervosismo ansioso, ao
chegar à expressão que a obcecou “infinita solidão” há, finalmente, o encontro e o
“estranho” com quem ela se cruzou deixa de o ser, porque surge identificado pelos
seus instrumentos culturais e religiosos. 

« Pai, Pai, porque me abandonaste?
Era aquela a posição da cabeça, era aquele o olhar,

era aquele o sofrimento, era aquele o abandono,
aquela a solidão.»

Só que continua o «silêncio de Deus» e continua também a sensação da ausência,
ausência que se tinha feito sentir primeiro, em céu alto e sem resposta,… depois, em
planícies e planícies de silêncio… e que se vai esgotar, agora, com a frase que coloca
frente a frente duas presenças em conflito – «Para além da dureza e das traições dos
homens, para além da agonia da carne, começa a prova do último suplício: o silêncio
de Deus». E, daí, os céus parecerem desertos e, daí, o vazio das cidades escuras.

Este silêncio de Deus vai transformar-se em força de morte, quando depois da
identificação do “divino”, a narradora ansiosamente e de novo, contra a corrente da
multidão, «reencontra o homem parado»… e continuando a olhar o céu. A força
que lhe   fazia erguer todo o corpo em pergunta é a mesma força que o vai fazer
cair por terra!

Só então, e com o choro da criança, a multidão parou! Frente ao homem parado!
Caído! Sem respostas!! 



Uma multidão em círculo erguida… e em barreira anestésica edificada!! Uma
multidão construída do lado da indiferença que anda pela cidade… que caminha
apressada, possivelmente sem metas… sem interrogações… e que nos é apresentada,
numa situação de aceitação passiva dos problemas subjacentes ao ser humano .e à
sua enorme complexidade. Não se debruça sobre esses problemas, mas talvez porque,
inconscientemente os aceite, vai transferi-los para lamentações e ordens, para gestos
carregados de impotência também… Uma multidão parada! Em círculo fechado! Ga-
rantindo o seu lugar de cidadão do vazio!!

A procura de Sophia que se materializou numa abstracção só se converte em pre-
sença real no final do conto. Não é por acaso que se dá uma mudança de tempo ver-
bal e aparece um presente durativo em “Mas continuas a nosso lado”. Agora sim “o
divino” humaniza-se, o Deus alto e intocável converte-se no Senhor Jesus. E há toda
uma descida para se renascer em vida, vida que se toca e que caminha connosco…
“pelas ruas”.

Sophia não se coloca ao lado da morte como única necessidade para descobrir a
vida, mas aceita a morte numa perspectiva de explicar e apreciar melhor a “vida” e
tudo o que de transcendente ela possui.
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ma única janela. Mesmo à altura do passeio.
E os sapatos apressados de quem ia e vinha. Os olhos a segui-los. Os sapatos

de quem ia e vinha, sabia lá ele se iam ou se vinham, só os via a calcar o passeio, a
bater os tacões nas pedras alinhadas, um compasso de agitação. Sapatos grandes e
pequenos, descuidados e desleixados, elegantes – os de mulher, sobretudo, com os
saltos finos – e grosseiros, quase todos escuros, embora, de vez em quando, sob uma
perna esbelta, surgisse a cor de um sapatinho pontudo. E também as pernas. Calças
escuras de homens, meias transparentes e suaves de mulheres, gangas desalinhadas
de jovens. Os olhos a seguir as pernas, tentando, pela forma de andar, pelo tecido das
calças, pela doçura das meias, adivinhar como seriam aquelas pessoas, qual seria a
sua profissão, a sua vida. Uma forma de dar algum sentido ao tempo. De marcar o
ritmo. O ritmo que a minha vida não tem.

No passeio do outro lado da rua, também muita gente, a mesma ligeireza, o mes-
mo frenesim de vida. E os olhos no vaivém dos transeuntes anónimos, fixando um ou
outro rosto, espraiando-se num corpo ondulante ou nuns cabelos frondosos de mu-
lher. Que logo desapareciam Onde irão? De onde vêm?

Depois o movimento aquietado. E os olhos a ganhar um fulgor mais intenso. Qua-
se como sombras, as bailarinas do estúdio de dança alinhado com a janela acanhada
ao rés do passeio. Do outro lado da rua, por detrás do vidro largo, as bailarinas. Ges-
tos leves de graciosidade, movimentos cantantes. Os corpos ondulantes. Como se um
sopro breve os tomasse. Hastes de flores campestres. E ele transportado pelo encanta-
mento daquele mundo. Ali tão perto. Inacessível. A magia do estúdio – estar ali tão
perto e ser como um universo à parte, como um país das maravilhas cuja entrada se
ocultava. Mas abria-se aos olhos deslumbrados. E ele embalado pelo sortilégio da
dança, até as bailarinas se irem e as luzes se apagarem.

Então, o quartinho obscuro. A lâmpada despida tombando do tecto, uma claridade
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desbotada e enferma. As paredes nuas estriadas de veios negros. O chão sem cor e
tão nu como as paredes. A cama bamba, o cobertor sempre meio húmido. O fogão de-
sengonçado num canto ao lado da garrafa de gás e de uma bancada que servia de
mesa e de lava-loiças

que feio, o alguidar verde, sob a torneira
a cortina descolorida que noutro canto encobria a zona destinada ao banho e às

necessidades fisiológicas
o duche deixa a água escorrer pelo quarto, o autoclismo encrava
e pago renda.

Ali há alguns meses, após a morte da mãe. Nada restara, a não ser a pouca roupa
guardada num caixote de cartão, aos pés da cama, e o álbum de fotografias, enrolado
num pano de lã, jazendo no fundo do mesmo caixote. Tudo o resto se fora. E tudo o
resto era pouco. Quase nada.

Trabalhando a dias, a mãe sustentava a casa. Um apartamentozinho num bairro in-
salubre da periferia. O dinheiro ia dando para as necessidades do dia-a-dia. Escasso,
mas. Não hás-de deixar os estudos, hás-de ser alguém. A mãe com um harpejo no
peito. Cansada. O trabalho nas casas já custa, mas tu não podes deixar os estudos.
Cada vez mais cansada O médico abanou a cabeça. E foram os exames a confirmar.
O internamento. Coisa de dias, entubada, o mal disseminado pelo corpo, a encher um
saco de plástico dependurado sobre o leito.

Ele entrou e sentiu a morte a passear em surdina.
A mãe com a boca aberta, repuxada para um lado pelo tubo, o tubo a esgaçar-lhe a

face numa espécie de careta dolorida, as maçãs do rosto salientes num tom esverdea-
do, as olheiras fundas como lamaçais, a respiração fraca e ofegante a esgotar-se.

Saiu. Mãe.
Duas horas mais tarde – lamentamos, a sua mãe.

O senhorio reclamou a casa. Se não tens como pagar. E o recheio fica, pois, as
rendas em atraso, nem dá, estes tarecos. E ele foi-se, um caixote de cartão. Nos estu-
dos, nem pensar. Apenas um lugar para se abrigar, procurar um emprego, embora não
tivesse concluído sequer o ensino secundário.

A cave. Um favor do pai de um antigo colega. Quase à borla, é verdade que tem
poucas condições, mas não ficas à chuva. A cave. A humidade. Pouco falta para se
condensar em chuva. Mas não posso ser exigente. Deixa-me ver, o que tenho dá para
pagar mais uns meses de renda

o duche deixa a água escorrer pelo quarto, o autoclismo encrava, o alguidar verde,
tão feio

e comer umas sopas feitas no fogão desconjuntado.
Emprego, nada. Nas lojas não havia falta de empregados, nos cafés sobejavam.
Trabalhar nas obras



(Hás-de ser alguém)
que remédio. Embora franzino, já estava quase com dezoito anos.
Mas a rua. O estúdio de dança. Depois logo se vê. O sono sob o cobertor húmido.

Despertou o dia. Como todos os outros. Os sapatos a sulcar o passeio, a agitar a
imaginação; do outro lado, os transeuntes no seu vaivém anónimo. Pela tardinha,
pousou os braços no parapeito da janela. As bailarinas. O sortilégio das bailarinas.

As luzes apagaram-se finalmente. Uma lua plena escorreu prata pelas fachadas
dos prédios. Deixou-se ficar, cismando. De repente, o estúdio iluminou-se.

Os olhos muito abertos. Muito abertos.
Com um maillot negro destacando a elegância suprema do corpo e uma saia levís-

sima que volteava, a bailarina como que deslizava etérea sobre o sobrado. Depois, to-
mou todo o espaço do estúdio, atravessando-o como a planar no ar, distante do solo,
as pernas longas formando um ângulo de noventa graus, rodopiando sobre as pontas
dos pés, os braços delgados descrevendo curvas de macieza no ar. Uma perfeição
alucinada de todo o corpo. Dançava, dançava. Uma harmonia exacta e flexível. A
saia acompanhava os movimentos, em leveza. Os olhos num deslumbramento. No es-
pelho, os movimentos duplicavam-se ainda mais perfeitos, com uma cadência mais
sublime. Os olhos extasiados. Uma visão.

Tenho os olhos abertos, mas. Uma visão.
Por fim, como se a música que a guiava tivesse cessado, a bailarina parou. Foi en-

tão que, mesmo à distância, ele distinguiu as suas feições delicadas, a claridade da
pele, os olhos escuros, o cabelo castanho claro, com reflexos de ouro, que ela soltou
ao sair do estúdio. Ele com os braços pousados no parapeito da janela. E, no espelho,
ainda a bailarina a dançar, a desenhar movimentos de extraordinária perfeição, de le-
veza tão completa

muito para além dos sonhos.
A luz apagou-se. Sob o cobertor – que nem lhe pareceu tão húmido –, ele adorme-

ceu num embalo lento
as linhas puras do corpo da bailarina, a delicadeza do seu rosto, a maciez da sua

pele, a suavidade do seu cabelo
no sonho. Sempre no meu sonho.

A manhã. Uma luz intensa a escoar-se pela janela ao rés do passeio – como se o
sol se tivesse lembrado de descer, de saudar a cave sempre dolorosamente cerrada na
sua obscuridade enfermiça. E ele teve vontade de sair. De se aproximar do estúdio.
Terei sonhado? Uma visão. Mas tão claras as imagens – os movimentos do bailado
duplicado no espelho, as feições delicadas da bailarina, o seu cabelo onde parecia re-
flectir-se aquele sol que o chamava agora. Ajeitando um velho blusão, saiu. Cortou a
rua e ficou parado à frente do estúdio. Vazio, ainda. No espelho, todavia, dir-se-ia
que uma sombra. Parece-me. Muito ténue, esboçava movimentos de dança.
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- Isto é muito bonito, é, mas para quem faz as limpezas… – ouviu uma voz a ele-
var-se mesmo ao seu lado.

Um rapazote ruivo, de cara sarapintada, rondando os dezoito anos, abria a porta e
firmava-se nas pernas curtas, mesmo ao lado dele.

- Pois é, pá – continuou o rapazola – eu cá limpo isto, arrumo… às vezes espreito
as raparigas, que é a única vantagem. E não penses que é só o estúdio. Há o ginásio, a
sauna, outras salas. É o cabo dos trabalhos. E estou sozinho, que o outro foi-se embo-
ra há uma semana.

- Precisam de empregado?
- Pois, pá, e de que maneira. Eu cá não dou para tudo. Ouve, estás interessado?
Se estou? Posso começar já. pá, dava cá um jeitão. E entraram, falaram com o

manda-chuva, vá, pá, não estejas com medo. Vais fazer dezoito anos? és mirradito,
bem, ficas, começas já. Obrigado.

A entrada para o mundo encantado. Franqueada.
Na zona do ginásio, é verdade, com o balde e a esfregona na mão, mas. Esgueira-

va-se até à porta envidraçada do estúdio de dança. As bailarinas. A música a coman-
dar os seus movimentos cadenciados. E ela? Nunca a via. Procurava entre todos os
corpos esbeltos, ondulantes, o mais perfeito, o que possuía o sortilégio absoluto. Só à
noite. Agora todas as noites. Ela. O estúdio iluminado de repente. E ela. Dançava.
Nos seus movimentos a beleza pura. Os olhos deslumbrados. Muito abertos. Ela dan-
çava. A beleza pura. E, no espelho, essa beleza reflectia-se numa beleza ainda mais
completa, mais sublime – como algo que escapasse ao humano. Ele estático. Até que
a as luzes se apagavam, ele estático, a contemplá-la

cada noite com o mesmo deslumbramento
cada noite como se fosse a primeira e única.

Um dia, ao passar furtivamente pela porta envidraçada do estúdio, estancou. Abriu
muito os olhos, fechou-os, tornou a abri-los. Um cartaz de grandes dimensões afixa-
do junto à porta – e nele, a bailarina da noite no seu esplendor. Destacando-se de um
fundo escuro, surgia toda de branco, elevada na ponta de um dos pés, a outra perna
num ângulo de quase noventa graus, os braços a descreverem uma curva suave sobre
a perna levantada, a cabeça inclinada com candura na direcção dos braços, um breve
– muito breve – sorriso. Para mim. Só para mim.

Os olhos no cartaz. A materialização dos seus sonhos.
E ficou ali, esquecido de tudo, sem se dar conta de que as bailarinas iam saindo

nos seus passos de brisa.
- É linda, não é? E como dança… – comentou uma das bailarinas. – É a Margari-

da. Já dançou em várias companhias, mesmo do estrangeiro. Este cartaz funciona
como uma imagem do estúdio. A Margarida é reconhecida.



Ele fixo no cartaz. Ela – a bailarina da noite – agora tão próxima. Margarida. O
nome dava-lhe existência, tornava-a real. Margarida.

- Há mais cartazes? – perguntou de rompante.
- Há, pois – respondeu a bailarina. – Vão ser distribuídos por vários locais. Olha,

estão alguns aqui enrolados.
Logo que a bailarina se afastou nos seus passos leves, ele não hesitou – pegou

num dos cartazes e foi escondê-lo no quartinho das arrumações. Assim que terminas-
se o trabalho, levá-lo-ia para casa – a bailarina iria fazer-lhe companhia na cave som-
bria, que deixaria de o ser. Ao acordar, Margarida ali, ali presente no seu esplendor,
não presa no cartaz mas a encher o quarto com o seu bailado incessante.

E, nessa noite, foi como se as luzes do estúdio não se apagassem – quando ela
saiu, deixando, como sempre, um rasto no espelho, ele continuou a contemplá-la, fi-
xando o cartaz. Margarida continuava a dançar, a dançar, para mim, só para mim, en-
chia de música o quarto – uma música que se soltava da cadência dos seus
movimentos. E o mesmo encantamento todas as noites. Os olhos deslumbrados. Os
passos da bailarina, o olhar extasiado a seguir os movimentos de harmonia e fulgor.
E, ao adormecer, fechando lentamente os olhos que fixava no cartaz, transportava
para os sonhos a imagem de Margarida – os traços finos do rosto, o breve sorriso, os
olhos escuros, o perpétuo bailado que se desprendia dos seus gestos.

Viu-a – ou julgou vê-la, o momento foi tão curto – a sair do estúdio naquela ma-
nhã de cinza no céu baixo e com uma chuva miudinha a vacilar na espessura do ar.
Transpôs, rápida, a porta envidraçada do estúdio e, numa fracção de segundo, desa-
pareceu. E ele correu para a porta que dava para a rua, procurou o brilho dançante
dos cabelos, os passos flutuantes. Era ela? Depois, espreitou furtivamente o balneá-
rio. Nada. Esfumara-se. Era ela? Era. Uma visão. Foi talvez uma visão. Mas. Era ela,
a bailarina da noite, Margarida. Era ela? Revelara-se-lhe tão brevemente. Uma visão.
Talvez. Desaparecera. Não se deixara aprisionar pelos olhos dele na sua carnalidade,
não deixara que a luz do dia a prendesse por mais do que um momento tão breve, tão
indeciso, tão nebuloso como o céu de cinza que se abatia sobre os prédios, como a
chuva vacilante que aspergia o ar denso.

À noite, as luzes do estúdio não se acenderam. Margarida não surgiu no seu es-
plendor. Não dançou para ele. E ele ficou com os braços no parapeito da janela, à es-
pera. Uma angústia a gelar-lhe o corpo, a escorrer-lhe pelos braços, a humedecer-lhe
as mãos. Margarida não aparecia. Onde estás? O céu oprimido de escuridão, sem es-
trelas, desabitado da lua. Onde estás? Ao deixar a janela, o quarto pareceu-lhe mais
húmido, mais frio, mais feio. Desoladamente despido e de uma penúria tão triste, de
uma pobreza tão acabrunhante.

O cartaz.
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A luz da lâmpada que pendia do tecto. Desbotada. Aquela luz que, sem se perce-
ber como, revelava o cartaz na plenitude da sua beleza, agora lívida. E o cartaz esba-
tido; os contornos do corpo de Margarida algo indefinidos, no rosto o sorriso
entristecido. Os olhos fixos no cartaz. Não percebo. Margarida. Desbotada. Indefini-
da. O sorriso triste. Uma angústia cada vez maior, que o fez encolher-se na cama, pu-
xando o cobertor – tão húmido, o cobertor – de forma a cobrir-se por inteiro, para
não ver, não pensar, não sentir. Mas sonhos pantanosos, onde a brancura do traje de
Margarida a envolvia como uma névoa densa, dolorosamente espessa. Uma brancura
opaca, angustiante como um poço sem fundo, como um abismo interminável.

A lua ia crescendo no céu, desenhando o seu semicírculo crescente
e Margarida não voltava.
A cada noite, as mãos humedecidas, os olhos desolados
olhos doentes da escuridão do estúdio.
Ele deixava o parapeito da janela.
O cartaz.
Cada vez mais esbatida, a imagem de Margarida. E
o seu impulso de dança substituído por um corpo a encurvar-se, uns braços pen-

dentes, umas pernas desvitalizadas, vacilantes; o rosto cada vez mais lívido, a boca e
os olhos encovavam-se, a dor retratava-se neles.

Noite após noite, a angústia. Não percebo. Margarida. O corpo já não se erguia,
antes parecia jazer no nevoeiro esbranquiçado que ia tomando conta do cartaz. O ros-
to. Com os contornos mal definidos. Até. Os olhos perplexos e terrificados

os traços do da mãe, nos seus últimos momentos de vida
um esgar dolorido, as maçãs do rosto salientes num tom esverdeado, as olheiras

como lamaçais – onde os olhos se afundavam devolutos.
Um grito seco saiu-lhe da garganta. O frio da cave nunca tinha sido tão frio – en-

charcava os ossos e a alma, doía.
O sono, sob o cobertor denso de humidade, saturou-se da imagem da mãe, ou da

de Margarida. Numa amálgama indecifrável. A pairar numa névoa dolorosamente
branca, extensa, um corpo ora se contorcia em espasmos, ora tinha uma quietude an-
gustiante; o rosto tomava matizes de dor na vacuidade dos olhos afundados nas órbi-
tas, no esverdeado da pele, na boca que parecia suster um grito de terror, e depois o
mesmo rosto serenava, surgiam os traços tranquilos da mãe, os traços finos de Mar-
garida, um sorriso esboçava-se ténue e doce, numa espécie de adeus. E as imagens
volteavam, sucediam-se, misturavam-se, até se fundirem num bailado de sombras.
No bailado de Margarida, que, de repente, caía extenuada e voltava a planar na névoa
extensamente branca.

Acordou extenuado.
A chuva. No vidro sujo da janela. E o ricochete das gotas grossas que caíam no

chão era como o som do dobrar dos sinos. E ele. Margarida. Atordoado.



O trabalho. Tenho de ir.
Colou-se à parede, à espera que os carros lhe dessem um brecha para atravessar a

rua.
Uma espessura cinza tomando os prédios. Como se o firmamento descesse para os

esmagar. A chuva. Como se o céu denso de cinza tivesse fissuras que deixassem cair
a água. Também espessa, pesada, e, ao mesmo tempo, escorregadia. Oprime, isto. E
faz sentido. Não sei. Por alguma razão. A chuva. Lágrimas.

Abrigou-se na reentrância da porta do estúdio. Fechada. Um ombro colou-se ao
seu. A voz do rapazote ruivo ouviu-se:

- pá, levanta-se um gajo da cama, apanha uma molha dos diabos e isto fecha-
do… Mas pronto. Agora é voltar para casa. Sempre é uma folga.

- Folga? Por que razão?
- Pois, pá, falei com o porteiro, que até já se pôs a andar, e disse-me que é dia de

luto. E olha que não podia estar tempo mais a condizer.
- Luto?
- Pois, pá, luto. Espero que tenha sido uma das professoras velhotas… pá, oxalá

não tenha sido uma das bailarinas. São tão bonitas. Olha, vou-me pôr a andar.
De volta ao quarto. A luz opaca. O cartaz. Envolto numa espécie de nevoeiro; uma

brancura alastrava-se no fundo. Tombou na cama. Exausto. Adormeceu.

Quando acordou, já a noite baixara. Não distinguia os contornos dos objectos, se-
quer as paredes do quarto. Da janela ao rés da rua não vinham sons de passos. Uma
mudez absoluta na noite. Mas

o que é
do rectângulo que abria a cave à rua um brilho muito intenso a estender-se nas tá-

buas do soalho. Aproximou-se. Olhou para o exterior. Nunca a rua estivera tão intei-
ramente deserta, nem nunca uma lua tão grande, tão plena, abarcara assim o céu.
Quase, quase a raiar os prédios, essa lua. Uma lua loura. No azul escuro do céu. E a
sua claridade a derrapar nas paredes, iluminando-as com doçura, pousando na rua,
que era como um manto de seda negra, ao reflectir a luz sobre o alcatrão ainda mo-
lhado.

Pousou os braços no peitoril da janela. Penetrado de beleza.
A lua no espelho do estúdio. Parece-me. O espelho coalhou-se de luz, iluminou-se

todo. E nele
a imagem da bailarina
Margarida
em movimentos de dança, lentamente; depois, o seu bailado foi-se prolongando,

na magia do corpo que ondulava, que volteava, dos braços que descreviam arabescos
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no ar, na agilidade das pernas flexíveis e esbeltas. A perfeição. Os olhos deslumbra-
dos. A beleza do bailado de Margarida, no compasso da música que ele ouvia ecoan-
do nas paredes do quarto. A saia branca, translúcida, acompanhava os movimentos

a perfeição
e os cabelos soltos, leves, dançavam também
condensação da beleza.

O espelho escureceu, o estúdio voltou à sua quietude. Mas
Margarida sorriu, sim, brevemente, antes de cessar o seu bailado. Do outro lado

do espelho. Sorriu.
A lua na sua plenitude, a luz dourada, a noite em esplendor. Os olhos deslumbra-

dos. Ele acendeu a luz do quarto. Quase um excesso de vitalidade. Concentrou-se
toda no cartaz. Margarida. Voltava a elevar-se, a desenhar o seu passo de dança. E um
sorriso mais terno no rosto. E a música. Continuava. Planava no quarto. Que já não
parecia nem húmido, nem frio, nem feio, nem doentio. Margarida

como se continuasse o seu bailado do outro lado do espelho.

E todas as noites Margarida voltou a dançar
e todas as noites ele adormeceu embalado pela música
sob o olhar meigo e o sorriso terno da bailarina.
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ranca, azul, luminosa.
Antiga, moderna, acolhedora.

Parti para a Grécia para cumprir um sonho que estava a ser adiado há muito. Ver
in loco, monumentos que me eram familiares mas só através de livros, filmes….

Cheguei a Atenas bem cedinho e saí, disposta a aproveitar cada minuto.
Nos mapas que foram disponibilizados, no hotel, verificámos que estávamos bem

situadas, perto da Plaka, com a Acrópole por cima das nossas cabeças, perto do mo-
numento a Lisicrates.

A Plaka, considerado o bairro mais antigo da cidade, estende-se praticamente da
Av. Singrou, perto do templo de Zeus Olímpico, até Monastiraki. São famosas as es-
planadas da Plaka..Buganvílias, grandes árvores e guarda-sóis abrigam-nos do sol
bem quente e, à noite, que bom é jantar ao som da música grega.

GRÉCIA

* Olga Castro

* Corespondente na zona do Porto.
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No fim do 1º dia, Atenas tinha-me conquistado: a famosa praça Syntagma ou da
Constituição, o frondoso e amplo parque Amália, o grande parque de Atenas que é
cortado por alamedas, que ligam várias zonas da cidade. O calor era muito, procurá-
mos o refúgio do parque e fomo-nos orientando em direcção ao nosso hotel e, quase
como uma aparição, o templo de Zeus Olímpico e o arco de Adriano estavam à nossa
frente. Este conjunto monumental surge como contraponto aos monumentos da Acró-
pole que os mira lá do alto

Entra-se neste espaço, através do Vassiliev. Olga..Quase em frente ao arco de
Adriano está uma praceta com o busto de Melina Mercuri, famosa cantora grega e
ministra da cultura, por detrás fica a fundação Onassis.

Ao fim da tarde, sentámo-nos numa fresca esplanada a tomar um magnífico sumo
de laranja, enquanto íamos conversando com o grego simpático que nos atendeu. À
noite, um vento suave convida toda a gente a encher as esplanadas.

No dia seguinte, partimos para o circuito da «Grécia clássica»
O mar azul profundo foi-nos acompanhando até Kalambaca.
Pelo caminho, passámos pelo monumento a Leónidas, herói da batalha do desfi-

ladeiro das Termópilas. Depois de um bom almoço (cordeiro) em Kalambaka, subi-
mos aos pináculos de Meteora. Pequenos mosteiros equilibram-se quase
milagrosamente. Visitámos dois mosteiros: Santo Estêvão e Rossano ou Transfigura-
ção do Senhor, empoleirados em autênticos meteoritos gigantes. Mais do que o valor
intrínseco, cultural e religioso dos mosteiros, a visão do conjunto monástico, com a
cidade de Kalambaka ao fundo, é, simplesmente, assombrosa. É o 2º maior conjunto
monástico ortodoxo, o 1º é o monte Athos.

Depois desta forte e original presença da igreja ortodoxa, partimos para a Grécia
milenar, matriz cultural do mundo ocidental.

Delfos

Delfos anunciou-se através dos extensos olivais – os olivais de Apolo.
É um lugar mágico. É muito importante deixar os guias contarem-nos ou recorda-

rem-nos a história e a mitologia grega para entender melhor as ruínas.
Antes de entrar na zona arqueológica, visitámos o museu de Delfos.
Do museu, destaco a beleza das peças de ouro, a força, a elegância do auriga de

bronze, a bela estátua de Antimio, o belo jovem que foi favorito do Imperador Adria-
no.( Logo que cheguei a Portugal comprei o magnifico livro de Marguerite Yourcenar
« Memórias de Adriano», que li com todo o interesse e recomendo vivamente).

Estava mesmo muito calor. Aquela encosta do Monte Parnaso toda ela está cheia
da grandeza de uma civilização superior. Nas pedras ainda se pode ler (quem souber)
inscrições em grego arcaico.

Alguns templos eram oferta de cidades gregas ao santuário do Deus Apolo.



Ainda se podem contemplar as belas colunas do tesouro de Atenas e de Sicion.
Lá no alto, o teatro de Apolo. De passagem, o templo de Apolo onde a famosa pi-

tonisa proferia os seus oráculos que, bem ou mal, tiveram enorme influência sobre a
tomada de decisões de muitos chefes do mundo antigo.

Por fim, a saborosa sombra das frondosas árvores junto à fonte Castália.
Já na pequena cidade de Delfos, uma paragem para umas rápidas compras de pro-

dutos à base de azeite e tempo para saborear o famoso « frappé» ( café, leite, açúcar e
gelo.) . Uma delícia de bebida refrescante e reconfortante.

Do meu quarto, via a encosta do Parnaso iluminada pela luz do poente.

Olímpia

Partimos para Olímpia onde chegámos só depois do almoço.
Visitámos o moderno museu onde as vigorosas estátuas dos deuses nos faziam

pensar na grandeza dos templos em que estariam integrados.
O frontão ocidental do templo de Zeus com uma bela estátua de Apolo; A força

divina de Zeus e a beleza suprema de Hermes com Dionísio, que, segundo se pensa, é
a única estátua original de Praxíteles, que chegou até nós.

Depois calcorreámos o famoso complexo com as sombras benéficas dos pinheiros
gregos, as colunas majestosas do ginásio, dos templos, a elegância das colunas do
templo de Hera; o atelier de Fídias, o grande escultor e, para a maioria dos visitantes,
o estádio olímpico e o local onde, modernamente, se acende a chama olímpica (cos-
tume iniciado na 1ª Olimpíada da era moderna - Jogos Olímpicos de Berlim 1936.).
Há algo nestes locais que nos envolve e nos inebria.

Micenas

Micenas –(1600 – 1200 AC.)  A acrópole, que domina o extenso vale, denota de
imediato uma civilização que teria de estar sempre alerta, quanto a ataques inimigos.

Entra-se na cidade pela famosa porta dos Leões. As paredes foram construídas
com rochas de tamanho gigantesco, já as populações antigas consideraram ter sido
construídas por Ciclopes

Dentro da cidadela, contemplei emocionada o local onde foram encontrados os tú-
mulos com o célebre tesouro de Micenas (o tesouro encontra-se, em Atenas, no mu-
seu nacional); as ruínas do palácio, a rua que atravessava a cidade; o acesso ao poço
que garantia a água. Já fora da cidade, visitámos o túmulo abobadado de Atreu. A
descoberta das ruínas, em especial o tesouro de Agamémnon, deve-se ao alemão
Henri Schilemann que, em 1876 , fez as escavações seguindo os relatos de Homero..
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Este dia, ainda reservava mais emoções, pela tarde chegámos ao Epidauro. Este é
o teatro da antiguidade mais bem conservado. Continuam a ser aí representadas as
tragédias de Ésquilo, Sófocles e Eurípedes. Que acústica! Só experimentando.  O
mais leve som chega ao ponto mais alto do anfiteatro.

Não esquecer que o teatro de Epidauro se integrava no conjunto de terapêuti-
cas recomendadas aos doentes que acorriam ao santuário de Esculápio. Sempre o
corpo e a mente em harmonia.. O templo de Esculápio estava em trabalhos de re-
construção.

Durante o circuito, já tínhamos atravessado o golfo de Corinto pela moderna pon-
te suspensa de Antirrio, no último dia, atravessámos o famoso canal de Corinto.

De novo Atenas, já com saudades de Delfos…Olímpia…

Atenas

A Acrópole…
A visita das visitas
A entrada majestosa do Propileu, a originalidade do Erecteion, a elegância e har-

monia do Parténon!
Como deve ter sido belo todo aquele conjunto de templos nos seus tempos áureos:

o colorido das pinturas; a perfeição das esculturas; a grandeza da estátua de ouro e
marfim de Atena; os rituais feitos no exterior dos templos; a procissão das jovens ate-
nienses (as Panateneias); as oferendas; a alegria do povo na celebração dos seus deu-
ses. Mas mesmo as ruínas são muito belas. 

No flanco da colina voltada para o mar, o teatro e o Odeon de Herodes Attico.
Neste último, há frequentes espectáculos, tive pena de não ter podido assistir a um.

Mais adiante, o morro do areópago e, mais afastado, o Ágora antigo, onde sobres-
sai o belo templo de Hefestos. E a espraiar-se, até ao mar azul e ao porto do Pireu, o
casario branco de Atenas.

Antes de descermos da colina sagrada, como era chamada pelos atenienses, fomos
visitar o museu da Acrópole. Por muitas obras que estejam espalhadas por todo o
mundo, é  na Grécia que estão em maior número e é ali, que elas fazem sentido. Nes-
te museu estão as Cariátides originais e o que sobrou dos frisos do Partenon, para
além de muitas outras preciosidades.

Neste tour da cidade, ainda passámos pela cidade universitária, pelo palácio presi-
dencial, onde Evzones também fazem a guarda.

De tarde, entrámos no metro, na bela estação de Syntagma. O metro é moderno e
muitas das suas estações são verdadeiros museus. Saímos na praça Oumnia e dirigi-
mo-nos ao Museu Nacional de Atenas, visita imperdível, donde só destaco o tesouro
de Agamémnon. As máscaras mortuárias de ouro de homens que viveram há mais de



dez séculos, a delicadeza dos colares, dos diademas, dos espelhos, brincos, anéis que
são de uma modernidade incrível.

Ao contemplar a chamada Máscara de Agamémnon «vi» as feições de um homem
poderoso que viveu há mais de 3000 anos. Quase senti um arrepio.

À noite, fomos ao porto do Pireu. Primeiro petisquei, numa esplanada junto ao
porto, uns peixinhos fritos, dois ou três camarões e bebi o famoso vinho ouzo (não
gostei). Seguiu-se, noutro restaurante, um espectáculo de folclore grego com jantar.
A paisagem nocturna do Pireu, com as suas esplanadas iluminadas à luz das velas, é
mais linda do que de dia.

Interrompi a visita de Atenas para visitar algumas ilhas, mas no regresso pude
usufruir da cidade com mais calma e, já com menos calor e turistas, pois Setembro já
tinha começado.

Uma das ruas principais da Plaka é a rua Adrianu. Caminhando por esta rua reple-
ta de lojas, chega-se à zona de Monastiraki e à rua Ermou, grande zona comercial um
pouco ao estilo de feira da ladra. Encontram-se aqui as imponentes ruínas da famosa
biblioteca de Adriano…

Entrámos na famosa feira da ladra onde se vende de tudo. Para mim é muito con-
fuso. Há quem ande por aqui pensando que está na Plaka. Seguimos pela rua Athinas
até ao característico mercado Hendriki..Lindos ferros forjados…., mas o negócio es-
tava no fim. O cheiro e as moscas não eram nada agradáveis.

Continuando a «peregrinação», visitámos a catedral ortodoxa de Atenas. Os inte-
riores são sempre muito ricos e os ícones impressionantes.

Retive o belo painel e o túmulo de prata de Santa Filomena de Atenas
Na mesma praça, ao lado direito, fica a antiga igreja ortodoxa (a pequena metró-

pole). Fomos deambulando a caminho do hotel. Só a caminhar se conhece uma cida-
de. Surgem pequenas praças e zonas residenciais calmas. 

Pela manhã, para ser mais fresco, metemo-nos no metro na estação da Acrópole,
em direcção a Monastiraki, para visitar o Agora antigo (A estação da Acrópole é mui-
to linda. Tem a reprodução dos frisos do Partenon e expostas a peças que foram en-
contradas durante a sua construção).

É uma pena que a maior parte das pessoas que vão a Atenas não tenha tempo
de visitar o maravilhoso espaço do Agora. Ao percorrer as ruas, ao ladear os Gi-
gantes que seguravam a cobertura do antigo ginásio, ao contemplar o bem conser-
vado e harmonioso templo de Hefestos, os acantos, os pinheiros amenizando o
calor do início de Setembro, sentia-se a cidade antiga, com sobreposição de épo-
cas, como qualquer cidade.

Do templo de Hefesto vê-se a Acrópole, ao fundo, a dominar lá do alto e, em
frente, a galeria porticada? do Agora ( Stoa de Atalos) do séc.II D.C.. Em todo
este espaço, com menos gente, senti mais a Atenas do meu imaginário. Aqui era
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o centro cívico de Atenas. Ia-se ao mercado, ao templo, ao Bouleterium, onde se
reunia o Conselho dos 500…«Viam-se» os grandes filósofos em discussões ace-
sas; os políticos, a discussão livre que forjou as nossas democracias, os artistas,
enfim a vida de uma cidade, que, durante alguns séculos, foi o centro do mundo
mediterrânico.

O reconstruído edifício do mercado (Stoa), além de um belo edifício, é agora um
maravilhoso museu de tudo o que foi sendo encontrado nas escavações deste espaço.

Pela tardinha, fomos ao Sintagma ver o famoso render da guarda com as autênti-
cas coreografias executadas pelos elegantes Evzones. Estava uma luz muito linda,
pois a tarde já ia muito adiantada. Seguimos para o centro comercial Attica, em El
Venizelou, elegante avenida.

Fazendo esquina com a praça Sintagma, fica o belo edifício do Hotel «Grande
Bretagne» muito ligado a figuras da 2ª Grande Guerra. Maravilhosos os seus fer-
ros forjados!

Ainda mais cedo do que no dia anterior, saímos para ir visitar o monumento a Phi-
loppapos na colina das musas. Não ficava longe do nosso hotel. Começámos a subir
umas ruas bem agradáveis mas…o que era aquilo? Elas subiam tanto, que começá-
mos a subir, em ziguezague. Quando pensávamos que o pior tinha passado, pois pare-
cia que atravessando uma rua já entrávamos na parte não habitada da colina,
começámos a subir à procura do monumento, mas ele teimava em se esconder atrás
dos arbustos. Por fim, ali estava ele. Custou, mas valeu a pena «tudo vale a pena se a
alma não é pequena» escreveu o poeta, ele era português e nós também.

Se o monumento estava um pouco abandonado, o panorama lá do alto compensou
todo o esforço. Talvez seja dali a melhor visão da Acrópole. As pessoas, quais formi-
guinhas, sobem as escadas do Propileus. O Partenon apresenta-se em toda a sua im-
ponência, o Ágora antigo e Atenas linda, branca,  que se espraia até ao mar
infinitamente azul.

Outros museus

Museu de arte bizantina e cristã

Reservámos o último dia, em Atenas, para visitar dois museus, de que eu, particu-
larmente, tinha muita curiosidade.

Saímos no metro, na estação de Evangelismos, junto ao Museu da Guerra. Esta
rua, vass.Sofia, de vivendas agradáveis e arborizada, tem vários museus e também aí
fica a Embaixada de Portugal

Visitámos o Museu da Arte Bizantina, já em novas e primorosas instalações, des-
de a arte paleo-cristã à arte cristã, durante o império romano, e, naturalmente, toda a



arte bizantina até à queda do Império romano do Oriente que, segundo uma inscrição
da época, os povos choraram e esperavam a sua restauração, quase como nós esperá-
vamos D. Sebastião

Continuando pela avenida, chegámos ao Museu da Arte Ciclade, que pertence a
uma fundação particular e, que, no momento, presenteava o público com uma exposi-
ção temporária, pondo em paralelo obras de consagrados artistas modernos com essa
arte esquemática, essencial que floresceu entre 3200 a 2000 A.C., no arquipélago das
ilhas Ciclades (Santorini….).

Todo o museu é um mimo na arte de saber expor. As salas  são  acolhedoras.
Nada falta, desde uma bem seleccionada loja de reproduções e outros objectos
de arte, até um acolhedor bar, num jardim interior, onde se podem fazer refei-
ções ligeiras.

Deixei para o fim a exposição temporária : «Shapping the Beggining» com obras
de : Picasso, Henry Moore, Giacometti, Brancussi, Rodin, não sei se me esqueci de
algum. Esta visita foi, para mim, o culminar do muito que vi de belo, em toda a parte
da Grécia. 

Ao fim da tarde, pela fresca, fomo-nos despedir do templo de Zeus Olímpico,
com a luz do entardecer. Ainda entrámos no Parque Amália até junto do Zappion(
palácio de congressos), onde, no 1º dia, até as pedras, onde descansámos, escal-
davam..

Já na Plaka, entrámos numa das mais antigas e pequenas igrejas bizantinas «Agia
Sotira» séc XI-XII D.C., no momento do culto da tarde. Belas vozes e rituais com in-
censo. 

Gosto sempre de assistir a rituais religiosos, acendi a minha velinha, mais uma
forma de participar do rito ortodoxo que é muito belo. 

Despedi-me da Plaka, disse adeus à Acrópole e jantei com as minhas companhei-
ras de viagem, no nosso já conhecido « Restaurante dos Deuses», mesmo em frente
ao futuro museu da Acrópole que está em construção acelerada.

Na Grécia, nunca me senti estrangeira, o povo é acolhedor e simpático. A água é
sempre servida seja com o que for. A comida é boa e variada . São muito boas as sa-
ladas gregas com grandes pedaços de queijo tipo requeijão e a famosa moussaka es-
pécie de empadão com beringelas.

Mas, por muito boa que seja uma viagem, para mim, o regresso a casa é sempre
um alegre alvoroço.
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Ilhas do golfo Sarónico

Participei no cruzeiro às ilhas de: Poros , Hydra e Egina.
As duas primeiras são uma cascatinha azul e branca. Com esplanadas,  lojinhas de

artesanato, galerias de arte, e em Hydra, os burrinhos são o único transporte na ilha.
No tempo que o cruzeiro permitia, ainda visitei o mosteiro Teotocos, catedral da ilha.

Rumámos para Egina, a maior das três. Aderi a uma viagem que permitiu visitar a
mais moderna igreja ortodoxa da Grécia, a catedral de S. Natàrio, o santo mais recen-
te da ortodoxia grega. 

Primorosos os trabalhos de talha de madeira , o túmulo de prata de S.Natário(
Nectarios).

Seguimos para o templo, construído no ponto mais alto da ilha. O templo de Afea,
(variante de Atena) séc. V a.c.. O templo contempla, ao longe, a terra firme da Atica e
o golfo Sarónico.

O templo muito bem conservado transmite, à mistura com o cheiro dos pinheiros,
uma imensa paz. Mesmo no sopé da colina, provei o delicioso gelado de pistache.
Este fruto é uma das riquezas da ilha.

No regresso ao Pireu, a natureza brindou-nos com um magnífico pôr-do-sol.



Grande cruzeiro

Partimos, numa manhã luminosa do porto do Pireu, no Ocean Monarch. A nossa
cabine confortável, com umas vigias que, com o barco parado, deixavam ver terra
mas em movimento parecia o óculo de uma máquina de lavar.

O início da viagem foi um frenesim. O barco era bastante grande, queríamos ver
tudo, tirar fotos à medida que o barco se afastava do Pireu, o encontro para informa-
ções, as merendas da manhã junto à piscina, o almoço tipo buffet, tudo se passou tão
rápido que mal demos conta de que estavámos a chegar a Mykonos.

Mykonos

Chegámos a Mykonos ao fim da tarde.

Visitámos Coria. Caminhámos junto ao mar, depois entrámos pelas ruelas imacu-
ladas, tudo pintado de branco debruado a azul. Surgiam pequenas pracinhas com me-
sas e buganvílias floridas. Como tudo parecia uma cidade para brincar, também havia
pequenas igrejas com as suas cúpulas brancas. Neste deslumbramento, cheguei ao
alto do moinhos . Todos alinhados  na colina quais, sentinelas frente ao mar. Daqui
também se via muito bem o mar um pouco revolto, a bater nas paredes das casa de
«little Venice» Ao regressar ainda deu para entrar numa das igrejinhas já referidas e
observar os preparativos para o culto de fim de tarde. Olhavam-nos sempre com ami-
zade. Ainda entrámos no museu etnográfico.

Parámos em silêncio, como todos que estavam nas esplanadas, a contemplar o
deslumbrante pôr-do-sol.

Regressámos ao barco, já noite. Foi bom, pois ainda vimos a cidade iluminada e
os famosos pelicanos, mascotes da ilha. Não havia tempo para visitar as célebres
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praias de Paradise e Super Paradise. Ficavam do outro lado. Também só por curiosi-
dade…

Nesta 1ª noite, o barco baloiçou bem. O ventinho que soprava em Mykonos fazia
adivinhar um mar agitado. Tentei imaginar que seria assim o movimento do meu ber-
ço de bebé. O sono não foi muito profundo…

Turquia –Kusadasi - Éfeso

Ao acordar, já estávamos na Turquia, no porto de Kusadasi. Como Éfeso ficava
perto, era inevitável voltar a visitar esta grandiosa cidade, e, também a pequena igre-
jinha, erigida no local onde, segundo a tradição, viveu a Virgem Maria os seus últi-
mos anos de vida.

O conceito de «polis» grega aliado ao génio construtor e prático dos romanos só
podia criar uma grande cidade, com largas avenidas, casas comerciais, templos, uma
famosa biblioteca e um amplo teatro (o maior do mundo antigo com capacidade para
24.000 pessoas). Aqui prégou  S. Paulo. Nestas ruas ainda ecoam as vozes dos mer-
cadores, marinheiros que chegados ao porto, para além dos negócios, também procu-
ravam um pouco de prazer De tudo havia na cidade, Foi visitada por Marco António,
Cleópatra; S. Paulo ( Epístolas de S. Paulo aos Efésios…)

Antes de regressar ao barco fomos brindados com um desfile de casacos de couro,
qual deles o mais bonito e de melhor qualidade…Perdi-me.



Patmos

Rumámos para Patmos. Pequena ilha tranquila onde se distinguem os seus habi-
tantes nas compras diárias. A ilha tem, vista do alto, a forma de um gigante cavalo
marinho. Há um turismo especial. Em geral, quem visita a ilha quer subir ao alto, a
Cora, para entrar na pequena gruta onde S. João Evangelista, segundo a tradição, es-
creveu o Apocalipse, um dos livros mais estranhos do Novo Testamento e que, ulti-
mamente, muito é citado sempre que ocorrem tragédias, elas mesmas, chamadas de
Apocalípticas.

Sobre a gruta está construído um mosteiro com fortes torreões de defesa contra os
corsários.

O mosteiro, construído há 900 anos, encerra um dos mais preciosos museus liga-
dos à igreja ortodoxa.

A paisagem, lá do alto, é de sonho.
Desta vez o barco ficou ao largo, tivemos, depois de uma volta pelas ruazinhas, de

apanhar a lancha que nos levou ao Ocean Monarch.
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Creta
O terceiro dia reservava uma das ilhas do meu imaginário: Creta e o famoso Palá-

cio de Knossos
Esta civilização remonta a 2700 a.c.Teve o seu período áureo de 1700 a1400 a.c.
As ruínas demonstraram-me um palácio espantoso, em grandeza e concepção de

espaços e soluções construtivas. Nas ruínas há frescos que as embelezam mas os ori-
ginais, bem como muitos artefactos, estão no museu de Heraklion que, mesmo em
meia hora, ainda deu para visitar, pois não era grande.

E o labirinto com o famoso Minotauro?
A lenda prende-se a um tributo que os gregos tinham de pagar aos cretenses.

Quanto ao labirinto, era a própria grandeza do palácio, onde um estranho facilmente
se perderia. E a origem da palavra? Por todo o palácio havia os famosos Labrys, ma-
chados sacrificiais, (no museu há muitos e de tamanhos diferentes). Ora labrys + in-
thos(casa)—labrintos –labirinto, assim a palavra significava a casa (palácio) dos
machados.

Fiquei com desejo de voltar a Creta, para gozar uma boa praia e conhecer melhor
a ilha.



Santorini
O cruzeiro fechou com chave de ouro: Santorini. 
A aproximação à ilha desiludiu-me. Onde estava aquela cascata de casinhas a des-

cer até ao mar como eu vira em tantas fotografias?
À minha frente tinha um morro escuro com poucas casas quase enterradas e, mes-

mo umas, enfiadas em grutas
Apanhámos o teleférico até ao alto da ilha à cidade de Fira. Aí apercebi-me donde

eram tiradas as fotografias, pois eu, também, fiz o mesmo. Já no alto, a cidade conti-
nua a descer em diferentes níveis mas sempre no alto da escarpa. Esta foi o que res-
tou do afundamento da ilha numa enorme erupção vulcânica (1450 A.C.) que deu
origem ao lago onde desembarcámos e provocou um tsunami que arrasou a civiliza-
ção minoica (Creta). Este fenómeno passou de boca em boca, e deu origem ao  mito
da Atlântida, tão bem descrita por Platão.

No sobe e desce fui-me encantando com a cidade: as montras, as galerias de arte,
mas acima de tudo os terraços com esplanadas debruçadas sobre o mar.

O mar aqui é mágico e o pôr do sol indizível.
Tudo escolhe o melhor ângulo para contemplar a beleza, sempre eternamente re-

novada, do poente.
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Fomos descendo, no teleférico, de novo, e, já no barco fiquei na coberta, a assistir
à transformação mágica do morro com as cores do poente .

Perfeito.
A lua no alto quase pousada na encosta, o morro com diferentes tons de laranja

acastanhado o sol a pôr-se por detrás,da pequena ilhota.
Nestes momentos, que venha alguém dizer que o mundo não é perfeito!...

Com tudo isto, tinha dez minutos para me arranjar com mais cuidado, para o jan-
tar de despedida. Consegui. 

Excelente jantar, tudo bem disposto e noite de festa, com variedades para todos os
gostos

Para os Portugueses, com uma dedicatória especial, uma cantora russa interpretou
lindamente, a Canção do Mar, na versão da Dulce Pontes. Uma linda coreografia
acompanhou a canção.

Enquanto dormia o barco chegou ao Pireu . 
O cruzeiro ultrapassou as minhas expectativas

Mas…as ilhas mais belas que conheço, mais essenciais, mais próximas do paraíso
inicial, são… os Açores.

O mar pode ser mais agitado mas é único . A tranquilidade das lagoas
contrabalança com a fúria atlântica. E a lagoa do Fogo, meu Deus , que beleza , que
encontro com o Sublime.



Grécia dos deuses,dos filósofos,da arte,do sol
Radiante na luz da natureza e da sabedoria
Eterna na cultura, nas leis, na democracia
Conhecedora da alma humana
Imenso é o teu legado, até nas épocas de trevas 
Alma imortal,brilharás como um farol

Olga Castro
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Mas… as ilhas mais belas que conheço,

mais essenciais, mais próximas do paraíso inicial, são

… os Açores.

O mar pode ser mais agitado mas é único.

A tranquilidade das lagoas contrabalança

com a fúria atlântica.

E a lagoa do Fogo, meu Deus,

que beleza, que encontro com o Sublime.



LINGUÍSTICA





1. Introdução

definição de sujeito proposta pela Gramática Tradicional já foi suficientemente
discutida no âmbito da Linguística Moderna, que apontou acertadamente a ina-

dequação desse conceito face à realidade linguística dos falantes, com argumentos
que deveriam ser tidos em conta pelos professores de Português de todos os graus de
ensino. No entanto, contrariamente às nossas expectativas, a definição de sujeito
adoptada na maioria dos manuais de Gramática da Língua Portuguesa, para os Níveis
Básico1 e Secundário, de acordo com os Novos Programas, confirmam o peso da tra-
dição gramatical greco-latina. Neste trabalho, apontaremos, em primeiro lugar, as
principais falhas do referido conceito e as suas repercussões a nível pedagógico, pro-
pondo, seguidamente, para o mesmo uma nova caracterização, baseada nas respecti-
vas propriedades morfo-sintácticas. Concluiremos com algumas sugestões aos
docentes de Língua Portuguesa quanto à atitude mais adequada a tomar, do ponto de
vista científico e pedagógico, face a definições do tipo apresentado.

Noção tradicional de sujeito gramatical

A noção de proposição constituída por dois termos essenciais - o sujeito e o predi-
cado - é uma herança da Gramática Latina, influenciada  por uma concepção aristoté-
lica da língua como expressão do pensamento e da lógica.2 Nesse enquadramento

SOBRE O SUJEITO GRAMATICAL:
uma questão de incoerência terminológica

* Gabriela Funk

A

* Universidade dos Açores.
1 Só no 2º Ciclo do Ensino Básico, já que essa noção não consta do Programa do 1º Ciclo. Veja-se, a título ilustrativo, o

manual da autoria de Lima e Dinis (1997:41). Nesta obra, são identificados o grupo nominal e o grupo verbal como os ele-

mentos fundamentais da frase.
2 Não é por acaso que encontramos em Branco e Martins (1965:174) uma parte intitulada “Rudimentos de análise lógica

e gramatical”. A posição aristotélica é duramente criticada por Boll e Reinhart (1981:11), que consideram um erro crer-se

«que o pensamento se poderia assimilar à linguagem, a qual reproduziria todas as suas formas».

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 61 (2005): 113-121
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teórico, o sujeito é definido como o tópico de uma asserção, sobre o qual se declara
algo através do predicado. Essa concepção de sujeito tem sido aplicada à Gramática
das línguas europeias, perdurando até aos nossos dias. É ela que vamos encontrar, por
exemplo, em Cunha e Cintra (1984:122):

«O SUJEITO é o ser sobre o qual se faz uma declaração.»

Figueiredo e Ferreira (1985:53):

«O ser ou coisa sobre que se faz uma afirmação chama-se sujeito.»

bem como nos manuais atrás referidos:

«O sujeito é o ser de quem se fala.» 
Costa e outros (1996:113)

Perante estas definições, muitas são as questões que se colocam. Em primeiro lu-
gar, temos de esclarecer que uma declaração pode ser afirmativa ou negativa, o que
nem sempre se depreende das definições apresentadas. Por outro lado, a realidade
linguística revela-nos que a ocorrência do sujeito não se restringe ao tipo de frase de-
clarativo, podendo, igualmente, surgir em frases interrogativas, imperativas e excla-
mativas, sejam elas afirmativas ou negativas, activas ou passivas, enfáticas ou
neutras. Mesmo considerando uma definição do tipo: «O sujeito da frase designa o
ser ou objecto sobre o qual se diz qualquer coisa.» (Azevedo e outros, 1996:124), po-
demos contra-argumentar que, em frases como:

Nada aconteceu.
Nenhuma pessoa/carteira apareceu.

o sujeito se caracteriza pela negativa, porquanto não é nem ser nem objecto. Com
este argumento, pomos a descoberto um outro problema que se coloca à noção tradi-
cional de sujeito e que se prende com o facto de este ser caracterizado em termos no-
cionais. O conceito atrás referido induz no erro de se considerar o sujeito como um
conjunto formado por um elemento, por um lado, anulando-se, por outro, a possibili-
dade de essa função sintáctica representar conjuntos vazios. E na frase:

Fecha a porta, João.

o sujeito representa não o ser sobre o qual se diz algo, mas a pessoa a quem se
pede/ordena/exige alguma coisa. Seria, antes, aconselhável indicar a categoria sintag-
mática dos elementos que desempenham a função de sujeito frásico – aspecto que é



claramente negligenciado nos manuais de gramática consultados –, por forma a evitar
ambiguidades ou imprecisões. Os factos linguísticos do Português revelam que só
sintagmas nominais (SN) poderão exercer essa função. 

Salvaguarde-se, porém, o facto de uma mesma categoria sintagmática poder exer-
cer diferentes funções sintácticas, nomeadamente o SN, cujo elemento nuclear é o
Nome/Substantivo, que ora funciona como sujeito (1), objecto directo (2), objecto in-
directo (3), complemento de oração (4) ou de frase (5) (se bem que, nestes três últi-
mos casos, esteja integrado num sintagma preposicional), como os exemplos
ilustram:

Os alunos fizeram mais uma vez greve por causa das propinas.
Vimos o professor na Universidade.
Ofereci um livro ao Pedro.
Ele comprou-o em Lisboa.
Na verdade, não esperava por ti hoje.

Em contrapartida, elementos pertencentes a categorias diferentes poderão desem-
penhar a mesma função sintáctica, como acontece com o complemento de oração, re-
alizado eventualmente por um SN (6) ou  um sintagma adverbial (Sadv) (7).

Ontem chegaste atrasada.
Esta manhã choveu imenso.

No entanto, é preferível optar por um critério morfo-sintáctico na caracterização
de sujeito frásico, para melhor corresponder à realidade linguístico-gramatical do fa-
lante. Assim, acrescentaríamos ao facto de o sujeito ser um SN, realizado lexicalmen-
te  ou elíptico (8), as propriedades de constituinte imediato de frase, situado
normalmente à esquerda do predicador, com o qual concorda em número e pessoa
(no caso dos predicadores verbais), e em género e número, com predicadores nomi-
nais (9), adjectivais (10) e verbais, na forma de particípio passado passivo (11)3:

Vieste cedo.
Ela é professora.
O Pedro é simpático.
Os papéis foram assinados pelo director.

Em termos gramaticais, o sujeito é uma função sintáctica. Esta afirmação pare-
ce-nos hoje por demais evidente. No entanto, tendo em conta a definição tradicio-
nal de sujeito, verificamos que nada nos é dito sobre as suas propriedades

115Sobre  o sujeito gramatical: uma questão de incoerência terminológica

3 Para uma caracterização de sujeito, veja-se também Mateus e outras (2003:281-284) e Faria e outras (1996:261-265).



116 Gabriela Funk

morfo-sintácticas4. Pelo contrário, a preocupação dos gramáticos centra-se no papel
semântico-pragmático que o mesmo exerce. De facto, uma definição de sujeito
como as que vimos anteriormente tem mais afinidades com a noção de tópico, fun-
ção pragmática (ou textual), que designa o assunto acerca do qual se diz algo (Ma-
teus e outras, 2003:118). Esclareça-se, porém, que embora a função sintáctica de
sujeito e a função pragmática de tópico possam coincidir num mesmo constituinte,
não são equivalentes. Nas frases:

Ao João, comprei um casaco de veludo.
Da Inês, não soube mais nada.

os SPs constituem o tópico frásico, mas nem um nem outro desempenham a fun-
ção de sujeito. Ressalve-se ainda que a função pragmática de tópico pode ser realiza-
da por um sujeito de uma oração encaixada, como se verifica no exemplo da frase
seguinte:

14) [O Pedro]i, achei que [v] i estava abatido.

Igualmente, considerar o sujeito como «o agente ou paciente de uma acção» (Car-
dona e Santos, 1996:202) é confundir o plano semântico e o sintáctico. Para que me-
lhor se perceba o funcionamento de uma língua, há que distinguir claramente níveis
de análise gramatical. O facto de função sintáctica e função semântica poderem ser
realizadas por um mesmo constituinte não significa que sejam equivalentes. O sujei-
to, por exemplo, assume funções semânticas diversas, que não se reduzem  às de
Agente e Paciente. Exerce também o papel de Origem (15), Objecto (16), Experien-
ciador (17), Recipiente (18), Locativo (19) e Instrumento (20), como as frases se-
guintes documentam:

O vento derrubou a árvore.
Abriste a porta da rua. 
O Pedro ouviu o telefone.
Ele recebeu muitas prendas este Natal.
Vou de avião para o Porto.
20) A faca corta bem.

4 Encontrámos, por vezes, uma nota adicional sobre a posição do sujeito na frase, como em Lopes e Costa (1996:64): «O

sujeito coloca-se geralmente antes do predicado, podendo, no entanto, aparecer depois deste: Onde vai a Ana?». Observa-se

ainda, esporadicamente, que o sujeito concorda em número e pessoa com o predicado (Lopes e Costa, 1996:64), ou com o ver-

bo (Gomes e outros, 1996), não havendo, todavia, acordo entre os autores dos manuais compulsados quanto ao facto de o predi-

cado ser um grupo formado pelo predicador e eventuais argumentos internos ou apenas pelo elemento nuclear do sintagma

verbal (SV).



A definição semântica de sujeito apresentada, para além de ignorar o plano sintácti-
co, dá ao falante uma visão distorcida da sua realidade linguística, uma vez que o induz
a reconhecer como sujeito constituintes que tenham o traço [+animado], como veremos
mais adiante no ponto 2. O mais preocupante, porém, é o longo alcance de uma noção
semântica de sujeito tal como a que nos é dada pela Gramática Tradicional. Nesse mo-
delo, ao Agente que pratica a acção estão ligados o Predicado, «que indica o que o su-
jeito faz» (Cardona e Santos, 1996:202), o Objecto Directo, designando o ser ou o
objecto sobre o qual recai a acção expressa pelo verbo (Pinto e outros, 1996:162), o
Objecto Indirecto, referindo o destinatário dessa acção (id., ib.:163) e, finalmente, o
Agente da Passiva, definido como o complemento de um verbo conjugado na voz pas-
siva, que designa o ser que pratica a acção sofrida pelo sujeito (ibidem:165). Fechado o
círculo sobre si mesmo, não deixa lugar para predicadores que exprimam estados de
coisas marcados pelo traço [-dinâmico], isto é, estativos ou que descrevam estados
(Mateus e outras, 2003: 191). Esta visão reducionista da realidade linguística do falan-
te, confundindo planos de análise gramatical5, não deve ser aplicada ao ensino da lín-
gua materna. Segundo Genouvrier e Peytard (1974:140 e ss), definições como as que
acabámos de analisar são «terríveis pelo esforço de abstracção que impõem ao aluno e,
senão falsas, pelo menos, muito contestáveis.» Acrescentam os Autores (ibidem), citan-
do N. Ruwet, que as Gramáticas Tradicionais não ilustram as regularidades profundas
da linguagem, destinando-se a socorrer sujeitos que já dominaram a língua e, por essa
mesma razão, tenderem mais a ocultar que a revelar a natureza específica da compe-
tência linguística dos falantes. Uma gramática escolar que se paute por esse modelo
gramatical impedirá o aluno de progredir simultaneamente na prática e no conhecimen-
to da sua própria língua.

De facto, a previsão de Genouvrier e Peytard concretiza-se no caso dos estudantes
portugueses. Com a introdução dos Novos Programas, assistiu-se a uma readopção
de manuais de Gramática da Língua Portuguesa inspirados no modelo greco-latino de
descrição linguística e que se inscrevem, por isso, na linha da chamada “Gramática
Tradicional”6.Não é nossa intenção condenar a decisão dos autores desses manuais,
tanto mais que, como nos diz J. Malaca Casteleiro (1980:11), é impossível ignorar
uma teoria gramatical que preenche mais de dois mil anos da História da Linguística
e da Cultura Ocidental, continuando uma boa parte dos conceitos e princípios da gra-
mática tradicional presentes nas diversas correntes da Linguística Moderna, uma vez
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racterized by functional relations operative at different levels. Functions of differents types are powerful means for capturing

these relations. Functions are also needed (alongside categories) because functions and categories do not stand in a one-to-

one relation to each other. The same category may occur in different functions, and the same function may apply to constitu-

ents with different categorial properties.»
6 Segundo J. Lyons (1970:17), «pour désigner la tradition d´analyse et de théorie linguistiques qui a pris naissance en

Grèce, et qui s´est développée à Rome et dans l´Europe médievale, pour s´étendre depuis la Renaissance à l´étude des lan-

gues vulgaires.»
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que muitas descrições linguísticas elaboradas segundo o padrão da gramática tradi-
cional são inteiramente válidas e inovadoras em muitos aspectos. A nível pedagógico,
é ainda esse o modelo de Gramática que está na base da formação linguística dos
nossos alunos universitários. No entanto, tal como qualquer outra teoria gramatical
hoje existente, revela algumas insuficiências que importa consciencializar e superar.
Já apontámos aspectos que carecem de clarificação no domínio da Sintaxe.7 Há que
ter em conta ainda a reflexão crítica de diversos autores,8 que tiveram a preocupação
de analisar as implicações pedagógicas da aplicação do referido modelo gramatical.
É esse também o próximo passo do nosso trabalho.

2. Consequências pedagógicas da adopção do conceito de Sujeito da Gramáti-
ca Tradicional

No ano lectivo de 2000/2001, elaborámos dois questionários destinados aos alunos
do 3º ano dos Cursos de Línguas e Literaturas Modernas da Universidade dos Açores.
O primeiro dos inquéritos (Cf. Anexo A) tinha como objectivo principal identificar o
nível de conhecimento dos discentes no domínio da Sintaxe e Semântica do Português,
nomeadamente através da análise das funções sintácticas e semânticas de diferentes
frases e da definição de algumas funções sintácticas, como, por exemplo, a de sujeito. 

De um modo geral, os alunos revelaram alguma dificuldade na resolução do refe-
rido questionário, precisando, em média, de meia hora para a conclusão da tarefa pro-
posta. As respostas dadas foram muito esclarecedoras quando ao resultado de oito
anos de aprendizado gramatical. Centraremos a nossa atenção nas questões respeitan-
tes à identificação e definição do sujeito frásico (cf.4. e 4.1. do Anexo A). O indício
mais revelador foi, sem dúvida, o facto de todos os 81 inquiridos terem falhado na
identificação do sujeito em, pelo menos, uma das frases do grupo 4. Tornou-se evi-
dente, igualmente, a dificuldade sentida pelos alunos em reconhecer o sujeito realiza-
do através de:

orações completivas (quer com o predicador na forma finita, quer no infinitivo) (Cf.
4.a e b);
constituintes nominais complexos (4.e);
um SN elidido numa frase imperativa, contendo um vocativo (4.d).

7 Esta é, para J. Malaca Casteleiro (1980:38), «a parte mais pobre (i.e. menos desenvolvida, menos satisfatória) do mo-

delo greco-latino, assentando mais sobre conceitos de natureza semântica do que propriamente formal (estrutural, sintáctica),

tornando-se, assim, uma sintaxe das funções semânticas dos constituintes da frase do que uma sintaxe das regras formais da

organização frásica de uma língua.»
8 Ver, entre outros, Arrivé e Chevalier (1970:33-120), Crystal (1973:45-92), Langue Française, nº41 (Février, 1979:

«Sur la Grammaire Traditionnelle»), Lyons (1970:7-19) e Roulet (1978:1-17).



Na frase 4.a), só 18,5% responderam correctamente. 59% dos informantes identifica-
ram o SN ele, que exerce também essa função, mas no âmbito da oração subordinada
completiva, sujeito da frase. Na frase d), 83, 9% apontaram como sujeito o SN (comple-
mento de frase e vocativo) Inês, reconhecendo apenas 3,7% essa função no morfema de
segunda pessoa do singular, presente na forma flexionada do verbo comer, no modo im-
perativo. É nítida, pelos resultados obtidos, a tendência de considerar sujeito uma entida-
de, preferencialmente [+ humana], o que condiz perfeitamente com a definição do
mesmo dada por 59% dos alunos, como «A pessoa ou aquele que/quem pratica a acção.»
Vemos, assim, que a noção adquirida no 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico e Secundário e
aquela que se encontra nos manuais adoptados para esses níveis de ensino, permanece in-
teriorizada na memória dos discentes. E mesmo que na Universidade se preocure adequar
as definições gramaticais à realidade linguística dos falantes portugueses, a verdade é que
o peso de oito anos de ensino/aprendizagem passiva de um mesmo conceito, ainda que
deformador dessa realidade, vai prevalecer. Urge, por isso, introduzir um novo conceito
de sujeito, sem misturar funções sintácticas com funções semânticas e pragmáticas. Urge,
ainda, despertar, logo nos primeiros anos de ensino/aprendizagem, o espírito crítico nos
discentes, para que estes possam fundamentar, com argumentos sólidos, as suas posições
e conhecimentos. É surpreendente, por exemplo, ver um aluno do 3º ano de um Curso de
Línguas não conseguir emitir uma opinião sobre um conceito ou designação gramatical
já adquiridos, partindo do princípio que os mesmos são verdadeiros e, por isso, indiscutí-
veis. Para podermos confirmar e generalizar esse facto, elaborámos um questionário (cf.
Anexo B) que visava levar o aluno a reflectir criticamente sobre algumas designações de
funções sintácticas já interiorizadas, nomeadamente a de sujeito, a emitir uma opinião so-
bre as mesmas e a apresentar propostas alternativas.

Perante o mesmo, os alunos demonstraram perplexidade, admitindo ser a primeira
vez que alguém lhes solicitava algo semelhante. Dos 66 inquiridos, só 6% rejeitou o
termo sujeito, argumentando que essa designação «sugere tratar-se de um ser anima-
do, quando na verdade pode não o ser.» Os restantes alunos (94%) fundamentaram a
sua concordância, apresentando argumentos do tipo:

«É uma designação que sempre utilizei e nunca me deparei com outra designação que
descrevesse essa função. Foi algo também que nunca pensei ou duvidei.»
«Concordo, porque é esta a designação que encontramos nas gramáticas tradicionais e
é esta a gramática que é leccionada.»
«A designação de sujeito como função sintáctica é algo que sempre ouvi desde que co-
mecei a aprender Português. Concordo por isso.»

Curiosamente, 34% dos informantes que concordaram com a designação de sujei-
to  argumentaram que o mesmo se refere à entidade que pratica ou sofre uma acção.
Fecha-se, assim, a associação mental entre designação e conceito, tornando, por isso,
extremamente difícil apagar ideias que se fixaram em estádios fulcrais do desenvol-
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vimento físico e cognitivo do falante. Importa, portanto, reformular nos manuais de
Língua Portuguesa de todos os graus de ensino as noções que, tal como a de sujeito,
carecem de fundamentação linguística.

Síntese

Após termos discutido as principais falhas da definição de sujeito das gramáticas
tradicionais e as suas consequências a nível pedagógico, apresentaremos uma carac-
terização alternativa do mesmo fundada nas suas propriedades morfo-sintácticas es-
senciais. Assim, funciona como sujeito o sintagma nominal (realizado lexicalmente
ou elíptico), constituinte imediato da frase e situado normalmente à esquerda do pre-
dicador, com o qual concorda em número e pessoa (no caso dos predicadores verbais)
e em género e número (com predicadores nominais, adjectivais e verbais, na forma
de particípio passado passivo).

A definição dada de acordo com critérios formais revela-se particularmente im-
portante nas línguas românicas, onde o termo sujeito na linguagem comum está ime-
diatamente associado a um ser humano.
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m primeiro lugar, aproveito para felicitar por este meio, uma vez que não a co-
nhecendo não o posso fazer pessoalmente, Maria da Conceição Vilhena pelo seu

artigo «Agnosticismo e religiosidade de Alice Moderno», publicado no anterior volu-
me desta revista1.  Achei muito interessante essa notícia sobre “a primeira mulher a
frequentar o liceu de Ponta Delgada.  A primeira mulher a cortar o cabelo nos Açores.
A primeira mulher directora de um quotidiano em língua portuguesa.  A primeira mu-
lher que, naquele meio, decidiu viver só do seu trabalho.  A primeira mulher que, nos
Açores, se preocupa com a condição feminina” (op. cit., 31).  Além de ser, como se
pode ler na continuação dessas linhas, escritora, empresária, professora...

Permita-me a autora que enfatize um aspecto aí aflorado – que me é particular-
mente próximo porque ainda há muito pouco tempo o trabalhei –  extravasando-o do
horizonte feminino: “relativamente às mulheres da classe mais favorecida, A.M. ten-
tou despertá-las para a dignidade que vem do trabalho e da independência financei-
ra, falando da nobreza que lhes adviria, quando deixassem de ser apenas a que dá um
herdeiro ao marido, para se tornarem participantes e responsáveis da sociedade em
que viviam” (ibid.).  O itálico é meu – acentua a ênfase posta numa das duas concep-
ções tradicionais do trabalho, em detrimento, assim, da concepção alternativa, e im-
plicando, pelo próprio acto de a afirmar, pelo menos alguma consciência da
importância desta opção teórico-cultural.

Com efeito, logo no Livro do Génesis o trabalho é apresentado, por um lado,
como uma condenação, um castigo como o do tripalium, instrumento de tortura insti-
tuído depois em sugestão semântica da conotação de “trabalho”.  Mas também o é,
por outro lado, como acto de assunção da semelhança humana ao Criador, visto que o
trabalho se nos constitui precisamente como o processo de criação. Pela altura em
que A.M. se batia publicamente por esta segunda concepção, publicou Max Weber o
seu clássico A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, com a tese de que o de-
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senvolvimento económico ocorrido com o capitalismo moderno se deve a traços cul-
turais que radicam na cultura protestante, entre os quais essa última concepção do
trabalho.  O enraizamento cultural da actividade económica é hoje reconhecido, entre
outras, pela teoria institucional que enquadrou a investigação em que participei re-
centemente (e que mencionei há pouco) sobre as actuais condições do desenvolvi-
mento açoriano.  Todavia, logo no seu início, reportámo-nos a Michael Novak, autor
que – compare-se o seu título ao de Weber – recusa o privilégio que o sociólogo ale-
mão havia conferido ao calvinismo2.  Essa terá sido afinal também a intuição, ou pelo
menos a esperança (!) de A.M., ao procurar implementar o valor positivo do trabalho
numa cultura de matriz (pelo menos no rito...) eminentemente católica – sobre essa
matriz, sobre a tensão entre cristianismo e panteísmo em A.M. mas porventura tam-
bém em diversos momentos do seu meio social, veja-se precisamente o artigo de
M.C. Vilhena. Terá, no entanto, essa mulher conseguido influenciar em alguma medi-
da a cultura micaelense?

Que as minorias influenciam a evolução cultural das populações, isso hoje parece
ser pacífico às ciências sociais.  Mas no país que, a despeito da sua pequena popula-
ção e relativa pobreza, parece ser onde mais se deseja a riqueza sem trabalho do eu-
romilhões, no país que costuma preferir manter baixa a taxa de desemprego a
despeito de se manter igualmente baixa a da produtividade,... o desenvolvimento
consistente variará directamente com a eficácia de influências como aquela.  Isto é, a
confirmar-se a concepção negativa do trabalho na cultura portuguesa, ou bem que
minorias compostas por pessoas como A.M. logram substituir essa concepção, ou
bem que continuaremos a divergir económica e socialmente das médias europeias.
Note-se que essa evolução se joga ao nível profundo das mentalidades, da cultura, e
não apenas ao nível mais superficial dos comportamentos ou até de quaisquer regras
ou leis.  Por certo que é relevante a evolução neste segundo nível – como o combate
de A.M. pela igualdade salarial entre enfermeiras e enfermeiros em Vila Franca a
despeito do sexo –, aliás, é aí que se realiza a evolução; no entanto, a origem e o sus-
tentáculo desta última encontra-se sempre no nível das mentalidades.

Sobre a influência cultural dessa mulher, teremos então duas fontes. Uma, directa,
constituida pelos documentos da época que se refiram a ela e à sua obra, incluindo o
testemunho de contemporâneos (A.M. morreu em 1946); outra é a memória associa-
da ao seu nome, isto é, o modo como porventura se usa, ou até ao contrário se silen-
cia (!) esse nome. As conotações eventualmente atribuídas a este último
constituem-se como vestígios indirectos da imagem que os seus contemporâneos te-
rão legado às gerações seguintes.  A primeira fonte é imprescindível.  Todavia, além

2 M. Weber, A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, trad. port. A. Falcão Bastos e L. Leitão, Lisboa: Presença,

1983.  M. Novak, The Catholic Ethic and the Spirit of Capitalism, New York: The Free Press, 1993.  M.S. Albergaria (co-

ord.), «Os Açores e o desenvolvimento económico – Alguns elementos do sistema social de inovação e produção açoriano»,

a publicar in: Atlântida, Instituto Açoriano de Cultura, vol. LI (2006).



de que resta garantir a representatividade de cada notícia pontual, desde Freud sabe-
mos bem que os vestígios indirectos podem ser mais fiáveis do que os explícitos e in-
tencionais.  Como complemento portanto dos documentos em que M.C. Vilhena se
baseou – nomeadamente para usar o intensificador “muitos” em expressões como
“seus muitos amigos” (op. cit., 31) e “muitas pessoas da sua amizade e admiradores”
(op. cit., 41) – introduzo aqui esta outra abordagem indirecta.

Confesso que logo na leitura o uso desse intensificador me deixou de sobreaviso,
nomeadamente por me lembrar de quem disse “Um profeta só é desprezado na sua pá-
tria, entre os seus parentes e em sua casa” (Mc 6, 5).  É certo que “muito” é um concei-
to qualitativo e não quantitativo, e que a autora não especifica o critério da sua
aplicação.  Em todo o caso, o seu uso tende a sugerir uma (no mínimo) razoável aceita-
ção social, quando isto não é habitual em relação a quem apela ao desenvolvimento
pessoal.  Raridade que cresce exponencialmente no seio de culturas – como será o caso
da portuguesa – que verificam valores fracos em dois parâmetros: o individualismo, e
o que José Gil chamou a capacidade de “inscrição”3, isto é, o respeito pelas consequên-
cias que atestam a diferença entre um antes e um depois, o que, por sua vez, permite
constituir a temporalidade como um progresso e não como uma repetição.

Essa suspeita inicial foi consolidada quando uns meus interlocutores, a quem eu
havia falado do referido artigo da Insulana, me contaram as respostas que obtiveram
de duas pessoas de meia idade ao lhes mencionarem o nome de A.M.  Sob a hipótese
que então se me afigurou, tudo se volta a encaixar como historicamente é mais fre-
quente.  Mas também aumenta a nossa responsabilidade.

Em ordem a essa hipótese, pedi a alguns jovens de um curso de formação profissi-
onal equiparado ao ensino secundário que perguntassem a pessoas das suas relações,
de preferência nascidos nas décadas de 40 e de 50, o que lhes dizia a expressão “Ali-
ce Moderno”. Pela minha parte, falei com outras duas pessoas. Devo salientar que o
número das respostas obtido é manifestamente insuficiente para se constituir uma
amostra representativa da população micaelense.  Além disso, se se verificar que esse
grupo de formandos se concentra num determinado meio social, essa colecção de res-
postas tenderá a representar apenas este último.  Todavia, as chamadas “colecções de
números” – definidas como “conjunto[s] de valores similares qualquer que seja a for-
ma como foram recolhidos” – são reconhecidas como um primeiro estádio da análise
exploratória de dados4, válidas, portanto, que mais não seja para o lançamento de hi-
póteses.  É precisamente com esta última intenção que consideraremos a seguinte ta-
bela:

127Da reacção à figura e obra de Alice Moderna

3 V. J. Gil, Portugal, Hoje – O Medo de Existir, Lisboa: Relógio D’Água, 2004.
4 V. Bento J.F. Murteira, Análise Exploratória de Dados – Estatística Descritiva, Lisboa: McGraw-Hill, 1993: 4.



128 Miguel Soares de Albergaria

Frequência absoluta Frequência relativa

Reconhecimento (porventura
0 0%

parcial) da figura e/ou da obra

Desconhecimento absoluto 4* 40%da figura e da obra

Atribuição a A.M. de loucura,

excentricidade, ou outra diferença, 5** + 1 60%

sem referência à obra

* um dos inquiridos terá nascido na década de 70, sendo, porém, de realçar que trabalha no apoio social à condi-

ção feminina;

** um dos inquiridos terá nascido na década de 30, habitando no Nordeste.

Dessas dez pessoas, seis atribuíram algum significado pessoal ao nome desta mu-
lher.  Já a sua obra, porém, ou não recebeu qualquer comentário, ou foi mesmo de-
clarado um absoluto desconhecimento a seu respeito. Posso acrescentar que a pessoa
cuja resposta destaquei comentou que se dizia ter sido A.M. homossexual e que usa-
ria trajes masculinos.  Mais sentido faz assim a conotação comum que os outros cin-
co inquiridos que reconheceram o nome lhe deram: quando alguém não estava bom
da cabeça dizia-se “’Tás como a Alice Moderno!”

Entre o que a tradição nos sugere e a radicalidade dessas respostas, penso que se
torna assim aceitável a hipótese de que A.M. não terá influenciado, directamente, a
cultura ou a mentalidade micaelense na valorização do trabalho, na emancipação fe-
minina, etc. Isto sem prejuízo, como disse atrás, da sua influência na evolução de re-
gras pontuais, ou de uma influência cultural indirecta, seja como efeito psicológico
dessas novidades pontuais, seja pela acção dos amigos e admiradores que M.C. Vi-
lhena menciona – mas que à época, possivelmente, constituiriam uma minoria social.
É precisamente a este segundo tipo de influência indirecta que me passo a referir.

Segundo os conhecidos estudos de Serge Moscovici5, as minorias influenciarão
tanto mais as maiorias i) quanto mais consistentes (as primeiras) forem.  Isto é, se por
um lado convergirem na mesma mensagem por diversos meios – ex. comunicação
verbal, exemplo pessoal,... – em vez de insistirem numa única forma de expressão, e
se por outro lado essa multiplicidade de comunicações não se contradisser, mas pelo
contrário se concertar entre si.

Esta tese, aliás, parece-me ficar claramente reforçada pela reacção das maiorias
precisamente à imagem de consistência: quando alguém apela ao desenvolvimento
pessoal, e, muito principalmente, à autenticidade ética, é costume aparecem logo uns
quantos que procuram realçar, por mais deturpadamente que seja, qualquer sinal de
eventual inconsistência entre o que a/o primeira/o diz e algum aspecto da sua vida.

5 S. Moscovici, Social Influence and Social Change, London: Academic Press, 1976.



Não fosse a consistência dessa pessoa o que lhes dói e não procurariam defender-se
aí.  Por exemplo, classificam uma pessoa como louca, excêntrica,... dado um seu
qualquer comportamento pontual, para denegrirem depois a sua obra não por algum
aspecto desta, mas por aquela classificação de quem a produz.  Em contra-ponto, po-
rém, ergue-se a velha máxima (creio que) do Presidente Lincoln: pode-se enganar
poucas pessoas durante muito tempo, e pode-se enganar muitas pessoas durante
pouco tempo, mas não se pode enganar muitas pessoas durante muito tempo. Se,
portanto, a obra resiste à crítica racional, isto é, se não se contradiz, e se as conse-
quências lhe dão razão, ao fim de algum tempo apenas uns poucos conseguem persis-
tir na reacção original.

Na sua liberdade, com consciência disso ou sem ela, A.M. terá optado por condu-
tas que porventura destruíram a consistência entre a sua imagem, concretamente a
credibilidade desta, e o seu apelo de modernização social.  Para que este apelo surta
efeito, cabe pois a quem hoje o assuma, dando corpo à influência indirecta de A.M.
na cultura actual, realçar as respectivas coerência e adequação histórica – vejam-se
adiante os factores da influência segundo Howard Gardner.

A recuperação dessa obra pode, ou talvez melhor, estrategicamente deve conside-
rar os outros dois aspectos focados por Moscovici: por um lado ii) a autoconfiança
percebida pelas maiorias nas palavras e actos dos elementos minoritários.  A seguran-
ça que estes demonstram constitui-se como sugestão de uma força interna que des-
mente a debilidade associada à pretensa inconsistência.  Note-se que é fácil ser-se
confiante quando se tem o apoio geral – ex. nunca os líderes nazis mostraram sofrer
qualquer falta de confiança própria enquanto vociferavam contra os judeus.  Mas a
prova faz-se é na adversidade da falta desse apoio, quando não mesmo perante a hos-
tilidade pública – ex. não só após a Guerra a primeira tentativa alemã e austríaca foi a
de negar o facto do Holocausto, como mesmo, na iminência da derrota, o Governo de
Berlim tinha feito deslocar tropas leais da frente de combate para irem desenterrar e
cremar os cadáveres de modo a que esses governantes, e toda a ideologia nazi, não ti-
vessem que responder pelo Holocausto uma vez desfeito o apoio geral.  Neste aspec-
to da autoconfiança, a evocação do exemplo de A.M. poderá ser eficaz.

Por outro lado iii) revela-se mais fácil que a mensagem de progresso seja acolhida
na intimidade do que na praça pública.  Seja, portanto, a palavra ou acto original, seja
já a palavra ou acto posteriores que respondem à reacção (frequentemente caluniosa)
contra a primeira, qualquer delas exercerá mais influência se começar por ser lida,
em solidão, num artigo como o de Maria da Conceição Vilhena.  Encontramos aí o
exemplo de A.M. sem sermos chamados a confessar a nossa impressão sequer a um
único interlocutor que nos falasse disso, quanto mais a todo um grupo que presen-
ciasse a comunicação.  O peso da intimidade faculta, assim, a diferença entre o que
os autores chamam “submissão”, ou influência da maioria, e a “conversão” em que
se constitui a influência das minorias.  Acrescente-se que, se a primeira costuma ven-
cer no curto prazo, a segunda pode triunfar no longo prazo, e só esta leva por diante
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qualquer processo histórico complexo como o do desenvolvimento a que me referi no
início desta nota.

O melhor exemplo de tudo isto encontro-o novamente na Bíblia: terá já havido al-
guém tão visceralmente odiado pelos contemporâneos, e especificamente pelos habi-
tantes da sua terra natal (Lc 4, 29), quanto Jesus Cristo?  Em troca, terá já havido
alguém com comparável influência sobre as gerações seguintes?...

Esses resultados pioneiros de Moscovici e seus pares têm vindo a ser confirmados
e desenvolvidos em estudos mais recentes, como o de Howard Gardner6 (autor da cé-
lebre teoria das inteligências múltiplas).  Este professor de Harvard reforça o primei-
ro aspecto acima focado (a consistência de uma diversidade de manifestações), e
distingue sete factores de influência na mudança de mentalidades que precisamente
devem ser reunidos tanto quanto possível:

I) a argumentação racional, afinal o modo de se testar directamente qualquer con-
sistência;

II) a procura de exemplos convincentes;
III) a “ressonância” com aqueles que se pretende convencer, isto é, a empatia... ou, no

velho ditado índio (que na Bíblia é formulado como a “Regra de Oiro”), devemos
pôr-nos nos mocassins dos outros e deixar que estes se ponham nos nossos;

IV) a redescrição, isto é, a descrição da mesma ideia sob várias formas;
V) a recompensa, ou na velha imagem do pau e da cenoura, dir-se-á que mesmo quando

há alguma coisa a recusar e, portanto, se tem que usar o pau, é bom que se use algu-
ma cenoura, de tal modo que os receptores da mensagem se não constituam logo
como adversários do emissor;

VI) o simples reconhecimento de quaisquer acontecimentos que sejam significativos
para o assunto em causa;

VII) a detecção das resistências à mensagem.

Gardner sublinha este último factor como ponto de partida do comportamento in-
tencional de influenciar: independentemente da conveniência geral de se usarem di-
versos factores, revela-se particularmente eficaz enfatizar algum que mais se
conforme ao meio concreto da comunicação – os contra-exemplos são particularmen-
te relevantes em ciência, a redescrição no ensino, etc.  Mas a escolha da estratégia
deve começar pela identificação das resistências à mensagem.  É em conformidade a
estas que se deve montar toda a estratégia dos seis factores anteriores.

Parece avisado que quem intente influenciar a cultura micaelense e açoriana em
ordem a valores como aqueles pelos quais pugnou Alice Moderno tenha em conside-
ração a teoria contemporânea da influência das minorias sobre as maiorias.  É que as-
sim aumentará a sua probabilidade de sucesso.  E este sucesso é condição

6 H. Gardner, Changing Minds: The Art and Science of Changing Our Own and Other People’s Minds, Boston: Harvard

Business School Press, 2004.



imprescindível do consistente desenvolvimento humano – social, económico, pessoal
– que todos dizemos pretender.

Post Scriptum (dimensionando expectativas...): The Mystic River termina com a
festividade colectiva na qual segue, alheado e triste, o filho do homem injustamente
assassinado depois de já ter sido violado em criança. À margem do cortejo a mãe, an-
siosa e desesperada porque nem ela havia confiado no marido e agora, entrevendo a
vitimação do filho ao perder um pai extremoso, tenta debalde acompanhá-lo.  Sob a
expressão satisfeita da mulher do assassino, que o aprova quando este, por um mo-
mento, parece lamentar a injustiça que cometera, pois para ela apenas importa a esta-
bilidade do que lhe cerca o umbigo. Tal como para o inspector dos homicídios, que
daí lava as suas mãos, ainda para mais agora que a sua mulher voltou a viver com
ele. À vítima sucede-se a vítima, quem se importa é incapaz, quem é capaz não se
importa ou é mesmo o algoz, e todos os outros fazem a festa. Todavia, uma coisa não
se terá perdido: aquela que faz valer a pena não fazer silêncio. O que motiva o pró-
prio filme.

Se não me falha a memória, em A Million Dollar Baby, quando o jovem deficien-
te que, ao levar uma sova, perde as ilusões de vir a ser um grande pugilista volta a
querer treinar, o velho empregado do ginásio fala de milagres que às vezes aconte-
cem.  Suspeito ser apenas essa a influência a que Clint Eastwood almeja.  A tantas
outras pessoas restará olhá-las como o próprio Eastwood, no papel do treinador, o faz
em relação à família da sua pupila enquanto a desconsideram na casa que ela lhes
acabara de oferecer.  À margem das questões pontuais tratadas por Moscovici e
Gardner, a única influência de fundo que nós outros, que não somos Jesus, Sócrates,
Confúcio,...  poderemos garantir será sobre as nossas próprias vidas – como aquela
empregada de mesa que, com pior técnica, menos experiência e mais idade, avançou
para a sua adversária no ringue.  Qualquer influência mais virá por acréscimo.
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gradeço à senhora presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada e à sua co-
missão de toponímia o amável e honroso convite que me fizeram para proferir

estas palavras, no momento em que se presta justa homenagem ao ilustre micaelense
que foi o Dr. José Estrela Rego, meu saudoso colega e querido amigo.

José Paim de Bruges da Silveira Estrela Rego nasceu na vila da Ribeira Grande a
8 de Abril de 1926, filho mais velho de Maria dos Milagres do Canto Paim de Bruges
e de Gonçalo Manuel da Silveira Estrela Rego.

Frequentou o ensino primário na escola pública da Ribeira Grande e prosseguiu
os estudos secundários no Liceu Antero de Quental, seguindo depois para o Conti-
nente, onde fez os preparatórios de medicina na Universidade Clássica de Lisboa. 

Em 1951 interrompeu os estudos para cumprir o serviço militar obrigatório em
Ponta Delgada, retomando-os em 1953, desta vez na Faculdade de Medicina de
Coimbra, onde se licenciou a 28 de Outubro de 1957.

A data da sua formatura ficou marcada na minha memória, pois tendo chegado a
Coimbra, nesse mesmo dia, para iniciar o curso de medicina, fui recebido na estação
nova pelo José, que ali se deslocara para me proteger da “praxe académica”, usando
o privilégio, que esta lhe conferia, de, naquele dia, estarem sob a sua protecção todos
os calouros “que a sua vista alcançasse”. Nesse gesto paternalista, o conterrâneo e
amigo mais velho evitou que me tivessem rapado o cabelo logo à chegada. 

Iniciou-se assim uma boa amizade, que se manteve pela vida fora e que nos colo-
cou, por várias vezes, nomeadamente no Hospital, na Ordem dos Médicos e no Insti-
tuto Cultural, a trabalhar lado a lado, com objectivos comuns.  

Terminada a licenciatura, o Dr. Estrela Rego, que casara em 1955, ainda em Coim-
bra, com a Maria da Conceição, foi para os Estados Unidos da América com a ideia de
aí fazer a especialidade de oftalmologia. Frequentou durante cerca de três meses o Cam-
bridge City Hospital, mas, por razões familiares, foi obrigado a regressar a S. Miguel. 

JOSÉ ESTRELA REGO

* Henrique de Aguiar Rodrigues

A

* Presidente do Instituto Cultural de Ponta Delgada.

Colega e amigo do homenagiado.

Insulana. Órgão do Instituto Cultural de Ponta Delgada, 61 (2005): 135-139
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Em Ponta Delgada iniciou a primeira fase da sua vida profissional como médico do
dispensário do Serviço Materno-Infantil, da delegação do Instituto Nacional da Luta
Anti-Tuberculosa, da Associação de Socorros Mútuos e do Hospital da Misericórdia,
onde foi admitido como assistente voluntário no serviço de cirurgia e obstetrícia. 

Foi, ainda, médico da delegação da Cruz Vermelha Portuguesa, experiência que o
marcou profundamente, não só pelo trabalho solidário que ali se fazia, mas, sobretudo
pelo contacto directo que teve com a miséria que, naquela época, atingia uma grande
parte da população de S. Miguel. Pela generosidade e qualidade do seu trabalho foi
distinguido com a medalha de serviços distintos da Cruz Vermelha Portuguesa.

Em 1959, dada a necessidade de criar no Hospital um serviço de transfusões de
sangue, foi convidado, por proposta do provedor, a fazer um estágio no Instituto Na-
cional de Sangue, estágio que não se chegou a realizar, por, entretanto, ter aceite o
convite para segundo assistente de química fisiológica da faculdade de medicina de
Coimbra, o que lhe possibilitou fazer, simultaneamente, a desejada especialidade, que
veio a concluir no serviço de oftalmologia dos Hospitais Civis de Lisboa.

Regressando definitivamente aos Açores em Fevereiro de 1965, montou consultó-
rio particular em Ponta Delgada, e voltou ao Hospital da Misericórdia, onde em 1970
foi nomeado director do serviço de oftalmologia. 

Durante esse período, foi o único oftalmologista do Hospital, o que lhe exigiu,
como a outros nas suas circunstâncias (o que era frequente naquele tempo), trabalhar
em condições muito difíceis. O atendimento das urgências era feito, quer de dia, quer
de noite, todos os dias do ano. Ajudava-o nesse serviço a Irmã Milagres que, para além
de ser a enfermeira responsável pela enfermaria, o ajudava no bloco operatório. Sobre
o trabalho da Irmã Milagres o José escreveu: “anos seguidos sem pôr um pé na rua, de
dia e de noite a trabalhar e de atalaia, mesmo quando repousava numa dependência do
serviço, sem luz directa nem janela para renovar o ar” (julgo de inteira justiça estas pa-
lavras sobre a Irmã Milagres, pois ela foi uma pedra basilar do serviço de oftalmologia
e estou certo que o José teria muito prazer em associá-la a esta homenagem).

A 3 de Março de 1982 o Dr. José Estrela Rego foi eleito pelo corpo clínico para o
conselho de gerência do Hospital, tendo a eleição sido homologada pelo Secretário
Regional dos Assuntos Sociais, por despacho de 17 de Maio desse ano. 

Tomou posse de director do conselho a 6 de Setembro, dia em que se realizou a
primeira reunião e em que o novo director disse que orientaria a sua actuação por
dois objectivos principais: melhorar as instalações e os equipamentos e conseguir os
recursos humanos necessários para acabar com a constante avalanche de doentes e
acompanhantes ao Continente, proporcionando localmente uma assistência eficiente. 

No campo das instalações ele procurou ampliar e melhorar as existentes, defen-
dendo que tudo que se fizesse no edifício velho, para melhorar o funcionamento do
hospital, ficaria a beneficiar definitivamente um imóvel que durante anos sofrera
constante adaptação à sua função hospitalar e que não poderia, em termos económi-
cos e de coordenação de serviços de saúde, vir a ser abandonado. O Dr. Estrela Rego



defendia que o novo edifício se devia limitar a ser um hospital de doentes agudos e
que o velho, situado no centro da cidade, estaria vocacionado para hospital de dia,
para hospital de crónicos, para tratamentos e consultas de doentes ambulatórios (re-
cordo a luta que tivemos, anos mais tarde, para defender a necessidade daquele edifí-
cio, quando, alguns, dentro e fora da Misericórdia, o queriam deitar abaixo, o que
felizmente não aconteceu.)

O processo do “novo hospital” iniciou-se, conforme a acta do dia 21 de Abril de
1982, quando o conselho de gerência recebeu um ofício da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais, datado do dia 1 desse mês, dizendo haver a necessidade de se defi-
nir um esboço de programa para o novo Hospital de Ponta Delgada e manifestando a
necessidade de reunir com os elementos do conselho de gerência.

Mais tarde, a pedido do Governo Regional, deslocaram-se a S. Miguel os técnicos
suecos que durante meses trabalharam intensamente na elaboração de uma proposta
para o novo hospital. Com eles colaboraram os directores de serviço e o conselho de
gerência, tendo o Dr. Estrela Rego acompanhado os trabalhos até ao relatório final,
em que, conforme as suas próprias palavras, cito: “com muita coragem, frontalidade
e independência de espírito, defendeu intocáveis direitos da população de S. Miguel e
de Santa Maria em matéria de desenvolvimento e de crescimento, que redundavam,
também, em valor acrescentado para a população de toda a Região.”

Dos objectivos por ele anunciados, um dos mais importantes e certamente o mais
difícil era o de conseguir encontrar, num curto espaço de tempo, os meios humanos
indispensáveis à evolução que se desejava para o hospital existente, e que ainda mais
necessário se tornava com a perspectiva de um novo edifício construído de raiz e vi-
rado para as exigências do futuro. 

A essa tarefa meteu ombros o Dr. Estrela Rego com a habitual determinação; con-
tratou especialistas no Continente, abriu novos serviços, convenceu médicos diferen-
ciados, que se encontravam a trabalhar em Lisboa e em Coimbra, a pedirem
transferência para Ponta Delgada e lutou intensamente para que o quadro clínico do
Hospital fosse aumentado com o número de vagas necessárias. Foi uma pequena re-
volução, que comportava alguns riscos, mas que foram sendo ultrapassados, graças à
sua tenacidade e aos apoios que soube encontrar. Ajudou-o, nas tarefas que teve de
desempenhar, o saber ouvir os outros e recorrer a eles quando achava necessário.

Telefonou-me um dia aflito porque a fundação Gulbenkian falhara com a verba,
que lhe tinha prometido, para a compra e montagem do TAC (tomografia axial com-
putorizada), aparelhagem indispensável para a vinda, já combinada, de um neuroci-
rurgião e de uma neuro-radiologista. A verba era avultada e só havia uma solução,
recorrer ao Governo Regional: fomos os dois ao presidente, doutor Mota Amaral,
que, como eu esperava, entendeu que se tratava de uma oportunidade única e resol-
veu a situação.

Uma das medidas importantes que ajudou, a médio prazo, a resolver a falta de
certos especialistas foi a atribuição de “bolsas” pelo Governo Regional aos jovens
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médicos que, depois de terminado o internato geral, resolvessem tirar as especialida-
des mais necessárias à Região, obrigando-se a trabalharem durante um certo número
de anos para esta. A medida resultou da sugestão feita por mim ao presidente do Go-
verno, conforme ainda há pouco tempo ele me recordou. Durante os dois mandatos
do Dr. Estrela Rego, cerca de 20 médicos especializaram-se nestas circunstâncias,
possibilitando a abertura de novos serviços e a realização no Hospital de técnicas de
diagnóstico e terapêutica, que contribuíram decisivamente para diminuírem o fluxo
de doentes para os hospitais do Continente.

Quando em 1990, depois de aprovada a lei orgânica dos hospitais da Região, o Dr.
José Estrela Rego saiu definitivamente da direcção do Hospital de Ponta Delgada,
este tinha um avanço de 10 anos em relação a muitos dos outros hospitais distritais.

A par de uma intensa actividade clínica, o Dr. Estrela Rego participou activa-
mente, com o entusiasmo habitual, nas organizações profissionais da classe médi-
ca, tendo sido durante vários anos delegado da Ordem dos Médicos no distrito de
Ponta Delgada. Com a constituição da Região Autónoma, foi criado o “distrito
médico dos Açores da Ordem dos Médicos”, a cuja organização, de âmbito regio-
nal, ele se dedicou.

Em 1978, quando das primeiras eleições para os respectivos órgãos, a lista vence-
dora, de âmbito regional, era encabeçada pelo José, como presidente da comissão
executiva, e por mim como presidente da assembleia geral. Na altura o governo regi-
onal preparava-se para legislar sobre o futuro “serviço regional de saúde”, ainda hoje
um dos maiores “quebra-cabeças” da política, da administração e das finanças regio-
nais, e a Ordem, com o José à frente, bateu-se para que a classe médica fosse ouvida
no processo. Em assembleias gerais, que se verificaram simultaneamente em todas as
ilhas, os médicos entenderam apresentar o seu próprio projecto, para ser discutido,
juntamente com os outros dois (o do Governo Regional e o do partido socialista),
pela Assembleia  Regional. 

Com a colaboração do bastonário de então, o Dr. António Gentil Martins, foi ela-
borada uma proposta, que, depois de discutida, foi aprovada pela grande maioria dos
médicos dos Açores, sem votos contra e com raras abstenções. 

O projecto era acompanhado de uma nota, que passo a citar: “na sequência de
contactos estabelecidos com a comissão parlamentar dos assuntos sociais da Assem-
bleia Regional dos Açores, realizaram-se reuniões com a finalidade de darmos o nos-
so contributo para a concretização de um serviço regional de saúde. Foi elaborado
um projecto procurando aproveitar aspectos positivos das propostas dos partidos, so-
cialista e social-democrata, imprimindo-se no entanto ao novo documento uma dinâ-
mica própria, contemplando as inter-relações complementares da medicina oficial,
convencionada e livre, e procurando, simultaneamente descentralizar e dar autono-
mia às ilhas e às autarquias, quanto à resolução dos seus problemas específicos, atra-
vés da sua maior responsabilização e não esquecendo o papel fundamental do
governo na sua função técnico-normativa, executiva e integradora.” 



Infelizmente para os açorianos, esse documento acabou por não ser aceite pela
Assembleia Regional e nem chegou a ser discutido.    

O José Estrela Rego manteve-se como presidente da comissão executiva até 1989
e quando deixou essas funções dedicou-se à implantação nos Açores do sindicato in-
dependente dos médicos e foi seu dirigente até à sua reforma da função pública. Por
essas funções foi contemplado, pela ordem e pelo sindicato, com o “diploma e a me-
dalha de mérito”.

Foi presidente da Sociedade de Estudos Açorianos Afonso de Chaves numa altura
em que ela se encontrava em situação de quase letargia, reuniu novos sócios e com o
habitual entusiasmo conseguiu revitalizá-la.

No ano de 1990 foi eleito presidente da direcção do Instituto Cultural de Ponta
Delgada, onde fez obra meritória, abrindo a instituição a novos sócios e inovando
meios de trabalho. Para além da modernização da Insulana, foram inúmeras as obras
editadas durante os 12 anos da sua presidência. Entre estas refiro, pela sua importân-
cia, “As Escavações” e os respectivos “Índices”; a nova edição, agora com novo for-
mato, das Saudades da Terra, a Margarida Animata de Francisco Afonso de Chaves
e Mello; As Instituições Vinculares e Notas Genealógicas do morgado João d’Arru-
da; as Cartas de Cecília Meireles a Armando Côrtes-Rodrigues e a reedição, agora
em CD, do “Folclore Musical, das ilhas de S. Miguel e Santa Maria”, da autoria do
professor Artur Santos. Por todas estas razões o Dr. Estrela Rego conferiu ainda mai-
or prestígio ao Instituto, o que ficou bem patente com a homenagem que lhe foi pres-
tada pela Câmara Municipal de Ponta Delgada em Dezembro de 2003, e a atribuição
ao Instituto da “medalha de mérito municipal”.

Com estas palavras, que não podem nem devem ser demasiado longas, procurei
fazer sobressair alguns aspectos da intensa actividade que o Dr. Estrela Rego desen-
volveu ao longo da sua vida, deixando para outros, certamente muito mais aptos do
que eu, a análise de outras facetas da sua rica personalidade. Para mim o José Estrela
Rego foi um Homem bom, inteligente e dinâmico; um profissional competente e res-
ponsável e, ainda, um cidadão exemplar que dedicou grande parte da sua vida a uma
intervenção profícua na vida política, social e cultural da nossa terra.

Termino agradecendo, mais uma vez, o convite que me foi feito e apresen-
tando aos familiares do Dr. Estrela Rego, especialmente à sua esposa, filhos e netos
os meus afectuosos cumprimentos.    

Ponta Delgada, 1 de Julho de 2005
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inhas senhoras e meus senhores 

Num tempo em que a consciência do mundo parece perder-se por caminhos de vio-
lência… numa época em que o grito humano se quebra em silêncios acomodados…
e nos tolhe movimentos e vontades… é interessante notar que, para além de todo este
desconforto em que andamos mergulhados, ainda encontremos tempo, para estar com
a poesia, uma arte de escrita que estabelece, entre o eu que escreve e o eu que lê,
pautas de intimidade, pautas de cumplicidade, e que ostenta, ainda, algum desassos-
sego de alma  e acende sempre alguma esperança…

Estamos aqui. Viemos a um encontro. Com a poesia! Estamos aqui! Nesta
simpática e confortável sala de espectáculo do Teatro da Ribeira Grande. Estamos
aqui, nesta noite, para receber, das mãos da Sacuntala de Miranda, um livro de poe-
mas. Um livro que diz o nome da sua neta, a Satya, e que abre, em toada branca, um
nome e um sorriso em imos de musicalidade...

Sacuntala de Miranda nasceu nesta nossa ilha de S.Miguel, lá
pelo ano de 1934… Filha de pai indiano e de mãe açoriana,
aqui a temos neste grupo de amigos de palmo e meio.
De sorriso nos olhos. E na espera… do clique da máquina 
fotográfica… para  poderem retomar a brincadeira interrom-   
pida. Alguns desses meninos estão aqui presentes, nesta sala. 
Meninos de então!! 
Meninos de outrora agora!!!

…e o tempo… foi passando…  os anos foram rolando… e os  
meninos de então foram crescendo…

APRESENTAÇÃO DO LIVRO
“O SORRISO DE SATYA”

de Sacuntala de Miranda
Teatro da Ribeira Grande

* Ana Maria Netto de Viveiros
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Os sorrisos, esses, foram-se fixando noutros alvos, noutros interesses,  noutros lu-
gares!...

… e o clique da máquina fotográfica… foi continuando na   
sua missão… de fixar  momentos do rosto de uma geração,  
sedenta de sonhos e fascinada por um futuro ainda por 
abrir…

Aqui a temos, a Sacuntala em instantâneos de vida…    
de uma juventude do lado da sua ilha, mas agarrando sempre 
a outra face de si…

… até que o tempo se fez outro… e é hora de partir. De dizer adeus a um liceu
que nos embalou sonhos e projectos de vida… e nos alimentou ideais e até utopias

Este último instantâneo traz-nos a menina de outrora agora… 
com mais uns anitos de vida. 
Mas esse tempo, que por todos nós passou, fez dela uma 
mulher com letra grande, escrita em serenidade, em coragem e 
em  valores assumidos.

Minhas senhoras e meus senhores 

Falar de um livro de poesia… falar de um poeta… é tocar muito de perto o seu
mundo de afectos, o seu mundo de encantamentos… e os seus universos de interiori-
dade. 

Falar do livro… falar do poeta é dizer-lhe, neste momento, que o seu livro é o ros-
to da sua verdade!... e, nessa perspectiva, a poesia nasce tocando antagonismos for-
tes… a par de afagos de alma e de mimos em sabor de festa

«O Sorriso de Satya» é a poesia de um alguém que tem, em si, o perfume de duas
culturas diferentes, de um alguém que vive duas margens de um mesmo mundo e em
cada uma delas recolhe as suas raízes. De um lado a alguns séculos de história… do
outro a uma cultura milenar, à “terra dos mil templos sem idade”

Eu gostaria de começar por vos ler o poema com que a Sacuntala abre o seu livro. De
certa maneira estamos frente a um convite. Um convite para um cruzamento de olhares,



olhares de quem vê e de quem sente… e o olhar de quem lê, repleto de interrogações, na
procura das redes de sentido que o levem à construção das suas linhas de leitura. 

Génesis

A princípio era a rocha
a rocha crua e negra
nascida do fogo 
que brotava do mar
em catadupas doiradas

E o milagre se fez
da rocha brotou verde
e o verde abriu-se em flores
e das flores mais azuis
nasceram meninos
de olhos límpidos
todas as manhãs
mergulhando na água
para trazer nas mãos
as estrelas do mar
com que pintam o céu

Todo este movimento cosmogónico, que se inicia com um toque de sabor bíblico,
elege, à partida, o fogo como elemento catalisador deste processo de criação… e
fogo leva-nos a lume e ao seu crepitar cintilante… e fogo leva-nos a labareda e a
tudo o que ela tem de pictórico… e fogo leva-nos a chama, que diz de jardins de
alma no enlevo desenhados… e fogo leva-nos a brasa e à sedução dos seus  pequenos
fogachos de luz… e tudo isto…  e todas estas manifestações do fogo, todos estes
cambiantes de cor rubra… de uma maneira ou de outra, pisam o palco do texto, con-
tracenam em paleta de emoções, em ritmos de cadência… e polvilham de luz a poe-
sia de Sacuntala de Miranda. 

Mas voltemos ao seu Génesis. O eu lírico põe na palavra… a sua ilha de rocha…e
de fogo… e de mar…e de verdes que se abrem em azuis e de meninos que brotam de
flores e pintam o céu com estrelas de mar. Que beleza estética a de um céu como
este, recamado de estrelas de pontas vermelhas roubadas ao mar!…

… e são estes os meninos que  todas as manhãs mergulham as águas da ilha…  e
meninos também os há nas “crianças que brincam de mãos dadas” a p.12 do livro que
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hoje nos é apresentado, alheias ao facto de que há alguém que espera, para além da
vida, poder tocar o coração do mundo… e meninos também os há na lenda das Sete
Cidades, “meninos sem medo / que galgaram as barreiras / do preconceito feroz /e
por muito amar morreram.” 

Os meninos do lado de cá!  Meninos dos Poemas Atlânticos!!
E meninos também os há do lado de lá, crianças que brincam as mesmas brinca-

deiras, que chapinham as mesmas bermas de praia… que escutam histórias, que
sorriem, que  dormitam.

Os meninos do lado de lá! Meninos dos Poemas Índicos!!

Sacuntala de Miranda veste também de palavras o seu ser tropical, e diz de
si, já em território de Poemas Índicos, e no    «TEU CANTO»:

“Meu amor, meu amigo, meu irmão 
meu outro eu,  meu eco, meu afim” 

… e este seu assumir de uma identidade oriental vai levá-la a forjar memórias de
um povo distante, senhor de um passado milenar, que um dia cruzou caminhos de
História, que não eram os seus, e que alguns séculos mais tarde, se lança, corajosa-
mente, na retoma das suas “memórias ancestrais, remotas, seculares.” 

Sacuntala de Miranda puxa a si as suas raízes quando na «ÚLTIMA PRE-
CE», e em tom de súplica, nos diz:

Desce na noite quente
Pássaro branco de luar
(…)
e traz contigo a doçura do olhar
desse meu povo
esperando por mim
desde o fundo dos séculos 

… e a poeta assume ainda as suas raízes no poema «ANOITECER»

Mas um dia partiste
levando contigo velhas histórias de encantar
que me ligavam misteriosas



à terra onde nasceste
e que eu amava em ti
porque nela reside
a parte milenária do meu ser.

É ainda de raízes que falamos enquanto  PONCHOVADI acontece em poe-
ma:

Em tempos idos, que não voltam mais
noites brancas de estrelas e luar
por ali se sentavam nossos pais
esquecidos no escuro a conversar

São estas duas margens da poesia de Sacuntala de Miranda, bem distintas nos seus
“Poemas Atlânticos” e nos seus “Poemas Índicos” e a verdade e a qualidade do seu
texto poético, que aconchegam em abraço este seu «Sorriso de Satya» e esta sua for-
ma de amar. As coisas! As pessoas! As ideias!

Sacuntala de Miranda é uma mulher de fina e rara sensibilidade. Há nela todo um
cuidado em dar à palavra o seu território de vida. Assim temos um mar que se espre-
guiça… ou um mar que serve a dimensão vasta e tempestuosa de um amor sem fron-
teiras, como o encontramos, ainda, desdobrado em séries metonímicas… que
polvilham o texto de uma leveza e de uma harmonia de movimentos agradável ao
olhar, agradável ao sentir, agradável ao sonhar…                

A nossa simpatia pela palavra mar… talvez se deva ao estatuto de eleição
de que ela goza no fluir do texto… ou talvez se deva ao facto de ela ser uma
das palavras mais envolventes do livro… ou talvez se deva, ainda, ao seu dar-
-se ao luxo de colher, à ribalta, a rampa de luzes a que tem direito… sempre
que se espraia com maior ou menor intensidade, na senda das emoções e da in-
quietude.

”Ficou só o mar, o mar da minha infância 
o mar que me penetra
e cresce  dentro do sangue…”

«NOCTURNO» p 14

É inelutável esta relação de interpenetração por osmose… entre Sacuntala de Mi-
randa e o seu MAR!!
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Pelo nosso lado, vamos reter em cena, um pouco mais, esse mar que habita o
poeta…

… porque é com ele, por companhia, que vamos partir, em viagem, para um en-
contro de palavras, na busca de um tema que se nos impôs, enquanto o texto aconte-
cia. É apenas uma abordagem! A um itinerário de limites. Os limites humanos que
Sacuntala de Miranda se propõe, enquanto “ILHA” e no que eles têm de ansiedade,
de angústia, de solidão.

Em berço de palavras embalado e numa estética de texto sempre comprometida e
sempre cuidada, o tema não vive a linearidade da escrita,  não convive com qualquer
tipo de cronologia no tempo, nem sequer se esgota num ou noutro poema. Muito pelo
contrário, salta de um para outro … e vai-se dizendo… com o deambular poético de
Sacuntala de Miranda.

Assim:

“os meus olhos perdiam-se ao longe 
e aquilo que eu sonhava
não tinha horizontes.” 

E não eram só os olhos do poeta que assim falavam… e isto porque…

“ (…)  uma solidão imensa 
que ninguém pensava
mas todos sentiam
se olhavam ao longe
o mar sem limites.”

… e da gente que olha… e da gente que sente passemos a uma ilha que sonha

“os olhos fechados nos dias cinzentos
sonhavam distância

Distância infinita, perdida no mar” 

Estivemos com o poema «EVOCAÇÃO»… em pequenas pinceladas de
texto, e…



… saltemos agora para a outra margem da poesia, ao encontro de PONCHO-
VADI, para aquilo que nos parece ser um primeiro passo para um quebrar de li-
mites: 

“Como criança no ventre materno
tudo era certo e estava destinado
e nessa paz, nesse silêncio eterno
não havia ansiedade nem pecado.
Quem me expulsou então do paraíso
E quem me disse «Vai, a vida é tua»
quem me deu tantos livros e juízo
para escolher o sol e não a lua?”

De moldura nitidamente bíblica (de resto o percurso do livro aparece-nos salpi-
cado, aqui e além, por reminiscências do livro sagrado dos cristãos) o certo é que
este «Vai, a vida é tua» representa a possibilidade de uma escolha entre o sol, (a
verdade de se ser) e a lua  (a possibilidade de se sonhar), pese embora o facto da
autora reconhecer que a paz da inocência e a harmonia sã da natureza estejam, em
Ponchovadi,… do lado da lua. De qualquer forma, a expulsão do paraíso tem um
preço… mas abre uma saída… de nome liberdade… e os passos para atingir essa
liberdade soam em termos de conquista! E o rasgar os limites… leva a que se pos-
sa olhar o outro lado do horizonte,… e “o sonhar distância” tem todo o direito de
um acontecer!!

Mas se acabamos de reconhecer a presença de uma certa quebra de limites,
um primeiro corte com as amarras, o certo é que, no poema GOA, uma mão e
um gesto podem abrir-se para uma infinitude plena: 

“E a mão de Deus
na longueza afilada de seus dedos 
sem tempo nem distância  
ali poisou  
na brevidade de um instante
inundando de luz as praias brancas
povoando de peixe o mar salgado 
salpicando de estrelas cada noite
E semeou amor no coração dos homens”
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Sacuntala de Miranda encontrou aqui, com certeza, todas as razões para se
sentir dona dos seus horizontes e, por isso, em duas imagens muito conseguidas,
ela acaba por nos revelar a verdadeira dimensão do seu território de vida

“Meus passos pela estrada sem fronteiras
conduzem a todas as pátrias
da liberdade e do amor
de onde partem os pássaros azuis
que fazem ninho em minhas mãos vazias”

«LONDRES 1962»

“eu cá não tenho nação
não tenho pátria nem rua
Toda a terra me pertence
E são meus todos os mares”

«TESTAMENTO»

À Sacuntala de Miranda… em toada de despedida

Algures, num dos teus poemas, e descendo por um caminho de es-
trelas, aparece-nos um cesto de prata carregado de flores e de can-
ções…

Tenho comigo esse cestinho, mas cheio de palavras e de emoções!
Palavras que são as tuas! E porque é possível colher aos jardins das

palavras… perfumes, olhares, sorrisos, sentimentos, sonoridades,
emoções, a própria beleza em pinceladas de cor… a ternura de uma
pétala, ou um sussurro manso e tépido de águas claras… eu gostaria,
neste momento, de marcar a presença e o peso…e a emoção dessas
palavras, palavras que vivem do lado de cá, do lado do Atlântico,… e
que respiram também do lado de lá, do lado do Índico… e o modo
como as palavras entram em conflito e nos conflitos!



Que peso para a palavra solidão?          que perfume para a palavra carícia?

Que inocência para a palavra lua?      e que sol para a palavra harmonia?

Que peso para a palavra ódio?... 

E que horror para a palavra violência?

Que sonoridade para a palavra vento?         e que viagem para ventania?

Que sorrisos para esta água, rio, onda ou mar?

Que emoção para a palavra amor?

Que céu para a palavra paz? E que paz para a palavra serenidade?

Que lágrima para a melancolia? Que berço para o sonho? 

Que verdade para a palavra vida?

Que asas para a ternura? Que perfume para este silêncio?

Que emoção para o encantamento?

Que magia para a palavra luz?                  E que luz para a palavra espuma?

Que sonho para a palavra nuvem?

Que mimo para a palavra sorriso?

Que bandeira para a palavra dignidade?
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Minhas senhoras e meus senhores

Estivemos com um texto! em pinceladas de vida!

Estivemos com um livro! “O SORRISO DE SATYA”…

Estivemos com uma alma de poeta, na presença física de Sacuntala de Miranda! 

Estivemos com António Eduardo! na beleza incontestável das suas         
aguarelas,  pintando Açorianismo em chão de poemas!

Estivemos com Mário Miranda!.. em jogos de luz e de sombra criando,    
com mestria, toda uma serenidade oriental… 

Sacuntala de Miranda!... António Eduardo!... Mário Miranda!...                    
Um triângulo de afecto e de arte!!!



A Lenda das Sete Cidades

Uma princesa encantada
com olhos da cor do céu
pela força do destino 
a um pastor se prendeu.
Ele tinha os olhos verdes
e um jeito meigo de olhar
pastava cabras nos montes
até a noite fechar.
Sentados na erva fresca 
do alto das cumeeiras
em conversa amena e doce
passavam manhãs inteiras.
Viam a névoa subir
em perpétuo movimento
viam a névoa descer
e tornar tudo cinzento.
Nas tardes longas de estio
que pareciam não ter fim
remavam pela lagoa
num barquinho de marfim.
Ali ficavam deitados
até que a noite caía
e a branca luz do luar
por sobre os montes descia.

NA APRESENTAÇÃO DO LIVRO
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E não pensavam sequer
tanto se amavam de amor
que ela era filha do rei
e ele era apenas pastor.
Mas quis a sorte cruel
que uma velha alcoviteira
metendo o nariz em tudo
fosse contar o romance
ao velho rei façanhudo.
Rangendo os dentes de raiva
o rei montou a cavalo
e em galope tresloucado
cabelos voando ao vento
galgou montes e penedos
mais veloz que o pensamento.
Chegando às Sete Cidades
ali na Vista do Rei
os seus olhos sem perdão
caíram sobre os meninos
que colhiam novelões
e bordões de S. João.
Raivoso, urrou e bramiu
espumante de paixão,
puxou do ceptro real
e desfechou três pancadas
na pedra dura do muro
que cercava um laranjal.
Aí a terra tremeu
e um ronco horrível subiu
das profundezas do mar
as montanhas se apartaram
e as águas mansas do lago
os dois meninos tragaram.
Quando tudo se acalmou
as velhas Sete Cidades
onde havia tanta gente
eram um monte de escombros
cobertos de cinza ardente.
Duas lagoas pegadas
duas lagoas irmãs 
tão calmas e sossegadas 



pela fresca das manhãs
calarão agora e sempre
esse mistério fatal
que lhes deu eternamente
uma cor tão desigual:
onde caiu a princesa
a água azul se tornou
azul da cor dos seus olhos
que nem a morte fechou
e onde caiu o pastor
as águas claras tomaram
a cor verde dos seus olhos
em que os montes se espelharam.

Se aqui vieres, estrangeiro,
escuta a voz do arvoredo
contando a história breve
desses meninos sem medo
que galgaram as barreiras
do preconceito feroz
e por muito amar morreram.
O que a vida lhes negou
lhes trouxe a morte afinal
longe bem longe do mundo
de mãos dadas lado a lado,
a água os foi sepultar
em leito fundo, tão fundo
que a tropa do rei malvado
não mais os pode alcançar.  

epois do magnífico texto e da análise feita ao livro hoje apresentado pela Ana
Maria, as minhas breves palavras têm por fim mostrar todo o meu regozijo por es-

tarmos, aqui e agora, no momento em que a Sacuntala publica o seu livro de poemas O
Sorriso de Satya e felicitá-la por este documento de vida e beleza traduzido em verso.

Talvez por deformação profissional, habituei-me a ver num livro primeiramente a es-
trutura externa e só depois disso iniciar a leitura. Mas já que estamos perante uma obra
literária, vamos usar um sentido metafórico, supondo que se trata de um cofre, isto é,
algo de fechado e que para penetrar no seu interior é preciso usar um segredo. Sem ele
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não será possível desvendar o que lá está dentro e que, usando ainda a metáfora, deve
ser um tesouro. Vê-lo, apreciá-lo e comentá-lo é o nosso objectivo. O segredo é, neste
caso, a estrutura externa, aquela que é visível sem entrar propriamente no texto. Come-
cemos, pois, pelo título que nos dispõe bem, pois apresenta-se como um “sorriso”,
acompanhado de um nome que tem algo de melódico, pelo menos na minha leitura: a
primeira vogal aberta desliza através do “y” para morrer no “a” fechado. Em seguida,
verificamos que está ilustrado, o que o enriquece visualmente e, como vamos ver, tam-
bém em termos de conteúdo. Numa simples abordagem, constato que as ilustrações se
harmonizam com a primeira e a segunda partes do livro. Na primeira, os desenhos do
António Eduardo (assim está nomeado pela autora, a demonstrar a amizade que dispen-
sa os apelidos de família) marcam o azul do mar onde se insere a ilha, musa inspiradora
de alguns dos mais belos poemas atlânticos, um mar de salpicos brancos a contrastar
com o escuro do basalto, nos quais descobrimos velas de naus, barcos, um farol, lagoas,
casas, figuras e tudo o mais que a imaginação criadora do artista revela através da ima-
gem; as ilustrações de Mário Miranda conduzem-nos a um ambiente totalmente diferen-
te, assim como também divergem pela técnica, no desenho a tinta da china, figurativo e
expressivo, onde a vegetação, os motivos e todos os pormenores nos mostram a civiliza-
ção oriental com riqueza e perfeição. Acompanham os “Poemas Índicos” não menos va-
liosos e que também traduzem aspectos dessa civilização.

Uma vez aberto o cofre, concentremo-nos no tesouro –os poemas. Logo no início,
Bruno da Ponte afirma: «Na obra de poesia que aqui se publica, podemos sentir os
Açores, o seu meio físico a atmosfera geral, agora através da sua sensibilidade e lin-
guagem poéticas.» Estou plenamente de acordo com ele e, por isso, dispenso comen-
tários. Apenas acrescento que os Poemas Índicos reflectem profundamente o lado
indiano da Sacuntala, a sua sensibilidade e a magia que os poucos anos que viveu em
Goa, aliados à vivência com o Pai e outros parentes, bem como as memórias do pas-
sado goês nela geraram.

Apreciei todos os poemas, na sua generalidade lindos pela musicalidade, pela lin-
guagem e por tudo o que deles se pode extrair. Na primeira como na segunda parte
até os próprios títulos nos guiam e orientam a sua leitura. Os poemas dispersos focam
momentos da vida da autora que estão devidamente assinalados pelos títulos e pelo
conteúdo. “O sorriso de Satya” exprime a felicidade da avó pela “menina encantada”,
uma vida que desponta como um pássaro iniciando o seu voo. Inserido no seio da na-
tureza, o sujeito poético deseja que, no futuro, seja a «mansa voz do vento» a trans-
mitir à neta a sua mensagem.

Depois deste breve comentário, gostaria de focar um aspecto que me sensibilizou
e penso dever ressaltar. Como é sabido, a poesia popular criou os “romances” ou “ri-
mances” que, como romances apresentavam um fio de intriga e, como rimances, fazi-
am-no em verso rimado. No entanto, muitos poetas da nossa literatura exprimiram-se
também nesta modalidade. Lembro dois de grande envergadura: Garrett com «O Ber-
nal Francês» e «A Bela Infanta» e Fernando Pessoa com o poema «Eros e Psique»



que, apesar dos símbolos que as duas personagens traduzem e da poesia de Pessoa
ser muito intelectualizada, se desenvolve em rimance. A «Lenda das Sete Cidades», o
quinto dos “Poemas Atlânticos”, é outro exemplo desse género poético. O encadea-
mento do verso de redondilha maior (sete sílabas métricas) com um esquema rimáti-
co mais livre, mas rico de sonoridades, cria uma toada que facilita a leitura e a
declamação. O fio condutor da intriga, que transforma as duas personagens –a prin-
cesa e o pastor- nas duas lindas lagoas, está muito bem organizado, em verso contí-
nuo até ao fim da narração, mas rematando, a jeito de finda, com uma estrofe mais
pessoal, onde a autora, sem se afastar da lenda, introduz um dos seus mais conheci-
dos valores -a capacidade de ultrapassar preconceitos-aqui dada pela imagem dos
«meninos sem medo» sepultados no fundo das lagoas, mas livres do «preconceito fe-
roz» que os levou à morte, embora por amor.    

Vou tentar fazer uma leitura que leve os ouvintes a sentirem o que acima expus.
Resta-me agora reiterar as minhas felicitações à Sacuntala estendendo-as ao Antó-

nio Eduardo, aqui presente, pelo êxito do livro e o mesmo transmito ao Mário Miranda.
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